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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃ<D 11 

QUINTA-FEIRA, 16 DE MAIO DE 1991 BRASÍLIA DF 

SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 59' SESSÃO, EM 15 DE 
MAIO DE 1991 

1.1 ~ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presiden~ 

te da República 
- N• 122191 (n' 214/91, na oiigem), 

de agradecimento de comunicação._ 
1.2.2 - Ofício do Sr. lt Secretário da 

Câmara dos Deputados 
- NY 110/91, solicitando a substitui­

ção dos autógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara n" 121/90 (nY 1.162/88~ naquela 
Casa), por ter sido constatada inexatidão 
material no texto _enviado à revisão do 
Senado. 

1.2.3 - Comunicações 
Da Senadora J únía Marise e do Sena­

dor Ney Maranhão, que se ausentarão do 
País, no período de 14 de maio a 4 de 
junho do corrente ano, para viagem à Re­
pública Popular da China. 

1.2.4- Discurso 'do Expediente 
SENADOR RONAN TITO - Saba­

tina a que foi submetido o Sr. Francisco 
Gros, na reunião da Comissão de Assun~ 
tos Econômicos. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Parecer da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n' 62191 (n~' 92191, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da Repú~ 
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Álvaro da Costa Franco 
Filho, Ministro de Piii:neira Classe, da 
caireira de Diplomata, para exercer a fun~ 
ção de Embaixador, Chefe da Delegação 
Permanente do .Brasil, junto' à Ofgani~ 
zação das Nações Unidas para a Educa~ 
ção, Ciência e CUltura. Apreciado em ses­
são secreta. 

SUMÁRIO 
- Parecer da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n!>63/91 (n~'93/91, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Gilberto Ferreira Mar­
tins, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Cooperativista da Guiana. Aprecia­
do em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n9 83/91 (n~' 125/91, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Sr. Ernesto Alberto 
Ferreira-de Carvalho, MinistrO de Primei­
ra Classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Turquia. Apreciado 
em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações 
Exteriore-s- e Defesa N acionai sobre a 
Mensagem n9 84/91 (n 9 134/91, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República_ submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Luiz Antônio Jar­
dim Gagliardi, Ministro de Primeira Clas~ 
se, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Dinamarca. Apreciado em 
sessão secreta._ 

- Parecer da Comissão~de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n9 85/91 (n9 136L91, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se· 
nado a escolha do Sr. Antônio Amaral 

·de Sampaio, Ministro de Primeira Classe, 
aa carreira de Diplomata, p~ra exercer 

a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Socialista da lugosláví_a. 
Apredado em sessão secreta. 

-- Parecer da_Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional so.bre a 
Mensagem n9 86/91 (n~ 141191, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se­
nado a escollia do Sr ~José Olympio Rache 
de Almeida, Ministro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador dp Brasil junto_ 
à Confederação Helvética. Apreciado em 
sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores_ e Defesa N acionai sobre a 
Mensagem no 87/91 (n'-' 145/91, na ori-­
gem), pela qual o S_enhor Presidente da 
República submete à apreciação do Sena­
do a escolha do Sr. Orlando Soares. Car­
bonar, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata;para exercer a funK 
ção de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Italiana. Apreciado em sessão se· 
ereta. 

- Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n9 88191 (n9 154/91, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação dQ. Se~ 
nado a escolha do Sr. cartas Alberto Lei­
te Barbosa, Ministro de Primeira Classe, 
da '?3ITeira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Francesa, Apreciado em ses­
são secreta. 

- Mensagem n~' 107/91, (n9 174/91, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. António Nonnato 
do Amaral, para compor o Tribunal Supe· 
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EXPEDIENTE 
CBIITRO OllÁPIOO DO SENADO PEDBIIAL 

PASSOS i'OKro 
o;,.oor-Oenl do Seudo l'odcral 
AOACIEL DA SU.VA MAIA 
Direlor E2cativo 
CARI..OI HOMERO VIEIRA NINA 
Dire1or Ad•illiltrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor ladueriaJ 

DIÁRIO DO OONORJ!B) NACIONAL 
Iapuooo sob ...,pouabilKiadc da Meu do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

Scmcotral--···---···-····--··--·--·------------Cr$ 3.519,65 

I'LORIAN AOOIJSI'O OOUI1NIIO loiADIUJGA 
Diretor Adj .. to 

rior do Trabalho, na vaga destinada a &1i­
nistro Classista Temporário, repreS:entan­
le dos empregadores, para o triênio de 
1991 a 1994, decorrente do término de 
sua investidura. Aprovada nos termos do 
parecer da Comissão competente, lido 
nesta oportunidade. 

-Mensagem n~ 117/91 (no307/91, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República -submete à deliberação do 
Senado a escolha do Dr. Francisco Ro­
berto André Gros, para exercer o cargo 
de Presidente do Banco Central do Brasil. 
Aprovada nos termos do parecer da co­
missão competente, lido nesta oportuni­
dade, tendo usado da palavra os Srs_, Es­
peridião Amin, Eduardo Suplicy, Mau­
rício Corrêa, Humberto Lucena, Ronan 
Tito, Chagas Rodrigues, élcio Álvares, 
Fernando Henrique Cardoso, Affonso 
Camargo e Josaphat Marinho. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MÁRIO COVAS, para 

uma explicação pessoal - Esclarecimen­
tos a notícia veiculada em órgãos da im­
prensa, de que S. Ex• estaria mudando 
de partido polftíco. 

SENADOR NELSON WEDEKIN, 
para uma explicação pessoal- Apoio às 
manifestações do orador que o antecedeu 
na tribuna. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2. - ATA DA 60' SESSÃO, EM 15 
DE MAIO DE 1991. 

2.1 -ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2.1 - Oficio do Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Deçreto Legislativo n9 
70/91 (n9136/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova _o ato que outorga per­
miSsão à Rádio Areia Dourada Ltda., pa-

Tiragem 2.2100 ..._..n:a. 

ra explorar serviço de radiodifusão sonora. 
na cidade Cabedelo, Estado da Paraíba. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 
71191 (n~ 15/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República, de membro 
efetivo da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacioilal de Desestatização. 

2.2.2 - Comunicações da Presidên­
cia 

- Prazo para tramitação e apresen­
tação de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo n9 70/91, lido anteriormente. 

- Encaminhamento à Comissão de 
Assuntos_Económicos do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 71/91, lido anterior· 
mente, levando em consideração a sua na­
tureza. 

2.2.3 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Sen_a.do n? L37/91, 

de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que acrescenta parágafo ao art. 26 da Lei 
n~ 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
"Dispõe sobre_ a proteção do consumidor 
e dá outl:as providências". 

-Projeto de Lei do Senado n" _138/91, 
de autoria do Senador Jutahy Ma_galhães, 
que dispõe sobre a obrigatoriedad_e da 
manutenção de programa de controle de 
infeCções hospitalares pelos hospitais do 
País. 

2-.-2-.4 - :Requerimentos -
- NY 195/91, de autoria do Senador 

Moisés Abrão, solicitando do Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento, por 
intermédio do Banco da Amazônia -
BASA, informações que menciona. 

- n9 196/91, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social, in· 
formações que menciona. 

2.2_.5_- Compp.icação da Presi_dêncla _ 
- Refereiú.e ao tempo destinado aos 

oradores do Expediente da sessão de ama· 
nhã que será dedicado a homenagear a 
memória do ex~Senador João Villasbôas. 

2.2.6 - Discurso do Expediente 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
FILHO -Transcurso dos 100 anos da 
encíclica Rerum novarum, do Papa Leão 
XIII, qUe define a Doutrina Social Cristã, 
responsável pelo nascimento do Direito 
do Trabalho. 

SENADOR RUY BACELAR- Con­
siderações sobre o sistema ferroviário do 
Brasil. Reportagem da revista IstoÉ Se-­
nhor, de 10 de abril do corrente, intitulada 
"Estação: abandono", que anuncia o fim 
das linhas de passageiro. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
comer Líder- Carta recebida do Sr. Pier· 
re Cornillon - Secretário Executivo da 
União Interparlamentar Internacional, a 
respeito do convite feito por S. Ex', para 
a realização de conferência específica so­
bre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
em Brasnia, no fim ae 1992. 

SR. PRESIDENTE- Considerações 
sobre o assunto tratado pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

23 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n9 82, de 
1991, de autoria do Senador Mário CoVas, 
qUe-eStabelece normas para--a: realização 
das eleições munic1PãiS de 3 de outubro 
de 1992 e dá outras providências. 

Aprovados o substitutivo e a Emenda 
n9 3, ficando prejudicados o projeto e a 
Emenda n9 2, sendo rejeitada a Emenda 
n~ 1, após usarem _da palavra os Srs. Hum­
berto Lucena, Fernando Henrique Car­
doso, Carlos Patrocínio, Marco Maciel, 
Eduardo Suplicy, Affonso Camargo, Cid 
Sabóia de Carvalho, Esperidião Amin, 
DTiceu Carneiro. Amir La.ndo, José Foga­
ça, Mansueto de Lavor e Áureo Mello. 

A C-omis~ão Diretora- para redigir o 
vencido para o turno suplementar. 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Projeto de Lei do Senado n9 
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82191, em regime_de urgência. Apreciação 
adiada, por 24 horas, por solicitação do 
Sr. Relator, Senador José Fogaça, após 
a apresentação de emendas de plenário. 

Projeto de Lei da Câmara nn _54, de 
1989 (n~> 1.076/88, nit Casa de- Oiígem);­
que dispõe sobre a admissão de porta­
dores de deficiência fisfca na_ administra­
ção pública e dá outras providências. 
Aprovado o substitutiVo, ficarido "prejudi­
cado o projeto. 

À Comissão Diretora para reaigir o 
vencido. 

Projeto de Lei da Câmara n? 79, de 
!990 (n• 2.618189, na Casa de origem), 
que autoriza a União a doar ao Município 
de Patrocínio, Estado de Minas Gerais, 
o terreno que especifica. Aprovado. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n? 16, de 
1991 (n9 6/91, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da República, que 
concede isenção do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados (IPI) na aquisição de 
automóveis para utilizilção no transporte 
autônomo de passageiros e dá outras pro­
vidências. Retirado da pauta. 

Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 
1991 (no 80/91, ria casa- de origem)~ de 
iniciativa do Presidente da República, que 
institui isenÇão _do Imposto sobre Produ­

-tos Industrializados (IPI) e depreciação 
acelerada para máquinaS, equipamentos 
e dá outras providências. Retirado da Pau­
ta. 
- Pr'ojeto_de Re~lução n9 27, de 1991, 

de iniciatiVa da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, que suspende, 
por inconstitucionalidade, a execução de 
dispositivo do Decreto-Lei n~ 1.438, de 
1975, na redação que lhe deu o Decre­

t~:.Lei ~~ -1~582:, d~ 1977. -Apr~vado. À 
Comissão Diretora para a redação final. 

Proposta de Emenda ã Constituição n" 
3, de 1991, de autoria do Senador Alfredo 

Campos e outros "Senhores Senadores, 
que estabelece a data de entrada em vigor 
de atos normativos, leis e medidas provi­
sórias. Em fase de discussão {3~ sessão). 

2.3.1 - Discussos após a Ordem do ~ia 

SENADOR MARCO MACIEL­
Desequilíbrios financeiros do setor públi­
co. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
--Centenário ·dos escritores Leonardo 
Mata e Epitáció- Leite. sesquicentenário 
do historiador Antônio Bezerra. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATO DO PRESIDENTE N• 452/91 
4-'- MESA DIRETORA 
5 - LÍDERES E VICE LÍDERES DE 

PARTIDOS~ 
6 - COMPOSIÇAO DAS COMIS· 

SÕES PERMANENTES 

Ata da 59a Sessão, em 15 de Maio de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN· 
TES QS~SRS. SENADORES: 

O SR. PRESIDENTE-(Mauro Benevides}. 
- A lista de presença at:usa o compareci­
mento de 67 _Srs. Senadores. Havendo núme-

Affonso Camargo - Alixãridre Costa - ro regimental, declaro aberta a sessão. 
Alfredo Campos- Almir Gabriel....:.. Aluízio Sob_ a proteção de Deus, iniciarilos- nóssos 
Bezerra: - Amir Lando - Aureo Mello - trabalhos. 
Beni V eras- Carlos De'Carli --Ca:i'IOs Pa· O Sr. t• Secretário procederá à leitura do 
trocfnio .....; -césar Dias-.....:.... ""tliagaS~Odifgues --· Expediente. _ _ 
-Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge É lido o seguinte: 
-Darcy Ribeiro - Dario _Pereira - Dirceu 
Carneirõ :_:nívaJao·s-uruagy-- EàUifdo su-=- EXPEDIENTE 
plicy - Elcio Álvares - Esperidião Amirit 
- EpitãCiO-Cafeteíra- Fernando Henrique 
Cardoso - Flaviano Melo - Francisco Ro­
llemberg - Garibaldi Alves - Gerson Ca­
mata- Guilherme Palmeira- Henrique Al­
meida- Hugo Napoleão -Humberto Luce­
na - Hydekel Freitas - Iram Sar_aiva· -
Irapuan Costa Júnior- João Frai1Çã--=To30 
Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho- José Eduardo- José Fogaça- José 
Richa-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista ·- Lucídio Portella -
Mansueto de Lavor --MárCiO Lacerda -
Marco Maciel - Mário CoVã:s :_-MaUrício 
Corrêa:-- Mauro Benevides -Nabo r Júnior 
-Nelson Wedekin- Odacir Soares- Ono­
fre Quinan- OZíeJ Cã.óieiro- Pedro Simon 
-Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito --:- Ruy 
Bacelar - Teotônio Vilela Filho - Valmir 
Campelo- Wilson Martins. 

MENSAGEM DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N? 122/91 _(Do 214, na- origeffiJ,"" âe _i4 do 

corrente, referente às Mtmsaiiens CN n~ 26 
a 52, de 199L 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sabre a mesa, ofício que será lido _pelo 
Sr. l_? Secretário. - -

É lido o seguinte: 
· pscostrlioi9!~ 

_ __ Brª-sília, 14 de maio d~ 1991 
SenhOr SecretáriO, ___ _ __ _ 
Cumpre~ me ColnúniCa.r ã Vossa Excelência 

ter sido constatada inexatidão material nos 
-autógl-ã{Qs -do Projeto de Lei n'>' 1.169-B, de 
1988, enCaminh~do através do OOfício PS-G­
SE-352, de 14 de dezembro de 1990, que "dis-

põe sobre a retirada ·e transplante de tecidos, 
órgãos e partes do corpo humano, com fins 
terapêuticos e científicos, e dá outras provi­
dências". 

Dando conhecimento do fato a Vossa Ex­
celência, solicito se digne determinar as pro­
vidências necessárias no sentido de qUe seja 
feita a devida substituição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e apre­
ço. 

Atenciosamente, Deputado Jabes Rabelo, 
39 Sllpletite no exercfcio de Primeiro Secre­
tário. 

PROJETO A QUE SE REFERE: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 121, DE 1990 

(N' 1.169/88, na Câmara dos l)eputados) 

Dispõe sobre a retirada e transplante 
de tecidos, órgãos e partes do corpo bu­
mano, com fins terapêuticos e científicos 
e dá outras providências. 

o co~greSsO Nacto~at decreta: 
Art. 1 ~ A disposição gratuita de uma ou 

váril:!.S ·partes do C9rr,o ~st mortem para fins 
terapêuticos e científicos é permitida na for­

- ma desta lei. 
Art. 2? A retirada, para os fins a que se 

refere O artigo anterior, deverá ser procedida 
de prova incontestável de morte encefáli~. 
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Parágrafo único~ A proVlf1ncontestável 
de morte encefálica referida no caputdeste 
artigo será atestada por dois médicos, não 
integrantes da equipe de retirada e de trans­
plante, com base no exame clínico, e em pelo 
menos um tipo de exame complementar. 

Art. 3'? A permissão para o --aproveita­
mento, para os fins determinados no art. 1~ 
desta lei, efetivar-se-á mediante a satiSfãç-ão­
das seguintes condições: 

I -por desejo expresso do disponente ma­
nifestado em vi da, através_de documento pes­
soal ou __ oficial; 

11 -- na ausência do documento referido 
no inciso I deste artigo, a retirada de órgãos 
será procedida se não houver manifestação 
em contrário por parte do cônjuge, ascen­
dente ou descendent~. 

Art. 49 Após a retirada de partes do cor­
po, o cadáver será condignamente recompos­
to e entregue aos responsáveis para sepulta­
mento ou necropsia obrigatória prevista em 
lei. 

Parágrafo único. A não-observância do 
disposto neste artigo será punida de acordo 
com o art. 211 do Código Penal. 

Art. s~ As instituições onde se realiza­
rem as retiradas de partes do corpo com fina­
lidade terapêutica ou cientffi.ca mariti:::tão ar­
quivados os exames referentes ao _d_iagnósttco 
de morte encefálica e os relatórios dos atos 
cirúrgicos relativos a essas retiradas. 

Art. 6~ O transplante de tecidos, órgãos 
ou partes do corpo, somente poderá ser reali­
zado por médicos com capacidade técnica 
comprovada, em institUiçõeS-públicas ou pri­
vadas reconhecidamente idôneas e devida­
mente cadastrada para este fim no Ministério 
da Saúde. 

.Art. 79 A retirada de partes do cadáver, 
sujeito por forÇa de lei à necrópsia ou·à verifi­
cação diagnósticacausa mortis, deverás ser 
autorizada por médico-legista e citada no re­
latório da necropsia ou da verificação diag­
nóstica .. 

Art. 89 As despesas com as retiradas e 
transplantes previstos nest_a lei s~rão custea­
das na forma determinada pela sua regula­
mentação. 

Art. 91' Poderão ser criados centros re­
gionais ou estaduais de transplantes de órgãos 
com a finalidade de viabilizar as informações 
quanto a doadores e receptores. 

Art. 10. É permitida à pessoa maior e 
capaz dispor gratuitamente de órgãos, tecidos 
ou partes do próprio corpo vivo para !íris 
humanitários e terapêUticos. 

§ 19 A permissão prevista no caput deste 
artigo limita-se à doação entre avós, netos, 
pais. filhos, irmãos, tios, s.obrinhos. primos 
at6 segundo grau. inclusive, cunhados e entre 
cônjuges. - -- - _ . 

§ 2? Qualquer doação entre pessoas não­
relacionadas no parágrafo anterior somente 
poderá ser realizada após autorização judi­
cial. 

§ 3~ O disponente· deverá autorizar espe­
cifiCamente O tecido, órgãos ou parte do cor­
po objeto da retirada. 

§ 4~ Só é pe-rmitida a doação referida no 
caput deste artigo quando se tratar de órgãos 
duplos, partes de órgãos, tecidos, vísceras ou 
partes do corpo que não imp1iquem prejuízo 
ou mutilação grave para o disponente e cor­
responda a uma necessidade terapêutica com­
provadamente indispensável à pessoa recep­
tora. 

Art. 11. A-nã~·obServância do disposto 
nos arts. 29, 39, 59, 6_9, 79, 89 e 10 desta lei 
será punida com pena de _detenção de um 
a trés anos, sem prejuízo de outras sanções 
que no caso couberem. 

Art. 12. A notificação, em caráter de 
emergência, em todos os casos de morte ence­
fálica comProVada, tanto para hospital públi­
co, como para a rede privada, é obrigatória. 
__ !\.rt. 11~ O Poder Executivo regulamen­
tará o disposto nesta lei no prazo ináxímo 
de sessenta-dias, a partir da data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação~ 

Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário, particularmente a Lei n' 5.479, de 
10 de agosto de 1968. 

Câmara dos Deputados, 14 de' maio de 
1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- ...;. O ofício lido será remetido â Comissão 

de Assuntos Sociais para ser juntado ao Pro­
jeto _d_e Lei çia Câmara fi9121, de 1990. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa, comunicações que serão li­
das pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 40, § 1', a, do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex' que me 
ausenterei dos trabalhos desta Casa, no pe­
ríodo de 14 de maio a 4 de junho do corrente 
ano, para viagem à República Popular da 
China, à convite daquele Governo. 

Brasília, 10 de maio de 1991. -Senadora 
Júnia Marise 

Brasília, 10 de maj.o de 1991 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Er 

que me ausenterei do País no 
período de 14 de maio a 4 de junho do corren­
te ano, em viagem à República Popular da 
China, à convite daquele governo. 

Atenciosamente, Senador Ney Maranbão, 
Primeiro Vice--Líder do Governo. 

0- SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-As comunic;ações lidas vão à publicação. 

o-sR. PRESIDENTE (MaUro Benevides) 
- A Presidência comunica que na Ordem 
do Dia de hoje está prevista a apreciação 
de indicações de autoridades para cargos no 
âmbito_ do Poder Executivo. Como se trata 
de illatéria da competênéía privativa do Sena­
do Fede~al, _ _a Mesa apela aos Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes ou nas 
comi_ssq_es_ permanentes que imediatamente 
se desloquem para o plenário, a fim de que 
se possa garantir a apreciação dessas indica­
ções, entre elas, as de alguns embaixadores 

e do Presidente do Banco Central; enfim, 
de autoridades que; para se investirem nos 
reSpectivoS- cafgoS, estão sujeitas à manifes­
tação soberana e conclusiva do Senado Fe­
deral. 

A Presidência aproveita a oportunidade 
para lembrar aos Srs. Senadores que, às 19 
horas de hoje, estará reunido o Congresso 
Nacional para apreciar, dcintre outras ritaté~ 
rias, a estruturação da Comissão Mista de 
Orçamento. Trata-se de matéria urgente e 
de inquestionável relevância, que vai defla­
grara processo de apreciação da Lei de Dire­
trizes Qr_ç_amentárias. Sabem os Srs. Sena­
dores que até o próximo dia 30 de junho, 
sob pena de prorrogação do período legisla­
tivo, a Lei de Diretrizes OrçaméntárUls deve­
rá ser votada. Por isso, espero o compare­
cimento de todos os Srs. Senadores à sessão 
d~ hoje do Congresso Nacional. 

O Sr. Ron_an Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela 
ordem: Sem revisão do orador.) -~r. Presi­
dente, faço uso da palavra, inicialmente, para 
secundar o pedido de V. Ex• para que todos 
os Srs~ Senadores que estão nos gabinetes 
e até nas comissões acorram ao plenário. Esse 
apelo eu o faço para que possamos agilizar 
a votação da indicação do Presidente do Ban­
co Central, que ontem foi sabatinado na Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

É da maior importância para o Brasil que 
esse cargo seja suprido, a fim de que se evitem 
especulações, que estão acontecendo já nesse 
momento, em que os aproveitadores se apre­
sentam, dizendo que o Bancq Central está 
acéfalo. Não está. O Banco Central está fun­
cionando normalmente. Temos instalada nes­
sa instituição uma burocracia da melhor qua­
lidade, inicialmente constituída de servidores 
egressos_ do Banco--do. ~-rasil e, mais tar~e. 
do corpo de técnicos formados pelo próprio 
Banco Central. Mas sabemos como é o mer­
cado. Principalmente nesse momento de 
transição da equipe econ6mica, é da maior 
importância que se complete essa posse, a 
fim de se evitar, como eu disse no início, 
especulações que os aproveitadores de sem­
pre fazem. 
-~.1 Na sabatina e nas perguntas feitas ontem 
"ao candidato a Presidente do Banco Central, 
Sr. Francisco Gros, devo salientar alguns fa­
tos da maior importância, entre eles o de 
que o Senador Ruy Bacelar- zeloso c_omo 
é pelo desempenho de seu mandato, e tam­
bém para cumprir a formalidade constitucio­
nal de que o Presidente do Banco Central 
tem que ser aprovado pelo Senado Federal 
-fez questão de questionar o Dr. Francisco 
Gros, principalmente nas questões polêmicas 
da sua vida pública, porque ta!Jlbém S. Er 
desempenhou funções na vida privada. 

Devo dizer que foi nesse momento, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, que ocorreu o ponto 
alto da reunião; S. EX' p6de provar que no 
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momento em que houve polêmica, como, por 
exemplo, no lançamento das ações da Vale 
do Rio Doce, S. Ex• se colocou frontalmente 
contra aquele lançamento maciço das ações, 
que, segundo o Presidente do Banco Central 
da época, esfriaria o mercado, mas trouxe 
uma grande prejuízo ao Erário Público, pois 
houve uma desvalorização grande daquelas 
ações que eram de património do Banco Cen­
tral. 

De uma outra feita, foi também levantada 
a questão de que S. Ex', como Diretor do 
BNDES, colocou, junto com outros direto­
res, um lote grande de ações da Petrobrás 
no mercado. E aí verificou-se o contrário. 
Os cuidados foram tomados de maneira que 
as ações da Petrobrás alcançaram valor supe­
rior, quando não ao par da cotação de bolsa 
da época, que foi uma operação maciça que 
rendeu aos cofres do BNDES para financia~ 
menta da indústria um montante da ordem 
de US$ 300 milhões. 

De maneira que volto, neste momento, a 
reiterar o pedido de que os Srs. Senadores, 
principalmente do PMDB, acorram ao plená­
rio, a fim de que possamos apreciar o nome 
do candidato à Presidência do Banco Central, 
Dr. Francisco Gros. 

Sr. Presidente, fiz questão, no--niOmento 
da sabatina, de ver com o Sr. Presidente do 
Banco Central como deverá ficar a questão 
dos juros para a agricultura, porque no en~ 
contra que tivemos em Sevilha, do Parlamen~ 
to Latino-Americano c-om o- Parlamento Eu­
ropeu, pudemos apurar, em números altos, 
números redondos, e até numa estimativa 
conservadora, que Europa, Estados Unidos 
e Japão, juntos, gastam por ano mais de US$ 
300 bilhões em subsídios à agricultura. E isso 
está massacrando a nossa agricultura. En­
quanto isso, nossa economia tupiniquim e ca­
bocla diz que não pode haver subsídio à agri­
cultura. 

Devo dar um testemunho aos Srs. Sena­
dores nas andanças que fiz por esse mundo 
de Deus, da China aos Estados Unidos, pas­
sando pela França e por outros, tOdos os paí­
ses do mundo subsidiam a agricultura, menos 
o Brasil que a penaliza com juros altos e falta 
de garantia de preços. Não temos aqui um 
seguro agrícola, temos um seguro de ban­
queiro, o Proagro, um seguro muito particu­
lar, muito peculiar da nossa cultura. É mais 
ou menos como o caso do juiz de futebol 
que joga e que tem o apito na boca e que 
em qualquer canelada suspende o jogo. 

Sím, Srs. Senadores! E o próprio Banco 
Central que gerenciao Proagro, por isso este 
continua sendo um seguro-de banqueiro e 
não um seguro da agricultura. 

Sr. Presidente, fala-se agora, e muito, que 
essa equipe está vindo para reaquecer a eco­
nomia, para fazer o desenvolvimento econô­
mico deste País, mas se não começarmos com 
a agricultura ... Desculpem-me se estou falan· 
do o óbvio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
mas, segundo Ulysses Guimarães, "o trágico 
do óbvio é não ser praticado". De maneira 
que se não começarmos pela agricultura, mas 
para valer, vamos ter problemas e mais pro- _ 

blemas e em conseqüência, instalaremos CPI 
para apurar os desvios_ que sem dúvida acon­
tecerão porque sempre aconteceram, nas im­
portações de alimentos que virão subsidiados 
da Europa, dos Estados Unidos e_ até do Ja­
pão, aquele minúsculo país de 360 mil quilô­
metros quadrados que tem apenas 16% da 
sua área habitável e agricultável. 

Sr. Presidente, antes de encerrar esta, fala, 
que tem por objetivo registrar a sabatina de 
ontem ao Sr. Dr. Francisco Gros, eu gostaria 
de reiterar aos companheiros do Senado, aos 
Srs. Senadores que se encontram nos seus 
gabinetes, nos corredores e nas comissões 
que acorram ao plenário, a fim de que possa­
mos dar atendimento à convocação do Sr. 
Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESID-ENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência reitera o apelo do nobre 

_Senador Ronan Tito no sentido de que se 
garanta presença no plenário, porque, a par­
tir deste momento, vai-se iniciar a Ordem 
do Dia. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores 
e sobretudo aos respectivos Presidentes, que 
se acham neste momento nas comissões, que 
se _desloquem ao plenário para que se garanta 
o quorum indispensável à apreciação da Or­
dem do Dia da sessão de hoje. 

Vamos ter, realmente, um dia de extrema 
movimentação na Casa, nesta sessão matu­
tina com apreciação de autoridades; na sessão 
ordinária da tarde, com matérias igualmente 
relevantes; e à noite, no COngresso N acionai, 
devemos iniciar a estruturaÇão da nova Co­
missão Mista de Orçamento. 

É realmente uma matéria de_ vital impor­
tância para o Congresso brasileiro, já que 
constituída a Comissão Mista de Orçamento 
iniciar-se-á imediatamente a apreciação da 
Lei de Diretrizes Oiçamentárias; além dela, 
já há solicitação de quatro créditos suplemen­
tares enviados pelo Senhor Presidente daRe· 
pública. 

É, portanto, fundamental que os Srs. Sena­
dores permaneçam hoje em Brasília e o façam 
também no dia de amanhã, porque, de con­
formidade com entendimentos que mantive­
mos com o Presidente da Câmara, Deputado 
Ibsen Pinheiro, amanhã à tarde tere.Q:Ios ses­
são do Congresso Nacional, para que nessa 
ocasião deligenciemos a apreciação de vetos 
presidenciais apostos a numerosos projetos 
de lei. 

Destaco, para que fique muito clara a posi­
ção _da Mesa, que nos últimos 30 dias, o Con­
gresso apreciou 40 vetos presidenciais, numa 
demonstração positiva da ânsia da participa­
ção de todos os Srs. Senadores e Deputados 
Federais na apreciação daquela matéria. Já 
disse, falando no Congresso Nacional, que 
se alguns vetos podem ser considerados pe­
rempatos em razãO de terem sido apostos a 
matérias já ultrapassadas por outras propo­
sições, a Mesa não tem condições de utilizar, 
em relação a -vetos·; o institutO d3 prejudicia­
lidade coni o qual poderiam ser afaSiadas da 
Ordem do_ Día aquelas proposiÇões vetadas 
pelo Senhor Presidente da República. Como 

é inadmitida a aplicação da prejudicialidade 
em relação a veto do Senhor Presidente da 
República, não há outra alternativa senão 
processar-se a votação dos vetos do Chefe 
da Nação. Portanto, é necessário a presença 
dos quarenta e dois Srs. Senadores no Con­
gresso Nacional, como neste momento tam­
bém. 

Ao iniciar-se a Ordem do Dia, a Mesa vi­
sualiza, dos 46 Srs. Senadores necessários ao 
prosseguimento dos trabalhos, apenas vinte 
e cinco. É então, indispensável que todos os 
Srs. Senaócir venham imediatamente ao ple­
nário; neste sentido, reitero aos presidentes 
das comissões .suspendam os trabalhos que, 
momentaneamente, ali se realizam, para que 
possa haver a presença maciça de senadores 
neste plenário, porque são várias as indica­
ções a-serem submetidas à discussão e vota­
ção no plenário do Senado Federal. São vá­
rias as indicações de nomes de embaixadores 
que cumprirão missão diplomática em nações 
amigas. Há uma indicação do nome do Sr. 
Antóriio Amaral para Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho. Há uma indicação, co­
mo último item da Ordem do Dia, do candi­
dato à Presidência do Banco Central, Dr. 
Francisco RobertO André Gros, _que ontem 
foi exaustivamente sabatinado no âmbito da 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Como na Casa estão presentes __ 67 Srs. Se­
nadores, a Mesa espera que realmente S.Ex•• 
compareçam ao plenário e participem dessa 
importante votação. 

O S"r. Esperidião Amin- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amim (PDS- SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, ao tempo em que cumprimento V. 
Ex• pela diligência no sentido de obter a pre­
sença, no plenário, dos que estão presentes 
na Casa,pediria a V. Ex~. como mesmo vigof 
e alto discernimento, chamasse também à co­
lação os 26 Srs. senadores que não se encon­
tram aqui, neste instante. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência apela ao Presidente da Co­
missão de COitstitr.iição,_Justiça e Cidadania, 
o nobre Senador Maurício Corrêa, que neste 
momento preside os trabalhos daquele órgão 
técnico, para que suspenda a reunião daquela 
comissão fim de que todos os integrantes da­
quele importante colegiado se desloquem, 
imediatamente, ao plenário, a fim de que ini­
ciemos, já, a apreciação da Ordem do Dia. 

O Sr. 19 Secretário vai iniciar a leitura da 
matéria constante da Ordem do Dia, mas an­
tes de passar a palavra ao nobre Senador Dir- · 
ceu Carneiro, não h a vendo objeção do Plená­
rio, a Presidência incluiiá na pauta da pre­
sente sessão as Mensagens noS 87 e 88, relati­
vas à escolha de chefes de missões diplomá­
ticas. As referidas matérias serão apreciadas 
nos itens 7 e 8 da Ordem do Dia, renume­
rando-se as demais. 

At>. matérias conStantes dos itens 19 a 8? 
da pauta da presente sessão, nos tennos do 
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disposto do parágrafo únic-o do art. 383- do 
Regimento Interno, dewrão ser apreciados 
em sessão- secreta. ' 

Antes de transformar a sessão em secreta, 
a Presidência volta a insistir juitto aos Srs. 
Senadores, notadamente aqueles que se 
acham na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, para que imediatamente se des­
loquem até este plenário a fim de se processar 
a apreciação da Ordem do Dia. Várias indica­
ções de nomes de chefes de missão diplomá­
tica, já sabatinados na Comissão de Relações 
Exteriores, e Defesa N acionai, estão aqui pa­
ra serem submetidas à votação do plenário. 

Ê um apelo da Presidência em razão do 
trabalho programado para o dia de hoje: ses­
são do Senado é tarde, já com a Ordem do 
Dia previamente definida; sessão do ConM 
gresso Nacional às 19 horas. Então, há um 
apelo veemente, patético da Presidência para 
que todos os Srs. Senadores se desloquem 
imediatamente a este plenário a fim de que 
tenha o infcio da Ordem do Dia. Já que en~ 
contram na Casa, segUndo infonna-ção da Se­
cretaria Geral da Mesa, 67 Srs. Senadores. 
Portanto, é fundamental que todos os Srs. 
Senadores se desloquem para o plenário a 
fim de que iniciemos a apreciação dessas ma­
térias, sendo que, a primeira a ser lida logo 
mais pelo Sr. 19 Secretário, diz respeito à 
escolha de chefe de missão diplomática, assim 
como os itens de números 2, 3, 4, 5, 6, 7, 
e 8. A Mensagem n·G 9 indica o Sr. António 
Nonnato do Amaral para compor o Superior 
Tribunal do Trabalho. E a de n~ 10 propõe 
a indicação do Dr. Francisco Roberto André 
Gros para exercer o cargo de Presidente do 
Banco Central do Brasil. Quanto aos embai­
xadores, a Presidência esclarece à Casa que 
a sessão será secreta, mas em relação ao últi­
mo item, que é a escolha do Dr. Francisco 
Roberto André Gros, somente a votação será 
secreta. Vamos, neste momento, iniciar a 
apreciação das matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Presentes na Casa 67 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-l-
MENSAGEM N• 62, DE 1991 

Escolha de Cbefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tum·o únicO, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n9 
62, de 1991 (n• 92/91, na origem), de 
7 de março de 1991, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Álvaro da Costa Franco Filho, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador, Chefe da Delegação Penna.nente 
do Brasil, junto à Organização das Na­
ções Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura. 

-2-

MENSAGEM N• 63, DE 1991 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Disçussão, em turno únicO,_ do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa N acionai sobre a Mensagem n~ 
63, de 199qn• 93191, na origem). de 
7 de março de 1991, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete â deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Gilberto Ferreira Martins, Ministro de 
Segunda Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ·à República Coo­
perativista da Guiana. 

-3-

MENSAGEM W 83, DE 1991 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n9 
83, de 1991 (n• 125191, na origem), de 
19 de abril de 1991, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ã deli­
beração do Senador a escolha do Senhor 
Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, 
Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
da Turquia. 

-4-
MENSAGEM N• 84, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores ·e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n? 
84, de_ 1991 (n9 134/91, na origem), de 
4 de abril de 1991,--pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do. Senhor 
Luiz Antônio Jardim Gagliardi, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino da Dina­
marca. 

-5-
MENSAGEM N• 85, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno, único do parecer 
-da Cori:iissão- de Relações Exteriores e . 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n~ 
85, de 1991 (n' 136/9f, na origem), de 
4 de abril de 1991, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor 
Antônio Amaral de Sampaio, Ministro 
de Primeira Classe, da ·carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Socia­
lista da Iugoslávia. 

-6-
MENSAGEM N' 86, DE 1991 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tum·o único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 

:p~_fesa Nacional sobre a Me,nsagem n9 
86, de 1991 (n• 141191, na origem), de 
11 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor José Olympio Rache- de Al­
meida, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Br_asjl junto 
à.Çonfederação Helvética. 

Item 7: 
-7-

MENSAG.EM N• 87, DE 1991 
Escolha de Chtife de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nac_ional sobre a Mensagem no 
87, de 1991 (n' 145191, na origem), de 
12 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da Repúblíca sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Orlando Soares Carbonar, 
Ministro de Primeira Classe, de carreira 
de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
Italiana. 

Item 8: 
-8-

MENSAGEM N• 88, DE 1991 
Escolha de Cbefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n~> 
88, de 1991 (n• 154191, na origem), de 
15 de abril do co_rrente ano, pela qual 
o_ Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a 'escOlha 
do Senhor Carlos Alberto Leite Barbo­
sa, Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública Francesa. . 

A matéria constantC? da pauta da presente 
sessão, nos termos do disposto no. parágrafo 
único do art. 383, do Regimento Interno, de­
verá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionáriOs as providên­
cias necessárias a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secre!a 
às 11 horas e 6 minutos e volta a ser 
pública às 11 horas e 22 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mãuro.Ben-iVidCs) 
-Item 9: 

-9-. 
MENSAGEM N• 107, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em tUrno único; do pa- · 
recer da Comissão de Constituitão, Jus-

. tiça e Cidadania sobre a Mensagem n9 
107, de 1991 (n• 174191, na origem), de 
24 de abril do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Antônio Nonnato do Amaral, 
para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, na vaga destinada a ministro elas-
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sista tempol-ário, re-presentante dos em­
pregadores, para o triênio de 1991 a 
1994, decorrente do término de sua in­
vestidura. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. -

É lido o seguinte: 

PARECER N• 79, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem n' 107, 
de 1991, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, o nome do Dr. Antonio No­
nnato do Amaral, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, na vaga desti­
nada a Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, para o 
triênio 1991/1994, decorrente do término 
de sua investidura. 

A ComissãO--de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, em votação secreta realizada em oi­
to de maio do corrente, apreciando o relató­
rio apresentado pelo Sr. Senador Oziel Car­
neiro (em anexo ao parecer), sobre a Mensa­
gem n" 107, de 1991, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da esco­
lha do Senhor Antônio Nonnato do Amaral, 
para exercer o cargo de ministro classista tem­
porário, (na vaga decorrente) do térniino de 
sua investidura. 

Sala das ComisSões, 8-de maio de 1991. 
- Nelson Carneiro, Relator Presidente -
Oziel Carneiro- Élclo Álvares- Cid Sabóia 
de Carvalho - Jutahy Magalhães - José Fo­
gaça - Magno Bacelar - Nabor Júnior "'i'" 
Maurício Corrêa - Eduardo Suplicy - Pe­
~ Simon - ~~sé Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão~ 

Em votação. 
A votação é secreta. 
Solicito aos Srs. SenadOreS que tomem seus 

lugares para processarmos a votação. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Votaram Sim 51 Srs._ Senadores; e Não 
4. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 57 votos. 
Aprovada a indicação. 
A Presidência do Senado Federal fará a 

comunicação de praxe ao Excelentfssimo Se­
nhor Presidente da República, para que pro­
ceda à nomeação do Dr. Antônio Nonnato 
do Amaral para Ministro Classista Tempo­
rário do Tribunal Superior do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 10: 

MENSAGEM N•ll7, DE 1991 
Escolha de Autoridade · 

Discussão, em turno úníco, do parecer 
da Comissão de Assuntos EconômicOs 
sobre a Mensagem n~ 117, de 1991 (n~ 

307/9I; ria origem), de·"g de· iilãiO dO cor­
rente ano, pela qual o Senhor Prêsidente 
da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Dr. Francisco Ro­
berto André Gros, para exercer o cargo 
de Presidente do Banco Central do Bra­
Sil. 

Sobre a mesa, Parecer que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 80, DE 1991 

Da Comissão de AssU:D.tos Econômicos, 
sobre a Mensagem n' 117, de 1990, do 
Senhor Presidente da República, snbme~ 
tendo ao Senado Federal a escolha do Se~ 
nhor Francisco Roberto André Gros, pa~ 
ra exercer o cargo de Presidente do Banco 
Central do BrasU. 

A Comissão de Assuritcis ECoriómicós, em 
votação secreta iealizada em 14 de maro de 
1991, apreciando o relatório apresentado pe­
lo Sr. Semi.9or Élcio Álvares, sobre a Mensa­
gem n~ 117, de 1991, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da esco­
lha do Senhor Francisco Roberto André 
Gros, para exercer o cargo de Presidente do 
Banco Central do Brasil, por 24 votos favorá­
veis e 3 cOntrários. 

Sala das ComiSsões, 14 de maio de 1991. 
- Élcio Álvares, Relator -Raimundo Lira, 
_:Pr§idel).te -Alfredo Campos - Marco Ma~ 
ciel - Aluízio Bezerra - Mário Covas -
C~sar Dias -·José Richa - Coutinho Jorge 
- Beni V eras- Nabor Júnior- José Eduar­
do- Onofre Quinan- ·Valmir Campelo­
Ronan Tito - Levy Dias - Ruy Bacel_ar -
Nelson Wedekin - GuUhemte Palmeira -
Maurício Corrêa - Henrique Almeida - AI­
bano Franco- Dario Pereira- Áureo Mello 
- Moisés Abrão- - Esperidião Amin -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PREsiDENTE (Mauro Benevides) 
- Em discussão o parecer da Comissão de 
Assuntos EcOnômicos. -

Concendo a palavra ao nobre Senadof ·Ui­
peridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Para discutir a matéria.) -Sr. Presidente, 
Srs. _Sen3:dOres,--aesejo apenas, pedindo a 
compreensão d(_)s meus nobre_par_es, externar 
a minha convicção a respeito do assunto. 

Conforme indaguefe inquiri, com franque­
za e lealdade, durante a sessão de ontem da 
COmissão. de _Assuntos __ Económicos, obtive 
o resgate que, cOmo pOlítico, considero muito 
iiJ:lpOrtante, através do reconhecimento pelo 
Dr. Francisco·Gros de que a decisão que nor­
teou as intervenções e também a não-inter­
venção num dos bancos estaduais, no caso, 
o Banco do Estado do Pará, no dia 25 de 
fevereiro de 1987, quãndO i:i Si. Francisco 
Gros era Presidente do Banco Central, pas­
sou pelo filtro político no Palácio do Planalto, 
então. 

Esse reconhecimento - acompanhado da­
quilo que o Sr. Francisco Gros expressou e 

que· é nossa: convicção também, de que o pro­
cesso de escolha do presidente, dos diretores 
do Banco Central, deve caminhar para a au­
tonomia daquela instituição - a par de ser 
peSsoalmente importante para mim, é um en­
sinamento que é útil a todos nós. 

Por essa razão, desejo ratificar que não 
votando no passado mas votando no futuro, 
.eu.confirmo o meu voto favorável ao acolhi­
mento do nome do Sr. Francisco Gros, até 
por que os aspectos objetivos relacíonados 
a sua competência técnica e aqueles relacio­
nados a sua idoneidade moral foram absolu­
tamente satisfeitos, como salientou o relató­
rio do nobre Senador Élcio Álvares. 

Faço esta comunicação com a convicção 
de que o voto de cada um de nós, livre, cons­
ciente, deve sempre estar subordinaçio à cau­
sa pública e. não a diferenças pessoais, justas 
ou não, fundadas ou não. 

Para mim, Srs. Senadores, foi o voto mais 
difícil que eu já dei na minha vida. Votar 
é muito bom. Democracia é muito bom. Foi 
o voto mais difícil que eu dei na. ~inha vida, 
por tudo que representaram as intervenções 
que passaram por· filtro po1ítico havidas no 
dia 25 de fevereiro de 1987. 

Faço este anúncio grato pela compreensão 
dos meus pares, com alguma emoção, mas 
com alguma esperança. 

_Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pa:.ra discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Çoncedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, Senador 
Mauro Benevides, Sf!'s Senadoras e Srs. Sena­
dores, acredito que viveu, ontem, o Senado 
FederaL na reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, um dia extremamente impor­
tante, pois tenho certeza que cumprimos, 
com extraordinário Senso de responsabilida­
de, o dever constitucional, como senadores, 
de bem argüir o indicado para ser o presi­
dente do Banco Central. 

Ainda na última segunda-feira, desta tribu­
na, registrei o c-onhecilnento do inquérito po­
licial de que foi objeto o Sr. Francisco Gros. 
Durante a argüição de ontem, levantei alguns 
problemas relativos a sua atuação como dire­
tor do BNDES, quando da gestão do.então 
Ministro da Fazenda, Dilson Furano. Quero 
ressaltar que, em ambos os episõdios, os es­
clarecimentos prestados pelo Sr. Francisco 
Gios para mim foram satisfatórios. Acredito 
que, do ponto de vista da integridade e ido­
neidade pessoal, não há o que objetar com 
respeito ao procedimento de S. EX!' 

A posição, entretanto, do Partido dos Tra­
balhadores, e a minha própria, será a de votar 
"não", em especial por ter sido aprovado, 
neste Senado Federal, projeto de lei, de auto­
ria do Senador itàmar Franco, atual Vice­
Presidente da República, que impediria o 
Presidente da República de estar indicando 
hoje, para a presidência do Banco Central 
do Brasil, uma pessoa que tenha sido diretor 
e ou aciOnista de instituição financeira priva-
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da no!> quatro anos que precederam a sua 
indicação para a referida função pública. 

Trata-se, portanto, de procedimento moti­
vado não por restrições ao nome ou à pessoa 
do Sr. Francisco Gros, mas por diretriz deli­
neada por esta Casa, onde foi aprovada una­
nimente. Ela ainda não foi aprovada pela Câ­
mara dos Deputados, mas o Uder do Partido 
dos Trabalhadores nessa Casa, Deputado Jo­
sé Genoíno, já emitiu parecer favorável ao 
referido projeto de lei, do Senador Itamar 
Franco. 

Portanto, coerentemente, ó nosso voto se­
rá "não". 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PPT-CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, confesso a V ._Ex• e a este PlenáriO 
a minha extrema alegria experimentada ao 
longo do dia de ontem. A atribuição conce­
dida ao Senado Federal para fiscalizar os atos 
do Governo Federal, sobretudo a prerroga­
tiva constitucional de ad ref~rendum manifes­
tar-se sobre as indicações para o Banco Cen­
tral, tudo isso, Sr. Presidente, constituiu on­
tem um dia de glória para O exerCício institu­
cional das atividades da República. Sr. Presi­
dente, vinte e nove Senadores, exercendo o 
seu direito, fizeram perguntas ao indicado 
para a presidência do Banco Central, o que 
reforça, sem dúvida nenhuma, o conceito que 
se_ tem a respeito da preocupação relativa­
mente às indicações de cidadãos para altos 
postos da administração pública federal. 

Ontem, fizeram perguntas os Senadores 
Humberto Lucena, Fernando Henrique Car­
doso, Valmir Campelo, José Eduardo, Alfre­
do Campos, Lucídio Portella, Coutinho Jor­
ge, Ruy Bacelar._ Pedro Símon, Eduardo Su­
plicy, Esperidião Amin, Chagas Rodrigues, 
José Fogaça, Ronan Tito, Nels_an Wedekin, 
Mário Covas, Beni Veras, Albano Franco; 
Jutahy Magalhães, Garibaldi Alves Filho, Jo­
sé Richa, Cid Sabóia de Carvalho, Odacir 
"Soares, Élcio Álvares e eu. Vejam, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que foi uma demons­
tração interessantíssima, eu diria extraordi· 
nária do ponto de vista do cumprimento do 
nosso_ dever. _A reunião durou ?_horas. 

No que tange especificamente à indicação 
do Sr. Francisco Gros, a pequena Bancada 
do PDT vai votar contrariamente, e_ vai fazê­
lo exatamente em decorrência de não te_r tido 
resposta satisfatória do candidato indicado 
quanto à regra ética que exige o desligamento 
antecipado daquele que, partencendo a uma 
instituição financeira, se vê indicado para o 
exercício de uma ~lta função como e~sa de 
presidente do Banco CentraL Portanto~ pare­
ce-nos que se tornaria indispensável que o 
virtual presidente trouxesse, com antecedên­
cia, a sua renúncia, o seu desligamento da 
atividade_ financeira particular. Não o tendo 
feito, e não se sabendo em que circunstâncias 
isso será feíto, fica difícil explicarmos ã opi- . 

nião pública como um homem que integra 
o_ sistema financeiro privado vai gerir um ban· 
co que tem a responsabilidade de fiscalizar 
os atos dos outros bancos particulares, inclu­
sive dos bancos estaduais. Por estas razões, 
nosso voto s_erá contrário. 

A outra questão, que me pareceu não ter 
sido respondida, pelo menos satisfatoriamen­
te, foi o conflito existente entre as explicações 
que de deu para as intervenções no e Banerj 
no Banco do Estado de Santa Catarina _e as 
que ele de_u_ para a não-intervenção no Banco 
do Estado do Pará. No primeiro caso, resul­
tou inequivocamente para mim que foi uma 
intervenção política, tanto mais que todos sa­
bem as razões pelas quais o Banco do Estado 
do Rio de Janeiro se eilcõntrava numa situa­
ção difícil naquele momento. É que, durante 
o Governo militar, puseram goela abaixo do 
Estad_o do Rio de Jan"eiro-a construção do 
metrô, eo_fut,nçQ Qº_E_stad_o d9 Rio de Jane.iro 
sopesou os ·avais de todos esSes encargos. 

Em decorrência disso, o que o Governo 
Briz~la sempre pretendeu_foiali_viar o Banço 
do Estado do Rio de Janeiro da responsa­
bilidade desses ;:~,_yais, que realmente onera­
ram sobremaneira a vida _econômica interna 
dessa instituição financeira. 

Por'essas razões, o PDT contiilua na firme 
posição de votar contrariamente à indiçação 
do Sr. Francisco Gros. 

O Sr. Humbeto Lucena ---Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESiDENTE_ (M8.Uro .Benevides) 
-Concedo a palavra a_o nobre Senadºr. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para discutir.) - Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores, a Comissão de Assuntos Econd­
micos reuniu-se ontem, durante mais de 6 
horas consecu~ivas, e_ sabatinou, exaustiv.,a­
mente, o Sr. Francisco Roberto André Gros, 
indicado pelo Senhor Presidente da Repú-

- blica para exercer o cargo de Presidente do 
Banco Central do_ Brasjl. 

__ N~s_!_do PMDB, conforme lá colocamos, 
decidimos aprovar o nome de S. S• para de­
sempenhar essas altas funçõ_es,_desde que as­
sumiu de público, como foi por nós condicio­
n_ado, o compromisso de se afastar da presi­
dência do BFC, bem assim de alienar as suas 
ações no cãpital daquela instituição de crédito 
partícular. A nós ilos pareceu, assím como 
a toda a Comissão de Ass_t.m_t-ºs _EçonõmiCos 
e a todo o SenadO; que -se-m embargo de­
não ter sido at~ hoje, infelizmente, votada 
a lei complementar que regulará o sistema 
financeirO naciorial, na qual deverá constar 
obrigatoriãtnente a fixação dos critérios para 
a escolha dos diretores do Ba_nco Central -
esse procedimento caracteriza-se como de na­
tureza ética, poiS -Cabe ao Banco Central do 
Brasil, dentre as suas atribuições, físcalizar 
todas as instituições- de crédito. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores a 
posição da nossa bancada será favorável à 
indicaçao do nome do S_r. Francisco Roberto 
André Gros, para o cargo de presidente do 
Banco Central. 

Nós, particularmente, que constituímos as 
representações, neste Senado, dos _Estados 
da Paraíba, do Rio Grande do Norte, do Piauí 
e de Go_iás, esperamos e confiamos que no 
exercício daquelas altas funções, o Sr. Fran· 
cisco Gros tenha mais sensibilidade para com 
os interesses econômico-financeiroS das pe~ 
quenas unidades federadas, de vez que esses 
estsdos foram discriminados, perversamente, 
pela área econômica do_ Governo na gestão 
da Ministra Zélia Cardoso de Mello - por 
quem, aliás, tenho o maior apreÇo e·admira­
ção -.enquanto se privilegiou estados maio· 
res da Federação, como o Rio de Janeiro, 
Minas Gera(s e São Paulo que, ao consegui­
rem a rolagem de suas dividas moJ?\liárias,_ 
salvaram, a -terilpo e·a hora, os seus bancos 

. estaduais. 
Er_a o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Affonso Camargo ~,Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão d~ ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr". Presidente, levanto esta 
questão de ordem para saber se q-úaridO se 
trata de matéria que requer votação secreta 
-é regimental, portanto permitida, a d~c~a-_ 
ração de voto. Este é um assunto que sempre 
me trouxe dúvidas, suscitando-me, hoJe, o 
desejo de levantar esta questão de ordem, 
o fato de vários Srs. Senado_res estarem decla: 
rando taxativamente como irão votar. 

0 O SR._ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A Presiaência, realmente, não pode deixar 
de acolher a questão de ordem de V. Ex~, 
tendo em vista o que dispõe o art. 383, alínea 
f: 

"Será pública a reunião em que se pro· 
cessarem o debate e a decisão da.comis­
são, sendo a votação procedida por es­
crutínio, secreto, vedadas declarações 
ou justifiCã.Ção ae voto, exceto co"m refe­
rência ao aspecto legaL" 

A Presidência esclarece que tanto no Sena­
do Federal como nO Congresso Nacional, no 
encaminhamento de matérias são também se­
cretas, a Mesa tem tentado, pedagogicamen­
te, orientar o Plenário, e o faz sobretudo no 
Congresso Nacional. No caso !fe r~clamação 
por manifestação de voto, que por equívoco 
o Parlamentar anuncia como "sim" sendo 
"não", V. Ex' deve ter constatada que a Pre­
sidência sempre replica, consigna a presença, 
mas deixa de fazê-lo em relação ao voto em 
razão do sigilo constitucional. Mas as banca­
das nunca se dispensaram de orientar os seus 
liderados em relação a essas matérias. Mas 
interpretada stri_eto sensu a letra regimental, 
seria inadimitida qualquer manifestação nes­
se sentido, porque essa matéria está exata­
mente lastreada na exigência constitUcional 
impeditiV-~;-pOifahttl,-dã-âeclaração de voto 
a favor desse ou daquele candidato. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIOENTE ~Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, pedi a palavra apenas para regis­
trar que· na reunião de ontem, que durou 
quase sete horas, ocorreu um fato que consi­
derai da maior importância e que poderia 
até provocar espécie nas pessoas não afiitas-
às lides parlamentares. _ - _ _ _ 

O Senador Ruy Bacelar, Viçe-Presidente 
da comissão, fez uma inquirição detalhada, 
devo dizer que, num determinado momento, 
até acreditei que tivesse ido longe demais. 
No entanto, depois de todas as respostas e 
as comprovações das inquirições, vimos que 
o nobre Senador Ruy Bacelar votou a favor. 
Isto demonstra que um parlamentar, quando 
leva a_ sério o seu trabalho, porque o cargo 
a ser ocupado é da maior importância - o 
cargo de presidente do Banco Central- não 
abdica desse dever, no entanto, depois de 
satisfeita a sua c_uriosidade, que eu díria cívi­
ca, S. Ex• votou tranqüilamente. Todos nós 
-à exceção do PDT, por razões já expostas 
e, também, do PT- votamos pela aprovação 
da indicação do nome do Dr. Francisco Gros, 
mas houve um voto que, ali, naquele momen­
to, valeu mais, dada a veemência e a contun­
dência com que o Sr. Senador Ruy Bacelar 
inquiriu o Dr. FranciScO GrOs.- -candidato a 
presidente do Banco Central, que tem, agora, 
seu nome submetido à votação do Plenário 
do Senado Federal. 

Sr. Presidente, algumas questões que fo­
ram colocadas lá, ontem, pelos partidos, de­
vem ser também debatidas aqui no plenário. 
Por exemplo: o Dr. FrancisCo Gros foi ques­
tionado se, num determinado momento da 
vida pública, decretou ou não intervenção 
em diversos bancos, por exemplo, no Banco 
do Estado do Pará. S. Ex~ esclareceu que 
gostaria de tê-lo feito como presidente do 
Banco Central, mas se protegido pela lei. Aí, 
sim, teria tido a intervenção. 

Sr. Presidente, nós, às vezes, cobramos 
uma posição das autoridades mas não lhes 
damos as condições para que exerçam na ple­
nitude suas funções. Ao Senado e à Câmara 
cabe, sem dúvida alguma, dar ao presidente 
do Banco Central condições pira isso, caso 
queiramos cobrar de S. Ex~ essa posiÇãO, sem­
pre técnica e não política, porque, enquanto 
vivermos esse presidencialismo imperial de 
hoje, nem o pre.o;idente do Banco Central, 
nem o Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento podem fazer nada se o Presi­
dente da República, em determinado mo­
mento, disser que no Banco do Estado do_ 
Pará não haverá intervenção_. _ 

Por outro lado, gostaria de lembrar que 
temos um projeto em tramitação, de autoria 
do ex-Senador Itamar Franco, que já foi 
aprovado no Senado e que agora está dormi­
tando na Câmara, que dispõe que uma pessoa 
que desempenhe funções de direção em ban­
cos não pode ser presidente do Bimco Cen­
traL 

Gostaria de falar ao ex-Colega, o Senhor 
V:ice-Presidente da República, ex-Senador 

Itamar Franco, que se Sua Excelência verda­
deiramente acreditar ser verdade que deve 
continuar essa idéia, mánde-nos um projeto 
dã Presidência da República. Sua Excelência 
hoje está nO exercício da Presidência da Re· 
pública e pode encaminhar um projeto à Câ· 
mara dos Deputados para facilitar a trami­
tação e dai- oportunidãde aos Srs. Senadores, 
para cobrarmos da pessoa indicada uma posi­
ção que a lei a obrigue a ter. Enquanto o 
projetá flão for aprovado nas duas Casas e 
não for à sanção presidencial, não temos o 
direito de, baseados naquele projeto de lei, 
cobrar uma posição do Dr. Francisco Gros 
ou de quem quer que seja. 

De maneira que meu último apelo ao Presi­
dente da República, hoje no exercício do 
mandato, Presidente Itamar Franco, é que 
Sua Excelêõ.CEl-ili3.nde um projeto de lei à 
Câmara dos Deputados para permitir Uffia 
tramitação- mais fácil e assim assegurar por 
parte da Presidência da República a sanção 
desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR~ PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PJ. Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores está em discussão a Mensagem n~ 
117, de 1991, referente à escolha do Dr. Fran­
cisco Roberto André Gros para exercer o 
cargo de Presidente do Banco Central doBra­
sil. Teremos que_~os ~anifestar sobre o pare­
cer da Comissão de Assuntos.Económicos. 

SL.Piesidente, a posição da Bancada do 
PSPB_será anunciada, por nós, nesta mani­
festação< Antes, porém, gostaria de pedir a 
atenção do Senado Federal para assunto liga­
do à matéria, que até agora não foi exami­
nado. A Cgn.stituição Federal determina, no 
art. 52: ~-

"Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

III - aprovar previamente, por voto 
-secreto, após argüição pública, a escolha 

de: ·~······-~··-····~·····~·~· ................... . 
d) presidente e diretores do Banco 

Central." 
Essa mesma matéria está inserida no art. 

84, que cogita da competência privativa do 
Presidente da República. 

Art. 84 Compete privativamente 
ao ,Presidente da República: ... 

XIV - nomear, após aprovação 
pelo Senado Federal, os ministros do 
Supremo Tribunal e dos Tribunais Su­
periores, os goVernadores de territó­
rios, o procurador-geral da República, 
o presidente e os diretores do Banco 
Central e outros servidores, quando 
determLna!io em lei." 

Sr. Presidente, até hoje os senhores Presi­
dentes do Banco Central entende que devem 

renunciar quando o ministro, hoje ministro 
da Fazenda, Economia e Planejamento, se 
afastá.. 

Sr. Presidente, esse é um ato complexo. 
O presidente da República, como expressa 
a ·constituição, não tem poderes absolutos 
para nomear o presidente do Banco Central. 
A nomeação far-se-á depois da aprovação do 
nome pelo Senado Federal. É um ato comple­
xo. Se o Presidente, a seu critério exclusivo, 
não pode nomear, também não pode exone­
rar. Isso, a meu ver, está implícito. Não há 
necessidade de uma lei específica para repetir 
isso, Quem quer que vá para a presidência 
do Banco Central poderá deixar o cargo por 
renúncia, mas poderá, da mesma forma, dei­
xar o cargo por solidariedade ao ministro da 
Fazenda, que o sugeriu. O presidente da Re­
pública não pode exollerá~lo a não ser me­
diante prévia autorização do Senado Federal. 
Quero que isso fique bem expresso aqui. A 
Constituição diz: 

"Art. 84. Compete privativamen­
te ao presidente da República: 

I - nomear e exonerar os minis­
tros de Estado;" 

Neste caso, o presidente pode nomear e 
pode exonerar. Mas, em se tratando de ato 
complexo, ato que dependa de prévia autori­
zação do Senado, entendo que o Senhor Pre­
sidente da República só pode, na espécie, 
exonerar o presidente do Banco Central do 
mesmo modo como já está expresso com rela­
ção ao procurador-geral da República. 

Agora, entrando no mérito da proposição, 
quero dizer que os eminentes representante-s 
do PSDB o~ Comissão de Assuntos Econó­
m.icos, os Srs. S_enadores Mário Covas, José 
Richa e Beni V eras -em face dos esclareci­
mentos prestados pelo Dr. Francisco Gros, 
e se tratando de um técnico competente e 
de um homem público sobre cuja honestidade 
não paira nenhuma dúvida, entenderam de 
aprovar a indicação. Em face disso, a lide­
rança do PSDB recomenda_, coerentemente, 
que os senhores membros da bancada votem 
também favoravelmente. 

0 1SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Encerrada a discussão, passa-se à votação. 

O Sr. MarCO Maciel:_ Sr. Presidente: peçO 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Líder Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) -
Sr. Presidente, para encaminhar, em nome 
da 1ldel'3nÇa do-meu-partido e- da Oãilcada 
do Governo, vai falar o nobre Senador Élcio 
Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador É leio 
Álvares. 

OSR. ÉLCIOÁLVARES (PFL-ES. Co· 
mo Líder. Para e_ncaminhar a votação.) -
Sr. Presidente, eminentes colegas, o registro 
mais importante do debate dessa matéria ho-
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je foi feito aqui Pelo nobre Senador Maurício 
Corrêa. Na manhã de ontem, eu diria quase 
que no dia inteiro de ontem, esta Casa -
que tem tido na pessoa do eminente presi­
dente um ardoroso defensor de uma atividade 
parlamentar plena, eficiente e cabal- viveu 
um dia de brilhantismo inexcedível. Diria 
mesmo que a Presidência do nobre Senador 
Raimundo Lira, que foi dedicado durante 
aquele longo e exaustivo debate, colaborou 
de maneira brilhante, com a participação dos 
Srs. Senadores já mencionados pelo eminen­
te colega Maurício Corrêa. 

E- há um registro que deve ser feito. O 
Dr. Francisco Gros, indicado pelo Presidente 
da República, através de mensagem, para as­
sumir a presidência do Banco Central, ontem 
deu uma demonstração de apreço a esta Casa; · 
mostrou-se, em todos os momentos da longa 
e exaustiva sabatina, de nove horas, um co­
nhecedor da matéria afeüta à sua condição 
de presidente. E, mais ainda, houve momen­
tos de debate, através da palavra do nobre 
Senador Ruy Bacelar, que representou esta 
Casa com brilhantismo também. S. Ex~ se 
portou com a dignidade necessária a um ho­
mem público que vai exercer essa elevada. 
função. 

Aqui fica o registro e há pouco o Senador 
Chagas Rodrigues disse -o muito bem, saiu 
daquela comissão o Dr. Francisco Gros, com 
o seu nome ilibado. Havia uma dúvida sobre 
o processo-crime, que alcançou inclusive o 
noticiário dos jornais. E S. Ex• exibiu à coniis­
são o acórdão do Supremo Tribunal Federal, 
onde, numa petição de habeas corpus, o Su­
premo, acolhendo-a integralmente, entendeu 
que a denúncia era inepta e, mais ainda, que 
não havia justa causa no pro"Cessõ contra o 
Dr. Fracisco Gros, que, cOnsciente de que 
nesta Casa já tramitou Um projeto de lei de 
autoria do então Senador Itamar Franco, im­
pondo restrições para a assunção do cargo 
de presidente do Banco Central, voluntaria­
mente de afirmar diante da comissão que iria 
desfazer-se das ações do banco ao qual estava 
ligado, e assim, desta forma, apesar de não, 
haver ainda nenhum impedimento legal, 
atendia plenamente à convocação feita pelos 
eminentes Senadores do PMDB e do PSDB. 

Desta forma, registro, ele obteve uma vo­
tação altamente expressiva- apenas trés vo­
tos contra- e, acima de tudo, marcou no 
debate de ontem um momento luminoso na 
vida do Senado Federal. Não pelas virtudes 
do candidato, que foram mostradas de pleno, 
mas pela participação maciça, inteligente, vi­
gorosa e patriótica dos Srs. Senadores. 

Registro neste momento, mais uma vez, 
a proficiência do eminente Presidente Rai­
mundo Lira, que deu à Casa, Com toda a 
dignidade, com toda a grandeza, um dia de 
grande luz em favor do processo parlamenta:. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB -SP. Para encaminhar a vo_tação. 

Sem revisão do orador.)-_ Sr. Presidente, 
quero também encaminhar pelo PSDB, em­
bora o Senador Chagas Rodrigues, na sua 
questão de ordeÔt, já tenha antecipado, com 
justa razão, a posição do PSDB. Quero dizer 
que a votação dos nossos Representantes na 
Comissão de Assuntos Económicos já indica 
o comportamento da Bancada do PSD B. 

O Dr. Francisco Gros foj CapaZ, com muitã 
tranqüilidade e _ _firmeza, de responder às mais 
variadas_questões e foi intransigente ~m defe­
sa de sua honra; ficou bastante claro para 
o País que as alegações apresentadas não ti­
nham f!lndamento, que _eram baseadas em 
meias verdades, e ao completar a verdade, 
viu-se que S~ S' não tinha nenhuma impli­
cação que pudesse arranhar o seu prestígio. 

Além disso, .Sr. Presidente, embora o Se­
nado da República tenha votado, creio eu, 
hoje, que no ímpeto, um projeto altamente 
restritivo para aqueles que possam cumprir 
funções no Banco Central- digo no ímpeto, 
porque esse projeto afirma que devemos indi­
car pessoas que tenham 10 anos de experiên­
cia no setor financeiro, mas que há 4 não 
estejam exercendo funções. Parece uma cláu­
sula de muito difícil cumprimento e só se pode 
entender como movimento compreensível 
naquele momento porque o Senado se sentia 
marginalizado e lesado por indicações suces­
sivas que_ ná~ correspondíam ãquilo que s_e 
esperava de _um Presiae:rite dó Bãnco Central; 
mas certamente uma Casa revisora coino a 
nossa; depois que a Câmara discutir esse pro· 
jeto, tenderá a encontrar um caminho em 
que seja salvaguardado o serviço e o interesse 
público, mas que não coloque uma dificul­
dade quase insuperável àqueles que indicarão 
futuros presidentes do Banco Central. 

Apesar deSsa nossa votação, elltendemos 
que a lei restringe excessiVamente; e,-por este 
motivo, não encontramos nenhuina razão pa­
ra não apoíar o nome do Dr. Francisco Ro~ 
berto André Gros. 

Cabe ao Presidente da República, bem co­
mo ao Ministro da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, tomar as-diretrizes de política 
econéimica e monetária. Não estamos aqui 
endossando-as nem sabelJlOS como serão efe· 
tivadas. Teremos plena liberda-de para. se for 
o caso, criticar. Mas também como o fizemos, 
se for o caso, não deixaremos de sustentar 
medidas do interesse do Brasil. 

Cabe-nos apenas desejar que o Presidente 
do Banco Central, no desempenho de suas 
funções, leve à prática aquilo que mencionou, 
na discussão da Comissão de_ Assuntos Eco­
nômicos, espeCialmente no que diz respeito 
à probidade e à isenção do Banco Central 
e à compreensão do que sejam as suas fun­
ções. 

Portanto, est~ é a manifestação do PSDB. 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides) 
-Passa-se à votação da matéria. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRE~lDENTE (Mauro Benevides_) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sem maiores comentários, porque não 
são necessários, o PTB recomenda à bancada 
o voto "sim", de acordo com a opinião dos 
nossos representantes na Comissão de Assun­
tos Econômicos, os Senadores José Eduardo 
e Valmir Çampelo. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-::Concedo a pal<_!vra ao nobre Senad_or ~-

0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -
BA. Para encaminhar a votação; Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores 
não vou fazer nenhuma declaração de voto, 
até_ porque V. Ex', Sr. Presidente, já a decla­
rou proibida, entretanto, quero fazer um re­
gistro. Não conheço pessoalmente Dr. Fran­
cisco Roberto André Gros. Tive apenas a 
oportunidade de vê-to ontem na inquirição 
a que foi submetido e que, em alguns momen­
tos, parecia até uma inquisição. 

Não conheci pessoalmente, também, ne­
nhum dos membros da equipe da ex-Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, Zé­
lia Cardoso de Mello, salvo Dr. Alb_erto Poli­
caro, a: quem uma vez procurei, na presi­
dência do Banco do Brasil, para tratar de 
assuntos Ua Bahia, sendo atenciosamente 
acolhido. 

Sendo esta, porém, a primeira oportuni­
dade em que somos convocados a votar o 
nome de um substituto dos muitos-que deixa­
ram o Governo, quero fazer, como homem 
público, um registro. Louvo a correção da­
queles a quem não conheço, a quem nunca 
procurei enquanto foram auxiliares do Go­
verno, mas _que, a meu ver, num instante 
de tanto oportunismo, procederam com lou­
vável correção, deram um exemplo à vida 
pública acompanhando, na saída, a MiniStra­
que os levou a participar do Poder. 

Independentemente de seus nomes, quero 
assinalar o fato em louvor da vida pública. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ 
-Vamos proceder à votação, 

Na forma regimenta1, _a votação será es· 
crita. -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau· 
sa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Maqro B~nevides) 
- Votaram sim 53 Srs. Senadores, e não 
10. . 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 63 
Foi aprovada a indicação do Dr. Francisco 

Roberto André Gros à Presidência do Banco 
Central. Será feita a comunicação ao Exce­
lentís~imo Senhor Presidente da República 
para que proceda a noineação" respectiva, se 
esse for também o seu desejo. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presidente, peço­
a palavra para uma comunicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao·nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COYAS PRONUN­
CIA DISCURSO QUE;-ENTREGUE Â 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE "(Mãur-o Benevides) 
- A Casa fica inteirada da comunicação do 
eminente Senador Mário Covas, não apenas 
a Casa, mas a opinião pública brasileira. As­
sim sendo, a Mesa não se dispensa de enalte­
cer a brilhante vida pública do nobre Senador 
Mário Covas, marcada sempre pela coerência 
e pelo inexcedível espírito público-. 

O ·Sr. Nelson Wedekin - Sr. Presidente, 
com base no art. 14, item VII, do Regimento 
Interno, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao riobre Llder. -

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- Se: 
Para comunicação. Sem ie-VíSáO dO OradO-r~) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores, apenas 
para dar o meu testemunho pessoal- e ouso 
também dizer que, nesse sentido, falo tam­
bém pelo meu partido, o PDT- da correção 
pessoal, da vida absolutamente honrada, ili­
bada, dessa figura extraOrdinária,- desse ex­
traordinário e notável homem público que 
é o nobre Senador Mário Covas. 

Penso que a notícia estampada no jornal 
O Estado de S. Paulo é muito mais a projeÇão 
da nossa vontade e do nosso desejo, contudo 
é mais do que correto, mais do que ético 
dizer que V. Ex~ tem razão. 

Nas muitas vezes que tenho conversado 
com V. Ex•, não apenas eu mas o Governador 
Brizola e outras lideranças do PDT, em mo­
mento algum chegamos a cogitar dessa possi­
bilidade de V. Ex• vir para o PDT. Não por­
que não desejássemos,-nàO porque Rãõ seja 
essa a nossa vontade real, mas exatamente 
pelo respeito, pelo apreço, pela admiração 
e pela coerência da sua vida pública e da 
sua vida partidária. De modo que me cabe 
-uma vez que V. Ex• fez as necessárias 
observações, sempre muito ciOso do juízo da 
opiniãO pública e, sobretudo da opinião que 
correligionários do PSDB possam fazer em 
razão _dessa notícia-, no inomento eni (Jue 
V. Ex' vem a público, vem à tribuna dO Sena7 
do, é mais do que correto, é necessário que 
eu diga que estou convencido de que a notí­
cia, se partiU de alguém do PDT, não é'outra 
coisa senão a projeção de uma vontade, de 
um desejo real, verdadeiro. Todos nós gosta­
ríamos de ter V. E~ no PDT, cõnio gostaría­
mos de ter o Senador José Richa, o Senador 
Fernando Henrique CardosO e tantãS fide­
rançasdo PSDB. E preciso diZer, porém, que 
temos perfeita Corisciênda da fidelidade, coe­
réncia e firmez-a de V. Ex• ao construir a 
vida partidária. Eu, como V. Ex•, também 
vim do PMDB; hoje cistOu no-PDT~ Creio 
que somos da mesma espécie de pessoas, 
quando se trata da vida partidária. Levamos 
isso como muita seriedade, somos muito cio­
.sôs de cada um dos nossos projetos. Não seria 

justo, não seria ético não confirmar as pala­
vras que V. EX'I aqui proferiu . .Não seria, tam­
bém, recomendável que eu deixasse de dizer 
a V. Ex~ e à opinião pública que seria muito 
bom que fosse verdadeiro, mas também dizer 
que as palavras de V. EX'- refletem a profunda 
verdade dos fatos, ou seja, a coerência, a 
firmeza e a fidelidade de V. Ex• ao projeto 
que também apreciamos, que é o Partido da 
Social Democracia Brasileira, o PSDB. 

Er'a o que eu tinha -a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Nélson We­
dekin, o Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Der­
zi, 39 Secretdrio. 

O SR. PRESIDENTE (Rach;d Saldanha 
Derzi) -=- Nada mais havendo_ a _tratar, vou 
encerrar a presente sessão,_ designando para 
a ordinária das 14 horas e 30 minutos a se-

g~i!l~~=-------=- -·-

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETU DE LEI DO SENADO 
N' 82, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

DíS.cuSsãõ, em turno--único; -do Projeto de 
Lei do Senado n~ 82, de 1991, de autoria 
do Senador Mário Covas, que estabelece nor­
mas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1992, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário, da 
Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 1' 
pronunciamento: favorável ao· projeto, nos 
termos de substitutivo que oferece, e contrá­
rio à Emenda no 1, apresentada perante a 
Comissão; 2• pronunciamento (sobre asa 
emendas de plenário): contrário à de n9 3, 
e favorável à de n9 2: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 54, DE 1989 

-Discussão, em turno únicO; do Projeto de 
Lei da Câmara n9 54, de 1989 (n9 1.076!88", 
na C~sa de_ origem), __ qu_e _dispõe -~obre a ad­
missão de portadores de deficiência física na 
administração pública, e dá outras providên­
ciaS-; tendo 
PARECERES~ soh n9 55, de 1991; da Co­

missão 
- de Assuntos Sociais, favorável, nos ter­

mos do substitutivo que oferece. 

-3-
PROJETO DELE! DA CÂMARA 

N• 79, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 79, de 1990 (n~ 2.618/89, 

na Casa de or_igem), que autoriza a União 
a doar ao Município de Patrocínio, Estado 
de Minas Gerais, o terreno que especifica, 
tendo 

· PARECER FAVORÂ VEL, sob n• 63, de 
1991, da Comissão - · 
~de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•16, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 16, de 1991 (n~ 6/91, na 
Casa de origem), de iniciativa -do Presidente 
da República, que concede isenção do Impos­
to sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporté autônomo de passageiros e dá ou~ 
tras providências, tendo 

PARECER, sob n9 68, de 1991, da Co-
missão 
-- de Assuntos Econômicos, favorável ao 

projeto e às emendas que apresenta de n9s 
1 a3-CAE. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•17, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 17, de 1991 (n9 80/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) e de­
preciação acelerada para máquinas, equipa­
mentos e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 69, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

-6-

PROJETODERESOLUÇÃO 
N• 27, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 27, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de ConStituição, Justiça e Cidada­
nia, que suspende, por inconstitucionalidade, 
a exec1,1ção de dispositivo do Decreto-Lei n9 

1.438, de 1975, na redação que lhe deu o 
Decreto-Lei n91.582, de 1977. 

--7-

PROJETO DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à ConstituiÇãO-no 3, de'1991, de 
autoria do Senador Alfredo Campos e outros 
Srs. Senadores, que estabelece a data de en­
trada em vigor de atos normativos, leis e me­
didas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)....:..... Está-encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 25 
minutos.) 
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Ata da 60~ Sessão, em 15 de maio de 1991 
1! Sessão Legislativa Ordinária, da 49ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Dirceu Carneiro e Beni V eras 

AS 14HORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Alfredo CampOS--Almir Gabriel- Aluízio 
Bezerra - Amir Lando -=-= Áureo Mello -
Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos Pa­
trocínio - César Dias - Chagas-Rodrigues 
-Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge 
-Darcy Ribeiro - Daiio Pereira -Dirceu 
Carneiro- Div~ldo Suruagy- Eduardo $1,1-
plicy - Elcio Alvares --:- Esperidião Amin 
- Epitácio Cafeteira- Fernando Henrique 
Cardoso - Flaviano Melo - Francisco Ro­
llemberg- Garibaldi Alves- Gerson Ca­
mata- Guilherme Palmeira- Henrique Al­
meida- Hugo Napoleão -Humberto Luce­
na- Hydeckel Freitas -_lram Saraiva-­
Irapuan Costa Júnior- João França- João 
Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho -José Eduardo -José Fogaça -José 
Richa-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
-Levy Dias- Louremberg-Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucfdio Portella -
Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda -
Marco Maciel - Mário Covas -- Maurício 
Corrêa- Mauro Benevides- Nabor Júnior 
-Nelson Wedekin- Odacir Soares- Ono­
fre Quinan- Oziel Carneiro- PedroSimon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão --Ronan Tito - Ruy 
Bacelar - Teotónio Vilela Filho - Valmir 
Campelo -Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 67 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura dÓ 
Expediente. 

É lidO o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DoSr.19Secretárlo~aCâmarados Deputa· 
dos, encaminhando à revisão do Senado autó- -
grafos dos seguintes projetos: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 70, DE 1991 
(N~ 136/89, na Câffiara do$ Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rtidio Areia Dourada Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na ci­
dade de Cabedelo, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lP Fica aprovada a outorga de per­

missão à Rádio Areia Dourada Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so-

nora em freqüência modulada, na cidade de 
Cabedelo, Estado da Parafba, cOnstãnfe da 
Portaria n9 53, de 12 de junho de 1989, do 
Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 29- Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1P do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional,_acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComunicaÇões, o ato qu~"ou­
torga permissão à Rádio Areia Dourada Lt­
da., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem díreito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão, sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Cabedelo, Estado da Pa­
raíba", constante da Portaria nY 53, de 12 
de junho de 1989, publicada no Diário Oficial 
da União do di_a 14 de junho de 1989. 

Brasília, 22 de junho de 1989. -José Sar· 
ney. 

E.M. N• 61/89-GM 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública, 
De conformidade com as atribui_ç_9es legais 

e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n9 223/88, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Cabedelo, Estado da Pa­
raíba. 
2~ No prazo estabelecido pela lei, acorre-

ram as seguintes entidades: 
Rá_dio Ar_ei_a Dourada Ltda. e 
Rádio e TV atual Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór-_ 

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram_, o o sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. _ 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilita.J:3lll (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional_ a ane-­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do parágrafo terceiro, do art. 223, da 
Constitui_ç_ão, 

RenoVO a Vossa Excelência meus protes­
tos do_- Antônio Carlos Magalhães mais pro­
fundo respeito. 

Portaria n~ 53 de 12 de junho de 1989 
O MiníStro de Estado das Comunicações, 

usando das atríbuições que lhe conferem o 

art. 1~" do Decreto n~' 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o- art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de RadiodifUsão, com a redação da~ 
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que ·consta do 
Pro_c_esso MC n~' 29000,0Q5637/88, (Ediii.U n" 
223/88), res_olve: - ___ -

I - Outorgar permissão à Rádio Areia 
Dourada Ltda., para explorai-, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade 
serviço de radiodifusão sono-ra etn freq(iênd~ 
_modulada, na cidade de Cabedefo, Estado 
da Paraíba. 
li-A permissão ora outorgada reger-se-á 

p~lo Código BraSileiro de Telecomunicações, 
lets s.u~seqúentes, regulamentos e obrigações 
assum1das pela outorgada em sua proposta. 

HI - Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na fonna do art. 223, § 39 da Cons~ 
tituição. '-

IV -Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães._ 

(A Comisstlo de Edu~~ção.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 71, DE 1991 . 

(N~ 15/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efetivo 
da Comissão Diretora do Programa Na­
cional de Desestatização. 

O CongressO N3.cional decreta: 
Art. 1~' Fica ~provada,_ rios termos do art: 

59 da Lei n~' 8.031, de 12 abril de 1990, a 
indicação- do Dr. Oscar Dias Corrêa Júriior 
pã.i'áintegrar, -comO membro efetiVo, a Co­
miSsão Diretora do Programa Nacional de 
DesestatizãÇão. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
Vigor na data de sua: _t)ublíca_ç;ío. -

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a ~onra, e~ conformidade com o 
disposto_ no art. 59 -da Lei _n9 8.031, de 12 
de abril de 1990, subme!er __ à aprovação do 
Congresso Nacional o nome do Dr. Oscar 
Dias CorrêaJúniorpara"iritegfiir, comO mem-:. 
bro efetivo, a ComiSsão DiretO~ do Progra­
ma Nacional de Desestatização.-

_9 )?_r_:_ Osc.ar _Dias Çorrêa Júnior,, como 
atesta o ~ex o "Cõtriculum ·vitae_••; é advO~ ~ 
gado ~ possui especialização em direitO ecõ­
nómico e comercial, entre ou_tras qualifica­
ções. 

Brasilia, i~fde març_o de 1991.....:... Fernando 
Collor~ - - -- - -
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LEGISLAÇ..W CITADA 
LEI N' 8.031. 

DE 12 DE ABRIL DE 1991. 
Cria o Programa Nacional de Desesta­

tização, e dá outras providências. 
.......................... -...................... .. 

DECRETO N' 99.463, 
DE 4 DE AGOSTO DE 1990 

Regulamenta a Lei n• 8.031, de 12 de 
abril de 1990, que cria o Programa Nacio­
nal de Desestatização e dá outras provi­
dências. 

2.-DOCUMENTAÇÃO PESSOAL 
2.1- Cédula de Identidade 
Registro Geral: 61.430 
Data de expedição: 3 de junho de 1971 
Órgão expedidor: Secretaria de Segurança 

P'íblica do Estado de Minas Gerais. 
2.2 - Situação Profissional 
Inscrição: nu 21.049 
Órgão expedidor: Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seção de Minas Gerais. · 
2.3 -Situação Eleitoral 
N~ da inscrição: 459.52t8.602/13_ 
Zona Eleitoral: 34~; Seção 0123 
Município: Belo Horizonte 
Circunscri~o: Minas nerais 
2.4 - C.P.F. -Cadastro de Pessoa Fí-

sica 
N' 110.497.156-91 
Região: Minas G&ãís-
3. -ATIVIDADES DISCENTES 
3.1. -Curso Primário 
COlégio Mallet "SOares 
Local: Rio de Janeiro - RJ 
3.2 -Curso Secundário 
Colégio Estadual de Minas Gerais 
Local: Belo Horizonte- MG 
Colégio Dom Bosco 
Local: Brasília -DF 
Centro Integrado de Ensino Méclio 
Local: Brasília- DF 
La Caflada High School - 1 ano 
Local: Pasadena- E. U .A 
3.3. ·outros Cursos 
Curso Michigan, promovido pela univer-

sidade de Michigan 
Local' E.U.A. 
Teachers Training Course 
Instituto Cultural Brasil- Estados Unidos 

4. - FORMAÇÃO TÉCNICO UNI· 
VERSITÃRIA 

4.1. Bacharel em Direito pela FacUldade 
de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais, havendo iniciado o curso na Facul­
dade de Direito da Universidade do Rio de 
Janeiro. 

4.2. Curso de "Política e Estratégica Em­
presarial para Altos Executivos", sob o pa·' 
trocfnio do Programa Nacional de Treina· 
mento de Executivos, em colaboração com 
a Columbia Universaty (New York) e a Fa­
culdade de Ciências Económicas da Univer­
sidade Federal de Minas Gerais. 

4.3. Curso de Administração de Empre­
sas para Executivos, sob o patrocínio da Fun­
dação João Pinheiro. 

culdade de C1enc1as .t-conómicas da Univer­
sidade Federal de Minas Gerais. 

4.4. Curso de Direito Agrário, patioci­
nado pela Associação Brasileira de Direito 
Ag~ário - RJ. 

5. EXPERI~NCIA DISCENTE 
5.1. Prêmio especial, pela Faculdade de 

Direito Qa Universidade _Fed_er_al de Minas 
Gerais, por trabalho apresentado sob a titula­
ção "A Adoção no Direito Brasileiro". 

5.2.--- Primeiro" lugar na Faculdade de DiM 
reito da Universidad_e de Minas Gerais, pelo 
trabalho intitulado "A Alienação Fiduciá­
ria". 

5.3. Representante da Faculdade de Di­
·reito da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro junto ao zo Congresso de Direito com­
parado, realizado na Fundação Getúlio V ar-. 
gas. no Estado da Guanabara. quando apre­
sentou a tese "A Participação do Estado na 
Economia Moderna". 

5.4. Paiticlpãnte do Programa de treina­
mento para professores de fnglês (Teachers 
Training Cõurse) no IristitUtO Cultural Brasil· 
Estados Unidos. 

5.5. Participante de Seminário de "Di­
. reito Eleitoral", promovido pela Universida· 
dC Feáeral - MG. 

5..6. Participante de vários cursos de ex­
tensão cul~ural_(Direito,_ Economiá). 

6. EXPERI~NCIA DOCENTE 
6.1 Professor de inglês do Brasilian Ame· 

-~can Institute. no Rio de Janei~o (1969). 

6.2 PrOfessor de inilês no Instituto CU !tu· 
ral Brasil-Estados Unidos, no Rio de Janei­
ro (1970). 

6.3 Palestrista em diversas entidades, es­
colas e faculdades sobre vários temas (econó­
micos, políticos, sociais, jurídicos etc.). 

7. ATIVIDADES EXERÇIDAS 
7.1 Governo do Estado de Minas Gerais 
Cargo: Assessor do Governador Rondon 

Pacheco 
Perfodo: 1971-1973 
7.2 Banco Bandeirantes S.A. 
cargos exercidos: 

-Ajudante de seção na-Agência de Belo 
Horizonte; · 

- Procurador na Agência de Belo Hori­
zonte; 

-Auxiliar de Gerente ·na Agência de Belo 
Horizonte; 

........:. Gerente na Agência de Belo Horizonte; 
-Assistente de chefia dos departamentos 

de: câmbio, crédito rural, controle operacio· 
na!, contabilidade e inspetoria geral; 

-Gerente regional; 
-Assistente de diretoria; 
- Diretor da Bandeiraptes Leasing 

(1975·1976). 

7.3 U Siininas 
Cargo: Chefe de Gabinete do_ Presidente 
Perfodo: 1976-1978 
7.4 Deputado Estadual à Assembléia Le­

gislativa do Estado de Minas Gerais 
Perfodo' 1979·1983 · 
7.5 Deputado Federal pelo Estado de Mi· 

nas Gerais -= - - -

Período' 1983·1987; 1987·1991 

gislativa do Estado de Minas Gerais 
Perfodo' 1979·1983 · 

8. ATIVIDADES PARLAMENTARES 
8.1 Membro da Comissão de Finanças da 

Assembléia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais. - -

Período: 1979-198S 
8.2 Membro da Comissão de Fiscalização 

e Tomada de Contas da Assembléia Legis­
lativa do Estado de Minas GeraiS.-

Período: 1979-1983 
8.3 Membro da Comissão de Economia, 

Indústria e Comércio da Cãmara dos Depu­
tados 

Período: 1983-1987 
8.4 Membro da Comissão de Relações 

Exteriores da Câmara dos Deputados. 
Período: 1983-1987; 1987·1991. 
8.5 Diversas missões ao exterior, repre­

sentando a Assembléia Legislativa e a Câma­
ra dos Deputados. 

8.6 Membro da Comissão de Constitui· 
. ção Justiça, e de Redação da Câmara dos 
Deputados ( 1989·1991). 

Presidente da Conlissão de Organização 
dos Poderes t:_Sistema de Governo, da As­
sembléia Nacional Constituinte (1987-1988) . 

Membro da Comtssão de Sistematização 
-da Assembléia Nacional Constituinte (1988). 

Membro titular e suplente de várias comis­
sões mistas-do Congresso Nacional. 

Presidente do PFL- MG (1988·1991)~ 
8. 7 Delegado brasileiro, representando o 

Congresso Nacional nas reuniões interparla­
mentares em: 

Manágua (Nicarágua), Bangkok (Tailân· 
dia), Budapeste (Hungria) e Sofia (Bulgária). 

9 TRABALHOS PUBLICADOS 
9.1 DisCursos Parlamentares 
Managuá - abril de 1987; com a tese "O 

papel dos parlamentares na tarefa de estabe­
lecer mecanismos que possibilitem a convi­
vência harmônica dos países e das e_conomias 
que representam~··.· 

Bangkok - outubro de 1987; com a tese 
"Contribuição dos Parlamentos ao respeito, 
ao desenvolvimento e ã proteção dos direitos 
humanos". 

Bulgária - setembro de 1988; com a tese 
"A contribuição dos Parlamentos à imple­
mentação das resoluções da ONU sobre a 
concessão da independência dos territórios 
coloniais e para a eliminação do colonialismo, 
do racismo e do apartheid". 

Budapeste - março de 1989; com a tese 
"Proteção aoS direitos da criança". 

9.2 Conferencias, artigos em revistas téc­
nicas de direito e economia, jornais. 

10 CONDECORAÇÕES 
10.1 Medalha da Inconfidência, do Gover­

no do Estado de Minas Gerais. 
10.2 Medalha Santos Dumont, do Gover­

no do Estado de Minas Gerais. 
10.3 Medalha do Mérito Judiciário Militar 

Federal. 
10.4 Medalha do Mérito Legislativo doEs­

tado de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, janeiro de 1991.- Oscar 

. Dias Corrêa Júnior. 

(À Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

Belo Horizonte, janeiro de 1991.- Oscai __ _ 
. Dias Corrêa Júnior. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Expediente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido consta o Projeto de 
Decreto LegislativO nu 70, de 1991, que terá 
tramitação com prazo determinado de quaM 
renta e cinco dias, nos termos do art. 223", 
§ ll', da Constituição, combinado com o art. 
375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, 11, b, do Regi-­
mento Interno, a matéria poderá receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Cõm ·relação ao Projeto de_ Decreto Legis­
lativo n" 71/91, também constante do Expe­
diente lido, a Presidência e5c_larece ao Plená­
rio que a Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, 
que cria o Programa Nacional de Desesta­
tização, determinou, em seu art. 5°, que a 
Comissão Diretora do referido programa terá 
os nomes de seus integrantes indicados pelo 
Presidente_da República e submetidos à apro­
vação do Congresso Nacional. 

Na omissão do Regimento Interno quanto 
à comissão técnica que deverá examinar a 
prop-osição, a Presidência, levando em consi­
deração sua natureza, encaminhará o Projeto 
de Decreto legislativo Q" 71, de 1991, à Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'­
Sobre a mesa, projetoS que serão lidos pelo 
Sr. 1PSecretário. 

São lidos _os s_eg:uip_tJ!s: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 137, DE 1991 

Acrescenta parágrafo ao art. 26 da Lei 
D' 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
"dispõe sobre a proteção do consumidor, 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 26 da Lei n' 8.078, de 11 

de setembro de 1990, que "dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras provi­
dências" passa a vigorar acrescido do seguin­
te parágrafo: 

"§ 4~' Em qualquer hipótese, haven­
do garantia contratual, os prazos referi­
dos neste artigo iniciam-se após o térmi­
no daquela." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A presente iniciativa tem por escopo deter­
minar que os prazos legais previstos no Códi­
go de Defesa do Consumidor para formular 
reclamação por vício de fabricação de produ­
to ou de serviço prestado só passam a fluir 
a partir do término da garantia contratual, 
quando houver. 

No momento, há insegurança e incerteza 
entre os estudiosos do assunto quanto à cor­
reta exegese da matéria. Para uns, o prazo 
de que se trata tem o seu termo inicial deter-

minado pelo dia em que ·expira a garantia 
unilateralmente ofertada: pelo fabricante ou 
prestador do serviço. Para o_utros, no silêncio 
da lei, há de entender-se que-os lapsos tempo­
rais fluem, em qualquer hipótese, a partir 
do fornecimento ou da venda. 

Dé nossa parte, julgruriós constitUi! ·a ga­
rantia contratual uma cláusula obstativa im­
plícita do curso de todo prazo decadencial. 
De qualquer sorte, tendo em vista os fins 
sociais visados pelo Estat_uto_ ~o Con;;umidor, 
é imperioso <:llssipar, a nJVel legislativo. as 
possíveis dúvidas dç for:in;:t. a. ciebçai.- ciaro ,e 
inequíVoco. os ,direitos e as oQrigações de cada 
parte Contratante. -

Sala das Sessões. 15 de maio de 1991. -
Senador Márclo Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• ~.078, DE 11-9-90 

Que "dis,& sobre a proteção do con­
sumidor, e dá outras providências". 

... -........ ·-·-· ...... ·-·. -~ ........ , '~· ,.~ ..... ~·~· .. ·~ 
SEÇÃO IV 

Qa _Decl\dênci~t e da_ Prescrição 

Art. 26: O direito de reclamar pelos ví­
cio~ aparentes ou de fácil constatação caduca 
em: 
t~ 30 (trintã) dias, tratarido-se de f0riiecl­

meil.tC,-de ServiÇO é de produto não-duráveis, 
11-90 (noventa) dias, tratando-se.de for­

necimento de serviço e de produto duráveis. 
§ 1~' Inicia-se a contagem do prazo deca~ 

dencial a partir da entrega efetiva do produto 
ou do término da execução das serviços. 

§ 2~ Obstam a de.cadéncia: 
I - a reclamação comprovadamente for­

mulada pelo consumidor perante o fornece­
dor de produtos e serviços até a respoSta ne­
gativa correspondente, _que _deve ser trans-
mitida de forma inequívoca; . . 

11- (Vetado.) 
Redação do texto vetado: .. a reclam;~ção 

formalizada perante os órgãos ou entidades 
com atribuições de defesa do consumidor, 
pelo prazo de 90 (noventa) dias"; 

11 - a instauração de inquérito civil, até 
seu encerramento. 

§ 3~ Tratando-se de vício oculto, o prazo 
decadencial inicia-se no momento em que fi­
car evidenciado o ~efei_tq. 

(A Comissiio de Constituição, Justiça 
e Cidadania-decis4o terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 138, DE 1991 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da ma~ 
nutenção de programa de controle de in­
fecções hospitalares pelos hospitais do 
pais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Todos os hospitais do país ficam 

obrigados a manter Programa de Controle 
de Infecções Hospitalares (PCIH). 

· ·§ t~ Considera-se progr~a de controle 
de ihfecções hospitalares. para·os efeitos des· 
ta lei, o conjunto de a~õesdesenvolvidas deli­
berada e sistematicamente com vistas à redu­
ção máxima póssível da incidência e da gravi­
dade das infecções hospi~alares~ 

§ 2~-- Para- os mesmos efeítos. entende-se 
por inft;:cção hospitalar, também denominada 
instituciOnal ou noSoCórilial, -qUalquer infec­
çã~ adquirida após a interllação de um pa­
ciente em hospital e que-se manifeste durante 
a intem;3.ção _Ou m_esmO 3f)6s -a alta, quando 
pude[ Ser rélcicionada Corri a hospitalização. 

· -Art. 29. Objetivando a>adequada execu­
ção· de seu programa "de contrele de infecções 
hospitalares, os hospitais deverão constituir: 

I -Comissão de Controle· de Infecções 
Hospitalares; 

11 --Serviço de Controle de Infecções 
Hospitalares; 

Art. 3~ ·A "comissão de Controle de In­
fecções HoSpitalares será composta pelos téc-

- nicos e ptõfissionaiS do Serviço de Controle 
de Infecções Hospitalares e por representan­
tes de nívei superior de, pelo menos, os se-
guintes serviços: -

I -corpo médico; 
li- serviço .de enfermagem; 
III ~serviço de farmácia; 
IV-: laboratório de microbiologia; 
V-- serviço de administração. 

Art. 4~' À Comissã"o de Controle de In­
feCções Hospitalares compete: 

I -.de-9nir. diretriZes para a ·ação de con­
trole das infecções j10spitalares no hospital. 

11- aprova-r o programa anual de trabalho 
do Serviço de Controle de Infeci;;ões Hospi­
talares; 

IH- avaliar o programa de COntrole de 
infr!-cçõe!s hospitalares; 

IV--: ~v aliar, periódica e sistematicamen­
!e, as 'inló'iniações próvidas peta sistema de 
vigilância epidemiológica e ·aprovar ãs medi­
das de _controle propostas pelo serviço de 
Conttole de Infecções Hospitalares; 
V- definir, em cooperação com a Comis­

são de Farmácia e Terapêutica, políticas de 
utilização de antimicrobianos e materiais mé­
dico-hospitalares para a instituição; 

VI - definir os germicidas a serem Usados 
no hospital. 

Art. s~ Serviço de Controle de Infecções 
Hospitalares é o órgão encarregadO da execu­
ÇãO -das ações programadas de controle de 
infecçõ"es hospitalares. 

§ 19 O serviço de que trata este artigo 
será integrado por profissionais perte-ncentes 
ao quadro de pessoal do hospital, compreen­
dendo, pelo menos, um médico e um enfer­
meiro para Cada 200 (duzentos) leitos existen­
tes no hospital, ou fração deste número. 

§ 2P O período de trabalho do médico 
e do enfermeiro a que se refere o parágrafo 
anterior será, no mínimo, de 4 (quatro) e 
6 (seis) horas diárias, respectivamente, exi­
gindo-se, do último, dedicação exclusiva ao 
Serviço de Controle de Infecções Hospita­
lares. 
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§ 3" Os profissionais do quadro de pes­
soal do serviço deverão ter treinamento espe­
cífico para a função. 

§ 49- Os hospitais de pequeno porte pode­
rão articular-se no sentido da utilização recí­
proca de recursos técnicos, materiais e huma­
nos com vistas ao eficiente controle das infec­
ções hospitalares. 

Art. 69 Ao Serviço de ContrOle de Infec-
ções Hospitalares compete: · 

I-elaborar, implementar, mantere aVa­
liar um programa de c_ontrole de infecçõeS 
hospitalares aQequado às caracteíisticas·e ne-
cessidades da instituição~ - -- • 

11 -implantar e manter sistema de vigilân­
cia epidemiológica das infecções hospitala-
res; -------------

111 -realizar investigação epidemiológica 
de casos e surtos, sempre que indicado; 

IV -propor, elaborar, implementar e su­
l'ervisionar a aplicação de normas t6cnico-ad­
ministrativas, visando à prevenção e ao trata­
mento das infecções hospitalares; 

V - cooperar com o setor de treinamento 
:.om vistãs a obter capacitação adequada do 
=~.uadro de funcionários e profiSSionaís no que 
diz respeitO a<f controle de infecções hospi­
talares; 

VI -regulamentar medidas de isolamento 
e supervisionar sua aplicação;· 

VII -elaborar e divulgar relatório conten­
do, no mínimo, as seguintes informações, por 
serviço (unidade de internação) e referentes 
a todo o hospital: taxa de doentes com infec­
ção_ hospitalar; taxa de infecção hospitalar; 
estrutura percentual das várias localizações 
topográfi.i:::lS no paciente; taxas- 'de infecção 
hospitalar por procedimentos de risco sele­
cionados pela Comissão de Controle de Infec­
ções Hospitalares; taxa de supuração de feri­
das cirúrgicas, de acordo com o potencial de 
contaminação, e consumo de antiniicrobia­
nos; 

VIII -elaborar e divulgar, semestralmen­
te, relatório co.q~ coeficientes de sensibilida­
de/resistência dos germes mais freqüente­
mente encontrados associados a infecções 
hospitalares no hospital aOs antimicrobianos 
aí padronizados. 

Parágrafo único. Supletivamente às fun­
ções referentes ao controle de infecções hos­
pitalares, compete ainda ao serviço: 

a) permitir a fiscalização pelo serviço de 
vigilância Sanitária do organismo estadual ou 
municipal de gestão do Sistema Único de Saú­
de, bem como fornecer prontaniente as infor­
mações epidemiológicas solicitadas pelas au­
toridades sanitárias competçntes; 

b) notificar ao organismo de gestão esta­
dual ou municipal do Sistema Único de Saúde 
os casos diagnosticados ou suspeitos de doen­
ças sob vigilâricia epidemiológica, aterididos 
em qualquer dos serviços ou unidades do hos­
pital. 

Art. 7~ O planejamento, a aquisição, a 
guarda, a manipulação, a dispensação e o 
controle, em hospital, d~ medicamentos con­
tendo antimicrobianos, de soluções parente­
rais de grande volume, de germicidas e de 
materiais médico-hospitalares só podem ser 

feitos sob respon.sabilidaçle t~nica de farma­
cêutico legalmente habilitado, com formação 
enr farmácia hospitalar e pertencente ao qua­
dro de pessoal do _hospital. 

Art. 8P O cum-primento desta lei será ob­
jeto de fiscalização sanitária nos termos do 
Decreto n" 77.052, de 19 de janeiro de 1976. 
- Art. 9~ Aos que infringirem as disposi­

ções· desta lei aplicam-se as penalidades pre­
vistas na Lei n" 6.437, 20 de agosto de 1977. 

Art'. 10~ · O'Po'dCi ExecútíVO regulamen­
tàrá esta lei D.o praZo de 18'0"(Cent6 é oitenta) 
diàs; a corttãi' da data: de sua pilbliciição. 
" Art. 11. ESta lei entra em vigOr na data 

de sua publicação. - · - - · 
Att. 12. ReV6g~~se aS -disposiç:ões em 

contrário. 

Justificação 

O hospital é, por definição, o local tfpico 
para o desenvolvimento das ações de promo­
ção, proteção e recuperação da saúde. Não 
é admissível que O ambiente hospitalar adi­
cione um componente mórbido à doença que 
cõilduziu o paciente ao hospital. 

As infecções hospitalares constituem -na 
sua maioria, complicações a que estão sujei­
tos pacientes graves, terminais ou cujas defe­
sas estejam comprometidas. 

Com o conhecimento e a tecnologia hoje 
disponíveis, sabe-se que cerca . de um terço 
das infeções hospitalares são preveníveis. Es­
te~ o resultado obtido em um grahde projeto 
americano de avalia_ção do coi1tr.ole de infec­
ções nosocomiais, realizado nos Estados Uni­
dos entre 1970 e_1976 e que ficoU conhecido 
como Projeto Senic (Study on the Efficacy 
of _l:"losocomial Infetion Contrai). 

O Projeto Senic demonstrOU que algumas 
infecções hospitalares podem ser prevenidas 
eril até 40% dos casos (como üS infecções 
urináriãs e a supuração de feridas _cirúrgicas), 
enquanto em outras, como as pneumonias 
hospitalares, esta taxa alc~çou não mais de 
27%, na vigência de programas de cçntrole 
"efetivos". 

Ficou também evidente que as infecções 
hospitalares tinham uma tendência crescente: 
enquanto nos hospitais que- mantinham bons 
programas de controle a incidência reduziu­
se,__em média, em 32%, os hospitais sem pró­
grama apresentaram, durante os cinco anos 
que durou o estudo, um crescimento médio 
de incidência de 3% ao ano. 

No nosso País, várias experiêlicias bem su­
cedidas de implantação de programas de con­
trole _de infecções em hospitais gerais, espe­
cializados e universitários, alguns já com cer­
ca de 10 anos de duração, mostraram resulta­
~os bem mais surpreendentes, alcançando re­
dução das suas taxas iniciais de_ incidência 
de até 50%! 

Tanto o estudo norte-americano como es­
sas experiências nacionais demonstram a ne­
cessidade da existêncía de programas de con­
trole em cada hospital, baseados em vigilân­
cia epidemiológica, e de uma equipe mínima 
para geri-lo. No caso americano chegou-se 
a quantificar esta equipe: um médico e um 
enfermeiro para cada 250 leitos. 

O Brasil já possui uma razoável experiên­
cia-neste_terreno. Desde o advento da Porta­
ria n~ 196 do Ministério da Saúde, em 24 
de junho 1983, um grande esforço foi reali­
zado em todo o _País para o treinamento de 
alguns milhares de. profissiOn·ais. A experiên­
cia. nacional já rendeu frutos. , . 

E com base nes~ esperiência que propo­
mos o presente projeto de _lei. É com base 
nas características dos nosso hospitais e no 
perfil dos nossos profissionais de saúde que 
entendemos necessário existirem, em cada 
um dos hospítais deste País, uma Comissão 
de Controle de ·Infecções, de caráter delibe­
rativo, definídorà de políticas e prioridade 
é énvolvendo os principais setores do hospital 
que são aí representados,.e um serviço; cuja 
funÇão precfpua_ é executar as ações progra-• 
madas de controle de infecções. 

Os profiSsionaiS e os técnicos do serviço 
são membros da comissão, para que não haja 
separação entre os que decidem e os que exe­
cutam. 

Os hospitais pequenos poderão consorciar­
se para a manutençãO de um serviço único, 
reduzindo custos_e potencializando recursos, 
resultados. 

· Atribuir ao Se~Viç_o 4e Cçntrole. de Infec­
ções Hospitalares a responsabilidade pela no­
tificação à autoridade sanitária dos casos sus­
peitos, conhecidos ou diagnosticados pelo 
hospital de doenças sujeitas à vigilância epi­
demiológica é umã fo"rma de identificar res­
ponsabilidades, sem, contudo, ferir normas 
vigentes sobre a matéria, em -especial a Lei 
n~ 6.259, de 30 de outubro de 1975. 

Não se exige o fOrnecimento automático 
da informação epidemiológica sobre infec­
çõ-es. hospitalares produzida no hospital a 
qualquer autoridade sanitária~ mas perrilite 
o projeto que- em entendendo o organismo 
gestor do sistema único de saúde, Seja de 
nfvel local, regional ou nacional, ser neces­
sário o seu conhecimento pela autoridade sa­
nitária - pOde solicitá~la, ficatiâõ- ohri&:ado 
ô fi.õS(>ital a forneCê-Ia: - -­
, -Poi'fím gostaríãmàs· de justificar à exigêil~ 

cia de um profissional farmàcéuticô pãra 3d­
ministrar medicamentos antimicrobianos, so­
luções parenterais, germicidas e materiais 
médico-hospitalares. 

A política de utilização de antimicrObianos 
no hospital constitui não apenas uma questão 
relevante para o cOntrole de irifecções como 
para o controle de custoS op-erãcionaiS. O 
uso irraciOnal de medicamentos antímicró~­
biánõs é um impOrtante fator responsável 
tanto pelo calamitoso aumento dos índices 
de resistência aos antibióticos pelos germes 
como pelo aumento dos custos da assisWncia 
hospitalar. 

A farmácia hospitalar é uma especialidade 
que precisa ser reconhecida _em nosso meio. 
Não é admissível que a administração de itens 
tão sensíveis e tinportarites para o controle 
de infecções hospitalares como antiniiCrobia­
nos, soluçõeS parehterais de grande volume, 
germicidas e materiais médico-hospitalares 
seja entregue em mãos não-profissionais ou 
tecnkamente incompetentes. 
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Em síntese, a instituição de Comissões de 
Conttõle de Infecções Hospitalares e a imple­
mentação de programas de controle em cada 
hospital foram identificadas pelos técnicos da 
área como" a melhor forma de profilaxia e 
controle das infecções hospitalares, razão pe­
la qual propomos este projeto de lei, para 
cuja aprovação esperamos contar com o 
apoio dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N•.77,0$2 
DE 19 DE JANEIRO DE 1970 

Dispõe sobre a fiscalização sanitária 
das condições de exercício de profissões 
e ocupações técnicas e auxiliares, relacio­
nadas diretamente com a saúde. 

......... ·~-"''. '"'' ... ············-~-···· ... -~--~· ....•. ,.-
LEI N• 6.437 

DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura infrações à legislação sanitá~ 
ria federal, estabelece as sanções respec· 
tivas, e dá outras providências. 

·········r:.r·c~;i~~a~·;;;·Ass~~;;s;;;tai~··::_ 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões_ <;QOO:pêtentes. 

Sob~e a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 19 Secretário'. 

São lidos os seguintes: . 

REQUERIMENTO N• 195, DE 1991 

Requeiro nos termos_ do art. 50,§ 2", da 
Constituição Federal, e do art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam soli­
citados ao Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, por intermédio do Banco 
da Amazônia - BASA -as seguintes infor­
mações: __ __ __ _ _ _ __ 

1 - Qual o total dos recursos destinados a 
programas de financiamento ao setor produ~ 
tive da região Norte- F~ndo Constitucional 
de Financiamento do Norte - FNO- apli~ 
cados no ano de 90, nos Estados _do Acre, 
Amazônia, Pará, Rondônia e Tocantins, es­
pecificando os totais aplicados na agricultura, 
na pecuária e na indústria? 
• 2- Qual o total dos recursos a serem apli~ 
cados na região Norte no exercício de 91, 
incluindo os Estados do Amapá e Roraima? 
3-Existe alguma destinação de percen~ 

tuais diferenciados nos referidos estados para 
~ agropecuária e a indústria? 

Justificação 

A intençãO dos CollstitUíntes--de 88Toi dar 
um tratamento prioritário ao desenvolvimen~ 
to regional para minorar o grande desequi­
líbrio existente entre as várias regiões do País. 

Para o desenvolviniento da região Norte 
foi criadO o~ühdo COnstitucional de Finan­
ciamento do Norte- FNO, com a finalidade 
de _financiar_, COII_l recursos públicos, os seto-
res produtivos daquela regià:o:- -

A Constituição, em seu art. 159, especifica 
quais são esses reCursos, suá origem, bem 
como sua aplicaÇão em programas de finan­

. ciamento a serem feitos através de institui-
ções de caráter regional e de acordo com _os 
planos regionais de desenvolvimento. 

Na região Norte coube__ao -Banco da Ama­
zônia S.A. administrar o FNO. 

Temos tecebido um grande mlmero de re~ 
. - clamações dos empresários da agropecu_ária 

- e da indústria do Estado elo TQcantins relati­
vas às inúmeras dificuldades enContradas ria 
liberação dos seus pleitos junto ao BASA. 
Fomos informados, ainda, que até agora, nes­
te ano, nenhuni investimento foi feito na _re­
gião. 

Para um definitivo esclarecimento do as­
sunt_o é que formulamos o presente requeri­
mento de_ioformações ao Banco da __ Ama­
zônia S.A., através do Senhor Ministro da 
Economia. 

Sala das Sessões, 14 de maio d_e 199L :..._ 
Senador_ Moisés Abrão. _ 

(.À Comissão Diretora.) 

__ , ÍiEQuERíi\IENTO N• 196, DE Í~9I 

Solicita ao Ministl-o do Trabalho 
--e da Previdência Social informações so­

bre a aplicação da Anistia prevista na 
ConS:ªtuiçãq Federa.I. 

Senhor :Presidente, 
Nos termos do § 29, do art. 50 da Consti­

tuição Federal, do inciso I, do art. 215 e do 
art. 216, do Regimento 1ntein0 do Senado 
Federal, encaminho o seguinte pedido de in­
formações ao Sr. Antonio Rogério Magri, 
Ministro do Trabalho e da Previdência Social: 
I- Qual a_ razão pela qual até o presente 

momento o :Ministério do Trabalho e·da Pre­
vidência S~o-ci"a.l ri~o deSpachou o requerimen­
to de declar_açã_o de anistia do operário.Çelso 
Giovalletti B-rambilla, protoCofãdo sob o n~' 
24.000.009597/90, em 4/12/90? · 

_ li -:-__ ~_Qr_o~dente a alegação feita ao ínte­
ressado em termos verbais, 'tue nãõ_ foi Ieita 
ain-d3 a diCf;iiação de aiiistia porque o Miilis­
tro do Tr-abalho.e da Previdência Social julga 
que a aplicação do § 2~> do art. 8~', da Consti­
tuição Federal ~epende de regulamentação? 

J ustificaç4o 

. _Estamos encaminhando o presente reque­
rimento de informações, tendo em vista os 
segUintes fatos: 
I- Em 4 de dezembro de 1990, foi proto­

colado sob o n"' 24.000.009597/90 o requeri­
mento do operário Celso Giovanetti Bram­
billa solicitando ao Ministro do Trabalho e 
da Previdência Social declaiação ele anistia 
do requerente com base no § 2~' do art. 8? 
do Ato das Disposições Transitórias da Cons­
tituição Federal de 5-10-1988; 
1I-O referido requerimento foi encanií­

nhado ao Ministério do Trabalho e da Previ­
dência Social pelo Sindicato dos Metalúrgicos 

de São Bernardo do Campo e Diadema, em 
ofício ásslnadO pelo Secretario-Geral em 7 
de novembro de 1990; 

m:..:...:....Em 5 de abril de 1991, o preseidente 
do ·srndicato dos Metalúrgicos de São Ber­
nardo e Diadema, o companheiro Vicente 
Paulo da Silva nos informa que "o Ministro 
Antonio Rogério Magfi alegando que o texto 
co-riStituciorial necessita regulamentação, não 
despachou o requerimento do cOmpanheiro. 
CELSO BRANBILLA, bem como de todos 
os trabalha~ores de empresas pifv-adas que 
têm requerido declarações de anistia.,.-

Em função desses fatos é que apresentamos 
o requerilÍlento de iri:formações acima . 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador Eduardo MBtarazzo Supücy. 

(À Comisscio Diretora,) 

\J.:S:R. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro J -
Os-requerimentos lidos vão ao exame da Me­
sa, para decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro aos Srs._Sen_ador~.s que o tempo des­
tinado ao_s Oradores do e~pediente da sessão 
de amanhã será dedicado a homenagear a 
memória do ex-senador João Villasbôas, nos 
termos do Requerimento n~ 156, de 1991, 
aprovado em 25 de abril últirp.Q. 

o SR. PRESIDENTE (DirceU' cai-Qetro)-
Há orad-ores inScritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Gari­
baldi alves Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. ·pronuiicfa o seguinte díscur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"A sede de inovações, que há muito 
tempo se apoderou das sociedades e as 
tem numa agitação febril, devia, tarde 
ou cedo, passar do campo polítiCo para 
a vizinha esfera da economia social. E, 
efetivamente, os progressos incessantes 
da indústria, os novos caminhos em que 
entraram as artes, a alteração das rela~ 
ções entre operários e patrões, a·afluên­
cia da riqueza nas mãos de um pequeno 
número ao lado da indigência da multi­
dão, a opinião, erifim, mais valOrizada 
que os operários formam de si mesmos, 
e a sua união mais compacta, tudo isso, 
seii!_fa.Iar da corrupção dos c_ostumes, 
deu em resultado final um temível con-

- flito ... 
''Por toda a parte os espíritos estão 

apreensivos e numa ansiedade expectan­
te, o que por si só basta para mostrar 
quantos e quão graves interesses estão 
em jogo: Esta situação preocupa e põe 
ao meSPlo ~empo em exercício o gênio 
dos doutos, a prudência dos sábios, as 
deliberações das reuniõ~s populares, a 
perspicácia dos legisladores e os conse­
lhos dos governantes, e não há, presente~ 
mente, outra causa que impressione _com 
tanta veemência o espírito humano." 

Sr. Presidente e.Srs. Senadores, há quantc 
tertipO, imã.gin3.m os nobres pares, foram es•. 
critas est.as palavras? 
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Há cem anos, precisamente a 15 de maio 
de 1891, através da> EncíClica Rerum Nova­
rum, o Papa Leão XIII procedeu ã sistema· 
tização da doutrina socíal da Igreja, codifi­
cando, nesse documento, hoje considerado 
a Magna Carta da reconstrução econômica 
e social da época moderna, todos os ensina­
mentos contidos na Bíblia, no seu Antigo e 
Nol/o Testamento, bem como os hauridos dos 
pensadores cristãos dos séculos II a X da dou­
trina de Santo Tomás de Aquino. 

O texto com que estamos começando, no 
dia de hoje, o nosso pronunciamento desta 
tribuna, e que_ também é o iriídO da encíclica 
papal, já é centenãrio e, de forma iiripressio­
nante e formidável, permanece contemporâ­
neo, como se o tempo sobre -ele não tivesse 
agido, !Ilantendo-o .viv_o, palavra do hoje e 
do agora, palavra dos anos 90. 

Pela vez priril.eira, peJa pen-a i"eVoludonária 
de Leão XIII, a Igreja se despiu de sua faceta 
estritamente religiosa, renovou e renasceu ao 
tocar na questão social, retomada posterior­
mente de forma singularmente magistral por 
João XXIII, que por sua vez foi seguido, com 
brilhantisnio, pOr Pãulo VI e Jõão Paulo 11. 
Abandonando a cómoda posição de, face aos 
problemas sociais, "pregar a resignaçãO aris 
pobres e exortar os ricos à generosidade", 
o Papa Leão XIII, com lucidez admirável, 
delineia em Seu documento um audacioso e 
moderno programa de polftica social, qual 
seja, intervenção do Estado em defesa dos 
trabalhadores e na estruturação de leis so­
ciais, proteção e aquisição da propriedade, 
greve, repouso dominical, salário justo, limi­
tação do tempo de trabalho, rep_ouso remune­
rado, formação de sindicatos. 

Durante os 100 anos de sua existência, a 
Rerum Novarum, foi ponto de referência e 
inspiração para outras enCíclicas. Em 1931, 
Pio XI comemorou-a através da Quadrage­
simo Anna. A Mate r et Magistra, de João 
XXIII, em 1961, marca o seu septuagésimo 
aniversário e nela o Papa fez uma espécie 
de antologia dos pontos essenciaiS ·contidos 
na encíclica centenária. A Populorum Pro­
gressio, de Paulo VI, também com a intenção 
de comemorar o 759 aniversário da Rerum 
Novarum, em 1965, reavaliou a doutrina so­
cial da Igreja. E João Paulo II já anuncia, 
em razão da data celebrada a 15 de maio 
do corrente, a novíssima Centesimus Annus, 
que sucede a Laborem Exercens (1981), tam­
bém de sua autoria, publicada no 90~ aniver­
sário daquela encíclica que inicioU- _o_ -magis· 
tério social da Igreja. 

A magnitude dos seus preceitos é de tal 
teor que a legislação social de inúmeros países 
recebeu a sua influência, inclusive a do Brasil. 
Agamenon Magalhães e Valdemar Falcão, 
Ministros do Governo de Getúlio Vargas, in· 
corporaram, na legislação trabalhista brasi­
leira, muitas das reivindicações Rerum Nova­
rum. As legislações internacionais -do traba­
lho também se ajustaram às sábias colocações 
de Leão XIII. Assim, o Tratado de Versales 
(1919) e a Organização Internacional do tra­
balho se adequaram ao ensinamento papal, 
sen~o certo que, a partir do primeiro, a dou-

trina social cristã saiu do âmbito exclusivo 
da Igreja, e tornou~se a fonte onde a legisla­
ção s_ocial dos Estados-contemporâneos, em 
todo o mundo, procurou subsídios, tendo ain­
da contribuído para o nascimento e a evolu­
ção de um relativamente novo ramo do Direi­
to, o Direito do Trabalho. As partes contra­
tantes-do histórico Tratado de Versales expli­
citamente recomendaram a adoção, no capí­
tulo pertinente ao problema social, dos prin­
cípios contidos naquela encíclica. 

A Rerum Novarum, como seu próprio no· 
me indica, ousou inovar. Das Coisas Novas 
significa a sede de coisas novas ou "a sede 
de inovações'', na tradução de Carlos de 
Laet. Para melhor compreensão do sentido 
e do significado da mensagem do documento 
papal, há que se retornar e reviver a épOca, 
o momento histórico e social em que foi escri­
to. A agitação e os tempos difíceis já vinham 
de tempos passados, notadamente por volta 
de 1848, quando Von Ketfler denunciava a 
exploração do trabalho e propunha soluções 
inspiradas na moral e na justiça Engels e 
Marx, por sua vez, delineavam um projeto 
político que desaguava na chamada luta de 
classes. Vivia-se, ãquela época, o apogeu da 
Revolução Industrial em toda a Europa e che­
gara essa a seu extremo de desumanização. 
O mundo de 1891 negava qualquer relação_ 
entre economia e moral. O Interesse indivi­
duãl fundameiltava, única exclusivamente, 
toda a ação econômiCa. A lei do mais forte 
impunha·se nas relações entre os_ homens, 
determinando uma ordem econômica inver­
tida e injusta, o Estado completamente au­
sente de qualquer ação no campo econômico. 
Eram as leis de mercado que exclusivamente 
âeterminavam ju"rOs de Capitais, benefícios 
e. salários, preços de mercadorias e serviços 
de utilidade geral. A riquez-a ia se acumu­
lando em mãos de poucos, enquanto as clas­
ses trabalhadoras gradualmente viam seus di­
reitos violados: salários de fome, desumanas 
condições de trabalho, que específicamente 
discriminavam mulheres e crianças, mão-de­
obra desrespeitada e desvalorizada, desem­
prego. Isso há 100 anos e - agora infeliz­
mente, a história se repete,~ denunciando 
que não aprendemos com ela ainda. 

O Sr. Ruy Bacelar - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. GARIBALDI AI. VES FILHO -
Com muito prazer, nobre Senador Ruy Ba­
celar. 

O Sr. Ruy Bacelar- V. Ex• faz um brilhan­
te pronunciamento nesta tarde, comemoran­
do o centenário da Encfclica Rerum Nova­
rum, de Leão XIII, que não deixa de ser 
uma Síntese dos ensinameíltos contidos na 
Bíblia. Mas, V. Ex• vé a pieocupaçáo do Papa 
Leão XIII, em 1891, quando Sua Santidade 
abordava a exploração dos poucos que têm 
muito em relação aos muitos que nada ou 
pouco têm. Mas é de lastimar, eminente Se· 
nadar, que a situação atual, sobretudo de 
alguns países, continua igual ao que se verifi­
cava em 1891, quando foi elaborada Rerum 
Novarum. O Brasil é testemunha disso: hoje 

poucos têm muito e a grande maioria nada 
tem. Falta escola, falta saúde, falta transpor­
te, falta quase tudo que é exigido para o ser 
humano. Daí parabenizá-lo, ao comemorar 
o centenário da Encíclica Rerum Novarum 
e fazer o retrospeCto do que ocorre em rela­
ção ao presente, e pedir a Deus que rlos inspi­
re, e inspire, sobretudo, todos aqueles que 
têm responsabilidade não só com o Brasil, 
mas com os demais países do mundo, para 
que procurem usar todos os meios de que 
dispõe, a fim de que haja mais igualdade, 
mais frateri:lldade, mais-irnlandade. Ao fazer 
esse brilhante pronunciamento, relembrando 
a Rerum Novarum. V. E~ pode contar com 
toda a nossa solidariedade. Meus parabéns, 
eminente Senador! 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço ao nobre Senador Ruy Bacelar. 
Quando se fala em comemorar os cem anos 
da Encíclica Rerum Novarum, deve-se come­
morar pelo que ela representou, mas, ao mes­
mo tempo, não se- pode comemorar diante 
da realidade_ que temos hoje, c_omo V. Er 
diagnosticou muito bem. V. Ex~ nobre Sena­
dor Ruy Bacelar, verá, mais adiante, que esse 
contraste se tornará maiS nítido. Tive a preo­
cupa"ção de oferecer esses subsídios e essas 
informações ao Senado Federal como uma 
espécie de desafio que todos temos pela fren­
te_. Uma encíclica papal, há 100 anos, já nos 
apontava uma realidade que, infelizmente, 
continua a existir no dia de hoje. 

Agradeço ao Senador Ruy Bacelar a sua 
intervenção. 

O Sr; Humberto Lucena- Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Pois não, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo levar 
meu apoio às palavras de V. Ex• Aliás, esse 
apoio é também dos demais companheiros 
da Bancada do PMDB nesta Casa. V. Ex~ 
faz um pronunciamento oportuno, ao-reper­
cutir, no plenário do Senado, o centenário 
da legendária encíclica de Leão XIII, aRe­
rum Novarum, que foi, na história da Igreja 
Católica, sem dúvida, o início de uma grande 
jornada, no sentido de trazê-la pàra a reali­
dade do nosso dia-a-dia. Foi a partir d-af que 
começamos, todos nós que professamos a 
mesma fé religiosa, nos diveisos paíSes do 
mundo, a nos dar conta de que, além de nos 
prepararmos para a vida pós-morte, crentes 
da imortalidade da alma, tínhamos, também, 
que pór os pés no chão, e, como cristãos,­
procurariilOS--;-Caaa vez mais, fazer da Igreja 
um grande instrumento de defesa dos mais 
humildes. Mas, justamente nessa linha de 
considerações, mais adiante no tempo, foi 
o grande Papa João XXIII, através do Con­
cilio Vaticano Il, que conseguiu dar uma di­
mensão maior de eternidade à Igreja, ao re­
volucionar, não somente a liturgia, ao tornar 
os atos religiosos maís-compreensivos e maiS 
absorvíveis, por todos as camadas das popula­
ções, mas também, a sua ação ·soCial, através 
das comunidades eclesiais de base que insti-
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tuíram um novo sistema, pela qual passamos 
a fazer a opção_ pelos pobres_que nos levou 
até à Teologia da Libertação, que, inclusive, 
proporcionou várias punições ao Frei Le_o~ 
nardo Boff, aliás, ago-ra·, afaStado, injusta~ 
mente, da editaria de Vozes, importante_veí­
culo de publicidade da Igreja, no Brasil. 

Mas o que ainda mais justifica o discurso 
de V ~Ex~ é que nós, nordestinos, temos, par­
ticularmente, uma grande dívída para com 
a Igreja, pois ela, no Nordeste, tem sido a 
extraordinária medianeira, em fã:vor-dos me­
nos favoreCidos, que são -a maior parte das 
nossas populações wbanas e rurais. Sabe V. 
Ex•, nobre Senador Garibaldi Alves Filho, 
que se não fosse a ação profícua, de caráter 
reformista, da Igreja Católica, sobretudo nas 
zonas rurais do Nordeste, e aqueles trabalha­
dores que lá estão, muitos deles sem nenhum 
amparo, marginalizados de to_do o process_o 
econômico e social deste País, não teriam 
como sobreviver. A Igreja, através da Pasto­
ral da Terra, assumiu ci papel de advogada 
daqueles que precisam defender os seus direi~ 
tos de posse e de propriedade da terra. Por­
tanto, vejo com muita alegria V. Ex~ nesta 
tribuna, e _digo, sem medo de errar, que o 
pronunciamento de V. Ex~ representa o senti­
mento de todo o PMD B, dentro e fora d_o_ 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência lembra ao ilustre orador que 
o seu tempo está esgotado. Nesta primeira 
parte que antecede a Ordem do Dia os pro­
nunciamentos são mais breves. Os pronuncia­
mentos de mais longa duração, normalmente, 
são feitos após a Ordem do Dia. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Sr. 
Presidente, procurarei ser breve, mas quero, 
neste instante, manifestar o meu agradeci­
mento ao nobre_Senador Humberto Lucena, 
que já pela segunda vez, me confere a respon­
sabilidade de estar falando, desta tribuna -
eu, senador recentemente empossado- em 
nome da bancada do PMDB. 

S. Ext acentua que nós, nordestinos, te­
mos, realmente, esse débito para com a igre­
ja, urna igreja que nunca se acomodou, uma 
igreja que sempre procurou transformar a 
nossa realidade social. 

Agradeço ao Senador Humberto Lucena 
o aparte. 

Continuo, Sr. Presidente. --~ 
À luta entre trabalho e capital, Le_ão XIII 

respondeu realisticamente. Não admitiu a in­
volução, o retorno à Idade Média. Aos pro­
blemas novos trazidos pela nova realidade 
devem, no seu entender, se propor soluções 
novas. Os campesinos da época, atraídos às 
cidades pela neo-Revolução Industrial, não_ 
encontraram, em contrapartida, um suporte 
de s_erviços públicos que lhes permitisse uma 
vida digna. Viviam em subúrbios infectados, 
sem o conveniente abastecimento de água, 
sem serviços sanitários, sem limpeza de ~uas, 
enfim, sem o saneamento básico que há 100 
anos faltava e hoje a:inda continua faltando, 
gerando epidemias diversas, dentre as quais 
a da cólera que hoje se repete entre nós, 

ao instalar-se ·concretamente na América La­
tina. A mesma poluição que nos dias atuais 
combatemos, do ar e da água, bem como 
as_ suas implicações (doenças respiratórias e 
intestinais) já Vítimava os trabalhos do século 
passado. 

Leão XIII, Srs. Senadores, com visão de 
estadista, que extrapolava os limites de seu 
ministério papal, não combateu, contudo, a 
Idade Industrial; fez mesmo uma profissão 
de fé a e_ssa nova Idade, preceituou dar~lhe 
nova roup~gem, entendendo s_er poss(vel hu­
manizá-la, transformá-la em algo benéfico 
para todos. E a solução estará e está na justiça 
e na eqüidade, condensadas nas leis sociais 
que estatuiu em seu documento, que Alberto 
Thomas, diretor do "Bureau Internacional 
do Trabalho", em 1930, de forma ilu-rriinada, 
declarou representar o "signo de consenso 
de todas as boas vontades." Ao formular a 
s-íntese orgâníca dos princípios da igreja sobre 
a questão social, o espírito de genialidade 
de Leão XIII promoveu o estabelecimento 
do "catolicismo social'', que teve no prot_es­
tantismo uma manifestação equivalente que 
se denominou "cristianismo social". 

O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Gari~ 
baldi Alves Filho, embora eu já saiba da ge­
neroSidade da Mesa em ter estendido o seu 
tempo, V. Ex~ me permite Um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ou· 
ço o nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Eu gostãria de 
acrescentar algumas palavras aos brilhantes 
argumentos expostos Pelo líder do partido, 
Senador Humberto Lucena, e pelo Senador 
Ruy Bacelar, acompanhando o discurso de __ 
V-Ex•, em que retrata a importância daRe­
rum Novarum como o primeiro documento 
maior da Igreja Católica que_ saiu do cam~o 
teológico para o campo dis injuStiças soci~tS. 
O Papa Leão XIII, realmente, foi um marco 
ao longo da história -do papado, quando ela­
borou-es-s-e-documento, que foi, na verdade, 
o primeiro da Igreja Católica que começou 
a discutir os conflitos, as lutas de classes, as 
inquietações e angúsfias d6 grande massa u"r- -
bana e, também, da grande massa rural. V. 
Ex~ está sendo muito feliz ao escolher esse 
documento como terna de um dos seus pronu­
ciamentos. E a importância do discurso de 
V. Ex~ foi muito bem enfatizada quando o 
S_enador Humberto Lucena lhe dignificou -a 
autoridade de falar em nome do partido ma­
joritário da Casa: V_ Ex•, além de revelar 
uma profunda sensibilidade, revela aquilo 
que eu já conhecia, mas que é conveniente 
que toda a Casa tenha o connhecimento, que 
é o talento de V_ Er.- Foi vereador em Natal, 
deputado e líder de bancada na Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Norte, um ex~ 
celente administrador, um dos melhores Pre~ 
feitos que Natal já teve V. Ex• _a quem tive 
o privilégio de conhecer ainda adolescente, 
é, sem nenhum exagero, pois _estou apenas 
dando o testemunho do meu reconhecimento 
a sua vida pública, um dos melhores talentos 
que o Nordeste já mandou para o Congresso _ 
Nacional. Daí a minha alegria em ver V. Ex~. 

da tribuna do Senado da República, proferir 
essa análise com tanta profundidade, de tanta 
repercussão social. Congratulo~ me com V. 
Ex• e acima de tudo, com o povo do Rio 
Grande do Norte por ter mandado_ V. E~ 
para o Senado da República. · 

O Sr. Lavoisier Maia - Penriite-me V. 
Ex• um :aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Ou· 
ço o nobre Senador. 

O Sr. Lavoisier Maia- Se:nador Oaribaldi 
Alves Filho sei da exigüidade do tempo, mas 
eu queria, nesta hora, prestar-lhe a minha 
solidariedade pelo importante pronuncia­
mento que V. Ex" faz, nesta hora, no Senador 
Federal, V. Ex~ que é da região mais po~re 
do Nordeste brasileiro, onde a injustiça social 
aumenta a cada dia. Texto centenário, o do­
cumento do Papa Leão XIII ainda causa 
preocupação a todos nós, porque o aspecto 
social já era, naquela época, uma preocu­
pação do Papa Leão XJII. Na verdade conti­
nuamos atravessando dias angustiãntiS, por­
que aqueles que mais precisam menos têm, 
e aqueles que menos precisam, a cada dia 
que passa. adquirem mais vantagens, princi­
palmente neste Brasil. O que nós desejamos 
é um futuro melhor para o nos5o País, sem 
essa desigualdade social que se agrava a cada 
dia, com o problema da falta de educação, 
da falta de saúde, com o aumento do desem­
prego e a diminuição da renda per cap~ta, 
principalmente no Nordeste. Nesta hora, 
quero parabenizar V. Ex~ pelo importante 
pronunciamento que faz no Senado FederaL 
Eu, que o conheço lá do Rio Grande do Nor­
te, sinto-me muito fefiz -em--ver qUe o- noSsO­
Estado está muito bem representado no ·se­
nado Federal na figura desse homem sério 
e competente, portador de genuína vocação 
parlamentar e que está contribuindo muito, 
com a sua palavra, num alerta às autoridades 
federais para que tratem melhor os pobres 
do nosso País. Na verdade, se a situação não 
melhorar, o futuro passa a ser cada vez mais 
negro. Parabéns a V. Ex~, Senador Garibaldi 
Alves Filho. Tenho certeza de que o Presi­
dente, Senador Dirceu Carneiro, vai ter um 
pouco mais de paciência para que V. Ex~ pos­
sa term~nar seu i~portante pronunciamento. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço a V. Ex•, nobre _Senador Lavoisier 
Maia, que, mais uma vez, com a sua genero­
sidade, traz um depoimento a respeito da sen­
sibilidade que não apenas eu, mas S. Er e 
todos nós temos para com a realidade sociaL 

Quero agradecer o depoimento do nobre 
Senador Divaldo Suruagy, que também foi 
muito generoso. S. Ex' é quem na ferdade, 
tem todas essas virtudes que acaba de ressal­
tar sobre a minha pessoa. 

Na verdade, sempre fui um admirador do 
Senador Divaldo Suruagy, desde o tempo em 
que S. Ex' foi Governador de Alagoas e Pre­
feito de Maceió, testemunhos da. sua brilhao~ 
te carreira política. 

Gostaria de fazer um apelo ao Sr. Presi­
dente- não propriamente por causa do ora-
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dor, mas pelo 'tema - no sentido de que 
S. EX" me conceda 10 minutos, para que eu 
encerre este pronunciamento, tendo em vista 
que se trata da comemoração dos 100 anos 
da encíclica Rerum Novarum, fato histórico 
para o mundo cristão.-

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Nobre Senador, o RegirilC:nfo -é ã ·segurança 
de todos os Srs. Senadores qüe se inscrevem 
para falar. Logo, não é a Presidência que 
pode atender ao apelo de V. Ex• É um direito 
do Plenário usufruir do que estabelece o Re~ 
gimento Interno, que é assegurado aos Srs. 
Senadores. 

Temos inscritos os Senadores Ruy Bacelar, 
Humberto Lucena, Carlos Patrocínio, Marco 
Maciel, Cid Sabóia de Carvalho, Esperidião 
Amin, Pedro Simon e Amir Lando. Se cada 
orador avançar no seu horário, não vamos 
cumprir-as irisCríções feitas. 

A Presidência sente-se constrangida em ter 
que solicitar ao-orador que encerre o seu pro­
nunciamento. 

DeferiremOs o requerimeúfo de praxe, de­
terminando a publicação do discurso de V. 
EXi, na íntegra, nos Anais da Casa. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -
Agradeço a V. EXi' Evidentemente, não que­
ro dialogar com a Presidência. Vou tentar 
sintetizar. O que eu não puder ler será enca­
minhado ã Mesa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Jõào 
XXIII, representando a Igreja mais próxima 
de nossos tempos, deixou manifesto- consi­
derar a Rerum Novarum verdadeiro resumo 
do catolicismo rio campo ecoliômicó~ 

Ciente da cisão que a realidade social de 
seu tempo trazia à própria Igreja, dividida 
já entre católicos liberais e-católicos sociais, 
naquele tempo, o Papa agiu através de solu­
ção terceira, através da Encíclica - no que 
foi indubitavelmente hábil e político-, criti­
cando, na parte primeira de seu documento, 
ao analisar a situação-de miséria dos operá­
rios, a doutrina e práticas Dão -só do libera­
lismo como do socialismo, convocando toda 
a sociedade para se unir em prol de uma or­
dem social justa. Conclam·ou·o trabalho co_n­
junto do Estado, de empresários, de traba­
lhadores e da própria Igreja. Condenou a 
omissão do Estado, no que diz respeito ãs 
relações económicas, e advogou que ele, o 
Estado devia ser o promotor do bem comum, 
e que sua intervenção era bem-vinda, com 
o fim de promover a produção que levasse 
ao bem-estar social, de tal forma que os bens 
materiais fossem usados de modo a permitir 
"o exercício da virtude", como apregoava S. 
Tomás de Aquino. Ademais, era e é função 
do Estado, na visão contemporânea de Leão 
XIII, proteger os direitos de todos o'S cida­
dãos, especialmente os das mulheres e crian­
ças, os mais fracos no contexto social do final 
do' século passado. A m~lhoria das condições 
de vida dos operários é igUalmente dever do 
Estado. 

Na transformação da sociedade agrícola 
para a industrial, Srs. Senadores, a Igreja 
do século XIX emerge do selvagem capita-

lismo nascente, condenando a proposta socia­
lista de solução para os problemas criados 
pela Revolução Industrial, partindo da pre­
missa de que o homem deve ser visto e consi­
derado na sua totalidade, não somente como 
um ser que necessita de bens materiais, mas 
como imagem de Deus, e como tal convocado 
a dar continuidade ã obra da criação divina 
através do trabalho, fazendo o elo entre o 
céu e a terra, parceiro, nesse sentido, do pro­
cesso da própria criação. O homem, agindo 
sobre o seu universo, deve ter conhecimento 
da condição da sua própria nobreza como 
colaborador e partícipe da própria intenção 
de Deus. Leão XIII busca a origem do ho­
mem, retoma aos postulados do Direito Na­
tural, fazendo observar que o trabalho distin­
gue o homem das demais criaturas, de vez 
que só o homem, entre elas, o realiza, o que 
faz com que homem e trabalho se inteirem, 
de modo que é verdadeiro afirmar-se que o 
trabalho participa da própria natureza do ho­
mem. Ao anunciar o Evangelho ao mundo 
do trabalho, quis o Sumo Pontífice salvaguar­
dar a dignidade do homem, prevendo que 
a luta pela justiça social passa pela perspec­
tiva do "ter", mas vinculada à realidade do 
"ser". A dignidade do trabalhador é a própria 
os inferir que homem e trabalho se associam 
num binômio coeso, indiviso e harmônico e 
que o trabalho ajuda o homem a tomar-se 
mais homem. A encíclica leonina reconhece 
-qUe Os homens, na realidade, são iguais em 
dignidade, não obstante desiguais por natu­
reza, mas pela educação e pelo próprio traba­
lho há possibilidade de atenuarem-se as desi­
gualdades sociais. A desigualdade natural, 
pela qual não há dois homens iguais, Pode 
ser atenuada pela igualdade social, o que sig­
nifica, evidentemente, igualdade de oportu­
nidades dentro de uma sociedade justa, preo­
cupada com o bem-estar comum, com o salá­
rio honesto, coma segurança para o sustento 
da família e sem pretensões de lucros abusi­
vos, sem cupidez, sem voracidade pelo poder. 

A partir de Leão XIII, Srs. Senadores, es­
tabeleceu-se que o trabalho deve ser conside­
rado não mais mercadoria, como o era, mas, 
pelo contrário, uma expressão direta da pes­
soa humana. Ele preocupou-se também com 
a propriedade privada, à qual não atribuiu 
um valor absoluto. Conquanto reconhecesse 
nela um direito natural, concluiu que, intrin­
secamente, ela comporta uma função social. 
Explicita, complementando, que ela se exer­
ce em proveito próprio e para bem dos ou­
trosr A encíclica leonina também sacramen­
tou o direito de associação, gerador do sindi­
caliS!Jl9• através do qual defendem-se os di­
reitos dos trabalhadores. É de todo pertinen­
te assinalar-se a respeito que há 50 anos, co­
memorados nesse último 1~ de ·maio, data 
consagrada ao trabalho, o então Presidente 
Getúlio Vargas declarou instalada a Justiça 
do Trabalho entre nós, conquista que veio 
a reboque do estabelecido no texto papal. 

, Sr, IJ'esid"ente e Srs. Senadore,s, em tributo 
à Grande Encíclica, os -assistenteS sociais hou­
veram por bem escolher o dia 15 de maio 
como o dia do Assistente Social. Estimadas, 

em 1988, em 20.000 profisssionais espalhados 
pelas principaTs-·capitais brasileiras, somente 
em 1957 tiveram eles a sua profissão regula­
mentada, o que bem caracteriza o Serviço 
Social como· atividade recente e moderna, 
embora seus princípios básicos sejain antigos, 
arraigados em valores universais, tais como 
igualdade étnica e espiritual, liberdade de de­
senvolvimento iridividual, livre es_colha de 
oportunidades e c_ompetição equitativa den­
tro de um razoável grau de independência 
individual. Foi considerado propriamente co­
mo profissão somente após a I' Guerra Mun­
dial e se firmou plenamente depois do final 
da W Guerra. É objetivo do Serviço Social 
evitar ou minorar os efeitos prejudiciais pro­
vocados pela crise social, eliminando barrei­
ras para o sadio desenvolvimento do indiví­
çluo,_ dos grupos e das comunidade. Moti­
vando grupos para o crescimento dos indiví­
duos, obtêm-se metas sociais desejáveis, na 
linha que a própria Rerum Novarum estabe­
leceu. É importante! desta tribuna, reconhe­
cer-se, Srs., o significado do trabalho desse 
profissional liberal, onde quer que existam 
barreiras ao desenvolvimento psicosso_cial 
dos indivíduos, grupos ou comunidades. Seu 
campo de atuação, portanto, abrange não só 
o serviço público como as empresas privadas. 

_S_ua presença empresta sentido_novo a centros 
de assistência social e familiar, de atividades 
GJJ.ltu:rais_e reçr~ativas,__e~c_olas_, departamen­
tos de benefícios e pessoal, hospitais, entida­
des de classe, de menores, de idosos, de assis­
tência médico-psiquiátrica, judicial e peni­
tenciária. As peculiaridades da vida moder­
na, com seus atropelos, suas dificuldades, 
suas injustiÇas sociais fazem do a,ssis.tente so­
cial o mediador indispensável em todas as 
relações sociais, entendidas estas no seu sen­
tido mais lato, razão por que nos parabeni­
zamos e nos congratulamos com esse profis­
sional, que sobremodo luta pela harmoniza­
ção do ser humano com sua profissão ou si-

-. tuaç_ão, e a promove na linha de atuação pre­
conizada pela encíclica centenária. 

Como último aspecto, Srs. Senadores, que 
evidencia a forte característiCa da contempo­
raneidade de Leão XIII, havemos de dimen­
sionar o conceito de adequação contido _em 
seu documento, por força do qual, em face 
das coisas novas na sociedade moderna, a 
Igreja e, por conseguinte, a sociedade cristã 
deve adaptá-las "aos princípios perenes da 
lei natural e da lei divina", isto é, adequação 
entre doutrina e prática, enhi! a mensagem 
crística e o nosso tempo, o tempo que vive­
mos. As coisas novas devem ser recebidas 
não fora de um contexto de reflexão moral, 
porquanto a cultura, o progresso e o bem­
estar do homem só têm sentido quando prece­
didos de uma "profunda reflexão ética". E 
no que respeita a essa reflexão ética, devemos 
ter em conta que a indústria, a produção e 
o desenvolvimento económico são o resul­
t_ado do trabalho do homem que, por sua 

~Ve?-,_ ezp._ ben~fício_próprio, usa as leis da_ natu­
reza e deve se servir da matéria-pilffia que 
a natureza lhe proporciona, que Deus criou 
e deixou à sua disposição e que deve Sfir pre-
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servada. Com essa visão, Leão XIII anteci­
pou-se aos princípios-e p·ostulados da própria 
Ecologia, cujos meiltores e adeptos reunir­
se-ão em fórum iriterfiacional em juriho de 
92, no Rio· de Janeiro, realizando a ECO 
92 (2' Conferência Mundial das Nações Uni­
das sobre Desenvolvimento e Meio Ambien­
te), que tratará da defesa do ecossistema, 
o que implica na sobrevivência não de uma 
ou outra nação, mas de todo o planeta. 

Sr. Presidente e, Srs. Senadores, a encíclica 
centenária é a preo-cup-aç-ão manifesta pelos 
pobres, pelos desamparados, em virtude das 
condições impostas pelo novo processo de 
industrialização. Hoje, assemelhados proces­
sos de transformação econômica, polftica e 
social, em todo o mundo, produzem os mes­
mos efeitos. agravados pelo avanço das tec­
nologias mais sofisticadas, que influem no 
trabalho e na produção, e não em menoresca· 
la do que o fez a Revolução Industrial do 
século passado. Em nossos dias, porque fruto 
do progresso cada vez mais intenso e diversi­
ficado, a questão social assumiu dimensão 
complexa e universal, a exigir a sua adeqUa­
ção a uma norma ética que regulamente seus 
vários aspectos, dentre os quais a generali­
zada adoção da automação em diversos seto­
res da produção, a efetiva proteção aos locais 
de trabalho, de modo a evitar-se acidentes 
e tragédias humanas que ainda se repetem 
por desídia, o desemprego, a desqualificação 
da mão-de-obra, especialmente nos países do 
Terceiro Mundo, a qual exige adestramento 
específiCo, o vil achatamento do salário da 
massa trabalhadora dos países subdesenvol­
vidos e a discriminação que ainda resta, em 
alguns lugares, ao trabalho feminino. A pró­
pria conscientização de que é limitado o patri­
mónio natural, e que este não suporta mais 
deterioração, exige a sujeição de todas as na­
ções a um critério maior de moralidade, que 
passa também por todos os povos oprimidos, 
particularmente pelos pobres da América La­
tina, que defendem seu poder de decisão no 
concerto das nações e nas decisões interna­
cionais. 

Os aspectos dramáticos da questão do tra­
balho transformaram o mundo moderno em 
sofrimentO, violência, desrespeito e injustiça. 
Urge a volta às origens do próprio homem, 
urge o retorno a Leão XIII, à sua sabedoria, 
urge promover o homem, o homem pleno 
na dignidade e na inteireza de sua verdade 
histórica. O trabalho, se visto pela ótica pe­
quena de mera força de produção, tem o seu 
significado distorcido. Ele é muito mais -qU.é 
essa força de produção, é uma realidade hu­
mana, e, portanto, ética. A problemática da 
relação do trabalho deve ser analisada através 
da "'teologia do homem", como critério pri­
meiro. Leão XIII, mais do que nunca agora, 
às vésperas do 3~ milênio, nos incita a apro­
fundarmo~ o valor da dignidade do trabalho, 
fazendo-nos visualizar o seu verdadeiro senti­
do, que vai além da concepção sociológica 
de atividade aplicada à produção de riquezas. 

O trabalho nasceu, Srs. Senadores, com 
o próprio homem, é tão velho quanto este. 

A coexistência de arribas diante da distribui­
ção desigual da riqueza e da miséria e a exis­
tência de países desenvolvidos _e outros não 
desenvolvidos exigem uma reavaliação que 
leve a que redescubramos os novos signifi­
cados do trabalho humano, dentro do contex­
to social do final do século XX. Até hoje, 
ainda, a nova visão de Leão XIII nos concla­
ma ao ajustamento entre o progresso econô­
mico e o progresso social, binômio indisso­
ciável, tal qual o homem e o trabalho. Isso 
significa que o progresso e ó desenvolvimento 
são sempre bem-vindos e as suas repercussões 
sobre o homem e o meio ambiente permitem 
toda a espécie de controle, através do princí­
pio que se intitulou ''desenvolvimento_susten­
tado", tese que a megaconferência sobre de· 
senvolvimento e meio ambiente, a EC0-92, 
vai inclusive sustentar através de suas lideran­
ças. Foi exatamente o que o Papa iluminado 
fez: admitiu como benéfica a Revolução In­
dustrial, pretendendo que as nações, reco­
nhecendo sua existência, se preocupassem 
com a sua humanização. O "desenvolvimento 
sustentado" prevê progresso social conjuga­

-do com a de_(esa do m~o-ambiente. 

É inconteste que o esforço da Igreja de 
Leão XIII produziu seus frutos: a cons_ciência 
social despertou e se consolidou; a legislação 
dos Estados sofreu mudanças nesse senti<lo; 
os programas do trabaJho_ industrial estimu­
laram a-Solidaried-ade ifitni QS hoffiens. Per­
siste, a despeito dos esforços nesse sentido 
concretizados, a realidade de países super­
iíOOS a op.or-Se a um seio-número de outros 
imersos na mais vergonhosa miséria. 

O novum jus leonino, que disciplinou a 
política s_ocial cristã, contrapondo-a ao capi­
talismo individualista, é letra viva e rediviva 
a exigir de todos, especialmente os que somos 
os representantes do povo nesta Casa, uma 
contribuição eficaz, uma legislação eficiente 
que dê conseqüência real e concretude aos 
princípios do primeiro código cristão do tra­
balho, porque a revolução, não mais indus­
trial, mas tecnológica do século XX, ainda 
insiste na injustiça social. O novo tempo, o 
novo SéCUlo sinaliza: o destino do homem, 
orientado pelas mãos daqueles que, como 
nós, legislam em favor de seu desenvolvimen­
to como criatura plena, é rumo à justiça social 
completa. 

É mister que a inspiração do codificador 
da doutrina social contemporânea, no cente­
nário da sua Rerum novarum, continue a ani· 
mar e contagiar os homens públicos, no senti­
do de que se sintam co-mprometidos com a 
consecução da justa ordem social que preco­
nizou, mas que até hoje não foi alcançada 
em sua plenitude. 

--Sr. Presidente, Srs. s'enadores, somos tO­
dos missioriârios do grande pastor Leão XIII, 
cúmplices e intérpretes de sua palavra, razão 
pela qual somos todos convocados, no aniver­
sáriO glorioso de sua encíclica, a manter viva 
a mensagem desse sábio apóstolo, a tradu­
zir-se no empenho que faremos - e para 
tanto concito a todos -para executá-la em 
prol dos injustiçados, conscientes da herança 

do seu apostolado que incumbe a nós todos, 
homens de boa vontade. 

A encfclica Rerum novarum e toda a dou­
trina'social da Igreja Católica são invocadas 
corriO fonte inSpitãCiora de rumos e compro­
missos da sociedade brasileira. Não é falso 
reconhecer que a Nação brasileira expressa 
em sua identidade os valores cristãos. Mas 
a realidade atual, ou melhor, a atual conjun­
tura sócio-econômica do País _violenta esses 
compromissos e essa identidade. Essa verda­
de está estampada na face dos milhões e mi­
lhões de brasileiros deserdados de sua _cidada­
nia, ou melhor, despojados do inaliená~el di­
reito de viver e existir com a súa dignidade 
preservada, re_speitada e aprimorada. Não 
podemos ignorar, calar, silenciar, omitir, ou, 
pior ainda, minimizar e contemporizar. Esses 
milhões ~ IJlilhões conhecem no seu cotidia­
no, no seu dia-a-dia, a fome, o desabrigo, 
a doença desassistida, o abandono, o deses­
pero e todas as formas de violência. As pes­
quisas de opinião pública que se sucedem re· 
velam, todas elas, um incontido clamor popu­
lar. A Nação se estertora. Enquanto isso, 
as fórmulas concebidas nos ambientes tecno· 
crataS Persistem-em ignorar as Conseqúências 
e os-desdobramentos de políticas econômicas 
que dilaceram a condição humana em nosso 
País. Essa ação contínua, persistente, insen­
sível, cruel e desumana, parece não ter fim. 
Pelo menos até agora. Mas chega o momento 
de estabelecer-se, por ações, um basta, uma 
ruptura inexorável com todo esse estado de 
coisas. Parece-nos que esse d_eve ser o espírito 
a inspirar e a guiar o entendimento nacional. 
Basta de sacrifícios para qUem não tem nada 
a dar, mas" tem o legítimo direito de receber. 
Receber, acima de tudo, respeito ã sua condi­
ção como ser humano, criado e concebido 
ã imagem e semelhança de Deus. Não pode­
mos perpetuar, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, a sociedade farisaica qüe aí está. 
Sociedade falsa, injusta, iníqua e hipócrita. 
Sociedade que diz professar princípios, mas 
não os pratica. Sociedade que pare·ce subme­
ter-se, passivamente, ao triste_ espetáculo, ou 
melhor, ao trágico holocausto das crianças 
que morrem no primeiro ano de vida, vítimas 
da i.nsensibilidade~ 

A encíclica Rerum novarum teve milhares 
e milhares de apóstolos neste País. Homens 
que lutaram por seus princípios porque, aci­
ma de tudo, eram cristãos. Cristãos na fé, 
no testemunho de vida e na ação. A eles 
a nossa homenagem. Entre os vivos, um de­
les, sacerdote, ainda hoje, apesar de octoge­
nário, continUá a ser "sal da terra e luz no 
mundo": D. Hélder Câmara. Outro, que já 
se foi,legou exemplo inigualável de uma mili­
t~ncia-áistã exercitada em_ defesa dos sagra­
dos valores_ da pessoa humã.na: Alceu de 
Amoroso Lima, o tristão de Athaíde. Poucos 
povos, poucas nações, tiveram uma militân­
cia católica tão vigorosa quanto o Brasil. Essa 
militância se formoU e se forjou também sob 
inspiração da doutrina social da Igreja e, em 
particular, da Rerum novarum. 

Sr. Presidente, Sr"1 e Srs. Senadores, a nos­
sa oração já vai longa. Antes de terminá-la 
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queremos, mais uma vez, renovar a nossa 
crença num verdadeiro e autêntico entendi­
mento nacional. Ele, sem dúvida algum;., se­
rá o .. caminho que nos permitirá bus_car uma 
sociedade_ realmente justa, efetivamente 
comprometida com os princípios que, ainda 
hoje, tornam a encíclica Rerom novarum fon­
te de "coisas novas", eternamente novas, 
porque identificadas com o amor de Deus 
e o verdadeiro sentido da vida humana, 

Sr. Presidente, neste dia em que comemo­
ramos os 100 anos da encíclica Rerwn nova.. 
rum, trago ao Senado Federal a nossa preocu­
pação, a quase angústia que tivemOs ao ler 
esse texto, para nos determos diante da reali­
dade nacional e verificarmos que a adver­
tência de Leão XIIl continua perene e que 
a realidade continua cada vez mais dramática. 

Muito obrigado, Sr. PreSidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia o seguii:lte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs._Senadores, reiteradas vezes tenho 
vindo a esta tribuna para tratar do problema 
ferroviário do Brasil. Assim o fiz em maio 
de 1987, questionando o então Ministro dos 
Transportes, José Reinaldo Tavares, do Go­
verno Sarney, em assuntos de interesse na 
ocasião. Fi-lo em.março de 1989, protestando 
contra a desativação dos trens mistos que liga­
vam Iaçu, na Bahia, a Monte Azul, no Estado 
de Minas Gerais, e Alagoinhas a Senhor do 
Bonfim, ambos municípioS -do meu Estado, 
a Bahia. 

Em junho de 1990 emiti longo pronuncia­
mento em que colocava, perante o Goverilo, 
que apenas há três meses se instalara, as solu­
ções, no campo dos transportes, que eu acha­
va adequadas para um Executivo qu~ se apre­
sentava com a bandeira da modernidade. 
Chamei a atenção para os grandes equívocos 
cometidos pelo Pa:ís com a prematura opção 
pelo rodoviarismo e com o abandono dos 
transportes ferroviário e aquaviário. Mani­
festei a opinião ·de que era a ferrovia o ele­
mento fundamental que iria desencadear a 
reestruturação do setor de transportes no 
Brasil; de que tínhamos, e aqui, embora ci­
tando o que falei há quase um ano, quero 
passar tudo para o tempo presente: de que 
temos de conferir, no Brasil, prioridade ao 
transporte ferroviário, que foi relegado a se­
gundo plano desde o final da década de 50. 
A construção de novas ferrovias se torna ne­
cessária ao Brasil, a fim de qoe se operem 
modificações substanciais em sua matriz de 
transporte interno. 

Aduzi dados, na ocasião: o Brasil tem cerca 
de 30 mil quilômetros de ferrovias, com ape­
nas 2 mil quilômetros eletrificados; os Esta­
dos Unidos, com terras contínuas de extensão 
um pouco menor que a nossa, tém 300 mil 
quilômetros; a Argentina, com área um terço 
da nossa, tem 36 mil quilômetros de estradas 
de ferro, que, numa avaliação proporcional 
à superfície, representam 360% da nossa qui-

lometragem. Para uma tonelagem por quilô­
metro útil de 100 bilhões transportados no 
Brasil, os Estados Unidos transportam 1.500 
bilhão e a União Soviética 3. 700 bilhões de 
toneladas por quilômetro útil. No Brasit, 
62% de toda a produção são transportados 
por rodovia e tão-somente 12% (excluído 
desse índice o transporte de minério de ferro 
pela Cia. Vale do Rio Doce) são transpor­
tados por ferrovia. Nos Estados Unidos, 30% 
são.transportados por rodovia e 40% por fer­
rovia. Além de tudo, em decorrência da baixa 
utilização do sistema ferroviário, o custo de 
transportes no Brasil é 12% mais _caro que 
o canadense, 60% mais caro que o norte-ame~ 
ricano e 100% mais que o chinês ou soviético. 

Naquele pronunciamento de junho de 
1990, Sr. Pre)iidente e Srs. Senadores, entre 
outros muitoS assuntos e muitos dados técni­
cos, chamei, também, a atenção para a visão 
global de que, além de escassas, nossas linhas 

-férreas são muito mal distribuídas. Apenas 
as regiões Su_d_este e Sul possuem uma razoá~ 
velligação entre si. As demais Regiões apre­
sentam poucas e precárias interconexões fer­
roviári"as~ O Nordeste, exemplificava eu, en­
contra-se ligado ao Sudeste por apenas um 
elo de baixa capacidade, que ostenta vários 
gargalos em seu percurso. Já a região, Centro­
Oeste liga~se à Sudeste por intermédio de 
dois elos, sendo, contudo, ambos de capaci­
dade limitada, o que impede uma maior ex­
pansão na movimenta-ção de cargas; e, embo­
ra tenha um grande potencial agrícola e mine­
ral, não tem, até hoje -é lamentável dizê-to 
-nenhuma ligação ferroviária eficiente com 
o litoral. 

Detive-me;- Sr. Presidente, Srs.._Senadores 
naquela ocasião, numa análise dos problemas 
ferroviários do Nordeste, tendo tratado todos 
os problemas relevantes, até os estritamente 
técnicos: problemas de traçado geológicos de 
assentamento de trilhos e dormentes. Se se 
perguntasse que tantos aspectos pode apre­
senfaLo assunto "ferrovias", eu lembraria 
uma declaração dos _ferroviários brasileiros, 
citada no discurso, que em carta aberta ao 

-então Ministro da Infra-Estrutura, Ozires Sil­
va, enfatizãvam, textualmente, que "o setor 
ferroviáriO desempenha atividades de caráter 
social (passageiros). de apoio infra-estrutural 
(siderurgia, distribuição de combustível), de 
fomento regional (Nordeste e Centro-Oeste), 
de fomeil.to setorial (exportação) e de suporte 
estratégico-militar (fronteiras), compreen­
dendo, assim, uma enorme gama de funções 
que exorbitam da esfera estritamente comer­
cial''. A declaração, que ilustra algumas das 
múltiplas funções da ferrovia, vinha a propó­
sito de demonstrar a necessidade de partici­
pação do Estado, que eu defendia, e defendo, 
sobretudo _nas ferrovias do Nordeste, pois o 
poder público, em todo o mundo, apóia os 
sistemas ferroviáríõs na forma de investimen­
tos, recursos para saneamento e revitalização 
e subvenções para despesas correntes. 

Eu termina._va, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, aquela extensa dissertação citando, 
além do meu mestre Vasco Azevedo Neto, 
e do Dr. Neville C. Barbosa <J.,a Silva, Supe-

rintendente da Rede Ferroviária Federal, em 
Salvador, oportuno editorial do dia 24 de 
abril de 1990, do jornal A Tarde, de Salvador, 
que, dizia eu, tinha sido a inspiração que me 
fez debruçar, de maneira entusiástica, sobre 
o assunto que então apresentei aos nobres 
Srs. Senadores. 

Pois agora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o que me faz v_oltar ao mesmo assunto 
que, diga-se de passagem, ainda tornei a 
abordar na sessão de 15 de novembro de 
1990, em rápido discurso, pontuado, para 
honra minha, por numerosos apartes de no­
bres colegas, o que me faz voltar ao mesmo 
assunto é a reportagem da revista lstoÊ Se­
nhor, do dia 10 de abril, de título Estação 
Ab;mdono, e subtítulo: "A RFFSA anuncia 
o fim das linhas de passageiros e encerra, 
de forma melancólica, um tempo de glamour 
nas ferrovias do País". 

Refere-se a reportagem à Estação da Luz, 
na cidade de São Paulo, que completou 90 
anos de existéncia no _dia 19 de março e que 
hoje amarga uma situação de degradação e 
abandono. E essa é. mais uma das variadas 
pontas que podem representar as ferrovias: 
o aspecto turfstico, histórico e até culturaL 
Sendo uma réplica não muito fiel da arquite­
tura da Abadia de Westminster, tem a Esta­
ção da Luz um passado de glória, do tempo 
em que os políticos faziam suas chegadas 
triunfais e festas da vitória nas gares das esta­
ções das estradas d~ ferro; foi visitada pelo 
Rei Alberto, da Bélgica, em 1922; e seu res­
taurante, Vagliengo, foi, em outros tempos, 
um ponto nobre da cidade. Foi construída 
pela companhia inglesa São Paulo Railway, 
ao tempo em que, assim conta a tradição oral, 
recebiam aquelas empresas estrangeiras por 
quilômetro implantado de estrada de ferro, 
o que explicaria certos traçados que lembram 
rios de meandros, serpenteados indolente­
mente por excessivas e dispensáveis curvas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao lado, 
ou acima de todos os aspectos puramente ma­
teriais que envolvem as estradas de ferro, 
há nelas uma dimensão de encantamento. Se 
formos ao exterior, veremos como os euro­
peus ressuscitam o Expresso do Oriente ,liga­
ção de Paris a Istambul, com todo o seu fausto 
e sua nostalgia, para poder reviver tempos 
mais ingénuos e mais otimistas, eni qUe a 
crença no progresso técnico ainda não havia 
sido c_ontestada pelos subprodutos deletérios 
que hoje assustam. 

Pois bem, Srs. Senadores, a degradação 
da Estação da Luz nada mais é que um pre­
texto para que retome tema que tanto me 
preocupa, e de que a reportagem da revista 
lstoÉ Senbor dá um tão bom retrato. 

A Rede Ferroviári"a Federal Sociedade 
Anônima, nascida em 1957, com a encamM 
pação pelo Governo Federal de 18 empresas 
estatais, anuncia peremptoriamente que vai 
desativar as 32linhas de passageiros que ope­
ram em todo o País. Enquanto Inglaterra e 
França se empenham na construção do por­
tentoso túnel, também ferroviário, sob'o ca­
nal da Mancha; enquanto Sidney e Melbour­

! ne, na Austrália, planejam a construção de 
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um trem muito !ápido para cobrir a distância 
de 860-cjuilômetros que as afastam; enquanto 
japoneses ligam TóquiO e Seu aeropOrto ·por 
requintado trem bala; enquanto um trem de 
grande velocidade percorrerá os 80()" quilô~ 
metros Paris~ Bordeaux em pouco mais de 
duas horas -o V era CrUz, que Unia Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte, circulou pela 
última vez em dezembro, com uma tripulação 
de 12 pessoas, transportando oito passagei­
ros; o Santa Cruz, ligação Rio-São Paulo, 
parou em 17 de fevereiro devido à queda 
de uma barreira; e a RFFSA-anunCia o fim­
das linhas de passageiros. 

Senhor Presidente: 
Ivan Illitch, famoso contestador de talento, 

numa de _suas obras critica--o ·uso das fontes 
de energia em todo o mundo~ Entre outros 
assuntos, Illitch mostra que as estradas de 
rodagem servem aos automóveis, e· devem 
se adaptar ãs exigências da indústria autOmo­
bilística; ou seja: as rOdovias existem para 
os automóveis e não por aecessídade intrín­
seca do transporte, que pode ser feito por 
ferrovia Ou hidrovia, e, ein termos coletivos 
mais que individuais, quarido se trata de pes­
soas. Dessa in-versão de valores é conseqüên­
cia o nlorticfuio que assola noSsas mdovias 
e a força e a importância descomunais atingi-­
das pela indústria automObilística, que che­
gou;-não faz muito tenipO, a representar um 
quarto do Produto Interno Bruto. ·-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ante esse 
quadro melancólico, onde realizações magní­
ficas-de que somos capazes são acompanha­
das por gritantes negligências, fica evidente 
a necessidade de a ferrovia atingir a -moder­
nidade e maior eficiência para concorrer com 
o sistema rodoviário, o·que só proporcionará 
vantagens; o custo final dos produtos movi­
mentados irá diminuir em função das tarifas 
mais competitivas cobradas pelo setor ferro­
viário; õ iilfdO ambiente será beneficiado com 
a queda da poluição através-dos gases lança­
dos pelos veículos, além da diminuição do 
número de acidentes automobilísticos, 

Espero que essas advertências ressoem na 
consciência de todos e alcancem as mentes 
dos membros do Poder Executivo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conced_o a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena, que falará pela Liderança do 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMD!l ~ 
PB. Como Líder.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, oportunamente, ocuparei a atenção 
de V. Ex~s para relatar o que houve na recente 
Conferência da União Interparlamentar, se­
diada em Pyongyang, capital da Coréia do 
Norte, onde tive a honra de presidir a delega­
ção brasileira. Hoje, desejo tão-somente 
abrir espaço, nos AnaiS do Senado, para re­
gistrar uma carta que recebi do Sr: Pierre 
Cornillon, Secretário Executivo da União 
Parlamentar, a respeito do convite que fiz, 

há cerca de um ano, para a re-alização, no 
próximo ano, de uma conferência específica 
da União Interparlamentar, em Brasília, So~_ 
bre o meío ambiente. 

A nossa idéia adveio do fato de_ que, em 
junho do próximo ano, ocorrerá, na cidade 
do Rio de Janeiro, uma Assembléia Geral 
Extraordinária das Nações Unidas so_bre 
Meio Ambiente intitulada popularmente no 
Brasil de ECO 92. 

Portanto, em seguida a essa Assembléia 
da ONU no Rio_ d~ Janeiro, teremos oportu­
nidade- de reunir; em Brasília:; no final 'tie 
199-2,_ceri::ã:-de cem delegações da União In­
terparlamentar, para avaliarmos as decisões 
da ONU e tratar de assumir, publicamente, 
no Brasil, o compromisso de implementá-las, 
em caráter de urgência urgentíssima. 

O ~_xto <ia carta é 9 seguinte: 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Pyongyang, 5 de maio de 1991 
Sr. Presidente, 
Agradeço-lhe sua carta de 18 de abril, 

através da qual Vossa Excelência con­
vida a União Interparlamen,tar a realizar 
no outono de 1992, em Brasília, uma 
Conferência sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento. 

Como Vossa Excelência sabe, os ór­
gãos diretivos da União, reunidos em 
Jyongyang, acolheram faVoravelmente 
o convite do Brasil e o aceitaram com 
gratidão. A ConferênCia Interparlamen­
tar sobre o Meio Ambiente e o Desen­
volvimento será, portanto, inserida no 
programa e itO orçamento da União para 
1992, que apresentarei aos órgãos direti­
vos nó curso das próximas reuniões ordi­
nárias, -que se realizarão de 7 a 12 de 
outubro próximO, e in Santiago do Chile. 

Aproveito a opon:midade para dizer­
lhe que tive grande prazer de conversar 
com Vossa Excelência e os membros de 
sua delegação em Pyongyang e de confir­
ma_r a_ _manutenção das datas -que Vossa 
ExCelência propôs para a Conferência, 
ou seja, a semana que se inicia em 23 

-de _novembro de 1992. Com efeito, os 
parlamentares e os conferencistas espe­
cüllizados terão desse modo não somente 
o tempo necessário para analisar e apro­
fundar as conclusões da Confederação 
d_as __ !'fações Unidas (CNUED) mas tam­
bém esse período permitirá que se prepa­
re bem a Conferência Interparlamentar. 

Sobre esse assunto, enviaremos-lhes 
proximamente um pi'Otocolo de acordo, 
como também às informações que per-

·-nrrtifã'õ à sua ·assessoria .. ter·uma idéia 
melhcii das responsabilidades do Parla­
mento anfitrião. Por outro lado, podere­
mos promover uma breve visita de um 
ou dois funcionáriOS da União a Brasília, 
por ocasião de sua ida ao Chile. 

Enfi.õt, cõmo iiOs é-CoriVen'ierite, será 
certam-ente iD.Ulfõ_-úfil que o Sr. C. Gar­
cia, Secretário Executivo do Comitê 
BraSileiro de- Orgariizaçâo da CNUED, 
eSfêja-·presenre-elifSaritiago-par-a prestar-

informações aos delegados, durante a 
apresentação do Sr. M. Strong, Secre­
tário da CNUED, naquela cidade. 

Na feliz certeza da -perspectiva de uma 
estreita cooperação com o seu_ Parlamen­
to, apresento-lhe minhas altas_ conside­
rações. - Pierre Cornillon, Secretário 
Executivo_da União Interparlamentar. 

Cópias para: 
Sr. Marcos C. de Azambuja, Secretá­

rio-Geral do Ministério das Relações Exw 
teriores do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, constitui 
para mim, um grande júbilo estar encerrando 
o meu mandato de Presidente do Grupo Bra­
sileiro da União Interparlamentar, com a 
aceitação desse_ convite que honra o Brasil, 
pois Brasília sedia:rá, a partir de 23 de novem­
bro do próximo ano, esse grande e impor­
tante conclave, a nível internacional, sobre 
o meio ambiente, justam~nte no instante em 
que _cresce- em_-algumas capitais do mundo 
-notadamente da Europa e, de modo espe­
cial, em Londres - a campanha contra o 
BraSil, no sentido de que o nosso País estaria 
contribuindo para depredar _a natureza, atra­
vés da destruição da floresta tropical da Ama-
zélnia. - -

Quero crer, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, que não somente a_ Assembléia Geral 
da ONU, no Rio de Janeiro, em junho, mas 
também a COriierência-da União Interparla­
mentar sobre o Meio Ambiente e o Desenvol~ 
vimento, em novembro do ano que vem, em 
Brasília, serão dois_ encontros internacionais, 
durante os quais o Brasil terá a oportunidade 
de desmentir, aos olhos da opinião pública 
mundial, essa acusação inepta, injusta e per­
versa. 

Na programação haverá uma visita dos che­
fes de delegações estrangeir'as à Amazônia, 
para que, ali, pessoalmente, possam verificar 
como a realidade é bastante diferente daque­
la que é divulgada, através de versões mali­
ciosas, pela imprensa internacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. Dirceu Carneiro, 1~ Secre­
tán'o, deixa· a cadeira da presidência, _que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
-A Presidência agradece, em nome do Se­
nado, a comunicação do Líder Humberto Lu­
cena, que tem a responsabilidade, também, 
de presidir o Grupo BraSileiro da União In­
ter]?aflamentar. 

Posso informar a S. Er e à Casa que a 
Mesa, absolutamente convicta de que as ges­
tões levadas a cabo pelo Grupo da União 
lnterparlamentar chegariam a bom termo, 
numa manifestação unânime dos seus inte­
grantes, chancelou esse encontro a realizar-se _ 
possivelmente, no final de outubro, em Brasí­
lia, Da mesma forma fez- o Sr. Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen 
Pinheiro, que, instado pelo Presidente do Se­
nado, expressou o seu assentimento em ofe~ 
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recero-apoio logístic_o indispensável à realiza­
ção desse magno cometimento._ , . 

Diria, ainda, ao nobre Lfder dq PMDB 
que fuf signatário de uma carta dirigida ao 
Dr. Cornillon, expressando exatamente esse 
assentimento para que o Parlamento brasi­
leiro sedlasse esse encontro em outubro de 
1992, que serviria para- corroborar, a ~ível 
de legislativo, aquelas conclusões a que tives­
se chegado a ECO 92. Isto significa que o 
Congresso se atrela a essa preot:upação mun­
dial em defesa do meio ambiente, Realmen­
te, o Congresso brasileiro se apresta par~ dar 
também a sua colaboração, já agora reunmdo 
líderes parlamentares de todo o mundo, num 
conclave que, certamente, obterá a mais am­
pla e justificada ressonância. 

Portanto a Casa agradece ao nobre Líder 
Humberto 'Lucena as gestões que realizou 
nesse sentido e que agora se confirmam den­
tro de uma linha de êxito incontestável. Não 
há dúvida de que se devem ao nobre Líder 
praticamente os louros de_ssa vitória de sed_iar 
em nosso País, realmente_, uma promoçao 
para a qual haverão de convergir as vistas 
atentas da opinião pública intemaiconal. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Presidência pede aos Srs. Parlamen­
tares que se encontram nas comiss~es ~u~ 
se desloquem ao plenário, porque vat-se tm­
ciar. neste_ momento, a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 82, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, Regimento Interno) 

DiscU-ssão, em turno únicO~-do Projeto 
de Lei do Senado n~s2, de 1991, de auto­
ria do Senador Mário Covas, que estabe­
lece normas para a realização das elei­
ções municipaic:; de 3 de outubro de 1992 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em plená­
rio, da Comissão 

-de Constituição, Jusdça e Cidada­
nia, t• pronunciamento: favorável ao 
projeto, nos termos de substitUtivo que 
oferece, e contrário à Emenda n" 1, 
apresentada perante a comissão; 2" pro­
nunciamento (sobre as emendas de plená­
rio): contrário à de n" 3, e favorável à 
de n"2. 

A matéria constou da pauta da sessão ordi­
nária anterior, quando teve a sua discussão 
adiada por 24 horas, a pedido do Sr. Relator, 
Senador José Fogaça. 

Em dicussão_o projeto, as emendas e o 
substitutivo, em turno único. (Pausa.) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para discutir. Sem revisão do orador,) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores, após a 
sessão de ontem, houve reuniões sucessivas 
com as lideranças no Senado, com diversos 
partidos, com o relator da matéria, o nobre 
Senador José Fogaça, e com o autor do proje­
to, o nobre Senador Mário Covas. 

Devo dizer a V, Ex• e aos Srs. Senadores 
que praticamente realizou-se um enten~i­
mento geral em torno do projeto. Creio que, 
dentro de po11cos instantes, estará entre nós 
o Senador José Fogaça, Relator que poderá 
detalhar melhor a troca- de opiniões que hou­
ve entre as lideranças; 

O que desejo destacar, no insante em que 
iniciamos a discussão, em nome da bancada 
do PMDB, é -que;na verdade, o Congresso 
Nacional, ao iniciar a elaboração da lei eleito­
ral que vai reger o pleito niunicipal de 1992, 
cumpre uma determinação constitucional, 
pois a Carta Magna de 1988 estabeleceu clara­
mente, num dispositivo, -que qualquer altera­
ção do processo eleitoral só poderá se fazer 
pelo menos um ano antes do pleito, isto é, 
teremos que ter pronta e acabada esta legisla­
ção até 3 ~e outubro deste ano. Portanto, 
acredito que estamos todos - os partidos 
com assento no Senado Federal - de para­
béns, pela iniciativa do nobre Senador Mário 
Covas, que, sempre atento aos problemas na­
cionais, trouxe-nos um projeto de sua lavra, 
como resultado de um trabalho de S. Ex• e 
de sua assessoria, que constituiu o ponto de 
partida dessa lei, no Senado Federal. 

Distribuído o projeto ao Senador José Fo­
gaça, Vice-Líder do PMDB e profundo co­
nhecedor do assunto, por sua vez, como rela­
tor, rez um estudo aprofundado, digno de 
nota, e que merece menção honrosa de todos 
nós neste plenário. S. Ex• não só se ateve 
às questões puramente el~itorais, como tam­
bém se adentrou noutras questões de natu­
reza partidária. De tal sorte que o seu substi­
tutivo póde ser recebido com calorosos aplau­
sos pelo Senado Federal, de vez que, inclu­
siVe, teve o apoio generalizado de todas as 
lideranças, com ligeiras retificações que farão 
parte do parecer que o Relator trará, dentro 
de poucos instantes, ao plenário. 

Quero, sobretudo, ressaltar para o Sr. Pre­
sidente e os Srs, Senadores um aspecto im­
pOrtante do parecer do Senador José Fogaça: 
a pre_o_cupação de S. Ex~ em prestigiar a auto­
nomia dos partidos, que foi tão bem contem­
plada na nova Constituição de 1988. S. EX" 
fez isso de maneira magnífica quando procu­
rou a cada diSpositivo, enfatizar o valo! das 
normas dos estatutos partidários. E dentre 
elas, uma que repre.senta, para n~s todos, 
um gnlilde ·avanço, no processo de democra­
tização do País, qual seja a que se relaciona 
com a realização de prévias para a escolha 
de candidatos às eleições majoritárias. 

Alguns partidos já concluíram nos seus es­
tatutos esse dispositivo, entre eles o PMDB, 
e creio que também o PFL. Sobretudo, sinto-

me satisfeito com isso, na medida em que 
fui autor, na Assembléia NacioDar Consti­
tuinte, de uma emenda que, infelizmente, 
não foi aproVada -pela falta de apenas 12 vo· 
tos, a qual preconizava inserir, no prõprío 
texto constitucional, a obrigatoriedade da 
realização de prévias, em todos os partidos, 
para a escolha dos candidatos_ às _eleições ma­
joritárias, no âmbito federal, no âmbito esta­
dual e no âmbito municipaL 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com estas palavras, quero, não só me congra­
tular com o Senador__M_ário Cov_as, pela sua 
feliz iniciativa-em trazer este projetO ao Sena­
do, como com o Senador José Fogaça, pelo 
brilhante trabalho de sua relataria e pelo seu 
substitutivo, com as lideranças de todos os 
partidos pela anuência em apoiá-lo, mas tam­
bém dizer que nós, do PMDB, iremos votar, 
favoravelmente, estes projetos, na devida 
oportunidpde. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

·O SR. PRESIDENTE (Ma~ro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB- SP. Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, em nome do PSDB, quero dizer que o 
substitutivo do Senador José Fogaça à pro­
posta do Senador Mário Covas fóí objeto de 
consideração detalhada, ontem e hoje, pelas 
lideranças dos diversos partidos nesta Casa, 
e que também o PSDB considera essa matéria 
sumamente relevante. As modificações iiltrO_­
duzidas pelo SenadOr JOsé Fogaça ao prOjetO 
do Senador Mário Covas são perfeitamente 
cabíveis e aperfC:içoairi. esse-diploma. 

Creio que o Senado Federal, ao aprovar, 
como espero, esta tarde, essa proposiç~o, t~­
rá contribuído enormemente para a dmam.I­
zação das eleições de 1992, 

Para começar, como já enfatizou o relator, 
porque define que as eleições serão em 1992 
e, em segundo lugar, porque vários dos seus 
itens aperfeíçoam o prOcesso eleitoral, sobre­
tudo na questão relativa à independência que 
os partidos devem gozar frente à nova Consti­
tuição. 

Diante da Justiça Eleitoral também há 
princípios que estão assegurando passos im­
portantes, de modo que, em nome do PSDB, 
não só felicito o autor do projeto inicialmen­
te, que foi o Senador Mário Covas, como 
o Relator, Senador José Fogaça, e o nosso 
voto será favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Carlos PatrOclnio--Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. CARLOS_ PATROCÍNIO (PFL­
To-: Para discutir, Sem revisão do o,rador.} 
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- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sabe­
mos se chegou à Mesa uma emenda que apre­
sentamos ao substitutivo_ do ilustre Senador 
José Fogaça, com o seguinte teor: 

Emenda n9 

Ao Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado n' 82/91, que ''estabelece normas 
para a realização-das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1992, e dá outras 
providências". 

D_ê~se ao caput do art. 25 do Sub:.titutivo 
em epígrafe a seguinte n!daç~o: _ , 

"Art. 25. São_vedados e considera­
dos nulos de pleno direito, não gerando 
obrigações de espécie alguma para a pes­
soa jurídica interessada e nenhum direito 
para o beneficiário, os atos que, no pe­
ríodo compreendido entre o primeiro dia 
do quarto mês anterior as eleições de 
que trata esta lei e o término do mandato 
do prefeito_ do município, importarem 
a concessão de reajuste de vencimentos 
em percentual superior à inflação acu­
mulada desde o último reajusteamento 
ou em nomear, admitir, contratar ou 
exonerar ex-officio, demitir, dispensar, 
transferir, designar, -readaptar ou supri­
mir vantagens de qualquer espécie de 
servidor público, estatutáriá ou não, da 
administração pública centralizada ou 
descentralizada, de âmbito estadual e 
municipal." 

Gostaríamos de dizer, Sr. Presidente, que 
apenas seguindo o espírito do eminente autor 
do projeto, o de coibir os abusos de alguns 
administradores_em fim de mandato, procu­
rando inviabiHzar as adminístrações subse- _ 
qüentes, inserimos apen'as a concessão de, 
reajuste de vencimentos em percentual supe­
rior à inflação acumulada desde o último rea-
juste. ____ _ 

:h tão-somente isso, Sr. Presidente. 
O nosso sentido é de que os Srs. Adminis­

tradores, chefes dos Poderes Executivos, ao 
apagar das luzes das suas administrações, não 
inviabilizem as futUraS -idministraçõ.es, cOn­
cedendo aumentos abusivo::. ao funcionalismo 
quer do estado, quer das prefeituras. 

Era o que tínhamos a dizer e esperamos 
que esta emenda seja acatada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência esclarece que a emenda a 
que se refere o nobre Senador Carlos Patro­
cíilio chegou realmente à Mesa, como seria 
de esperar. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo da palavra ao nobre Líder. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE, Pa· 
ra discutir. Sem revisãó do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadort:s, serei muito breve 
em minha intervenção. 

Apenas gostaria de fazer duas considera­
ções sobre o projeto ora em discussão nesta 
Casa, que se faz em regime de tramitação 

especial, posto que a referida proposição está 
sendo apreciada en:t regime de urgência. 
__ Sr. Presidente, íniciahriente goStaria de di­
zer da oportunidade dessa proposição. Nós 
nos aproximamos dO -ano eleitoral, ano de 
1992, e é necessário que com a devida antece­
dência, até para cumprir preceito constitu­
cional, possamos ter essa matéria devidamen· 
te regulada. 

Em boa hora, o Senador Mário Covas apre­
sentou uma proposição sobre o assunto e so­
bre ela recaiu o substitutivo do Relator, Sena­
dor José .Fogaça, do PMDB. 

Lemos as proposições, tanto o projeto do 
Senador Mário Covas quanto o substitutivo 
do Senador José Fogaça, achamos que a pro­
posição está de fato_em condições de ser dis­
cutida e votada. 

É lógico que emendas foram oferecidas às 
proposições e elas agora serão devidamente 
analisadas pelo Relator. Mas eu gostaria, co­
mo primeira palavra, de felicitar o autor da 
proposição, Senad_or Mário Covas, pela ini­
clativa_qi.ie guardá~ Como disse, muita oportu­
nidade, e aproveitar a ocasião para estender 
esses mesmos cumprimentos ao Relator da 
matéria, Senador José Fogaça. 

De.outra parte, Sr. Presidente, eu gostaria 
de dizer a V. Ex' e ao Plenário que esse proje­
to inova em procedimentos que buscam não 
somente aprimorar o processo eleitoral, mas 
também a consolidar os partidos políticos. 
Daí por que as inovações basicamente s_e vol­
tam para esses propósitos. 

E lógico, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que a proposição está aberta ainda às emen­
das, e é possível, portanto, que o~ nobres 
colegas ofereçam sugestões que venham a 
aprimorar ainda mais a referida proposta. De 
toda maneira_,_ nãq quere~ç.s deixar de, preli­
minarmente, dar o nosso assentimento a que 
a matéria seja discutida e votada em caráter 
prioritário, para que possamos, tempestiva­
mente, ter uma legislação eleitoral e parti· 
dária adequada às eleições que se avizinham, 
ou seja, as eleições rriunicípais do próximo 
ano, destinadas a eleger, em aproximada· 
mente mif e quinhentos municípios, os novos 
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considera­
ções que, neste instante, gostaria de fazer 
sobre a matéria ora em discussão, para que, 
posteriormerite, na segunda etapa, querri- sa-­
be, no turno suplementar, possa me mani­
festar sobre emendas que foram oferecidas 
à proposição- ora em discussão e votação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Edu_ardo Supliêy- Sr. Presidente, 
peço a palavra ·para discutir. 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--:::-Concedo a palavra ao nobre _Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP, 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quero também, 
em nome do Partido dos TrabalhadoreS, sa~ 
lientar a importância desse projeto de inicia­
tiva dos nobres SenaQ.ores José Fogaç3: e Má­
rio Covas, pois ambos resolveram entrosàr 
as suas proposituras, principalmente· com o 

objetivo de termos asseguradas as eleições 
de 1992 em tOdos- os ml.iriicípios brasíleiros. 
É da m-ãior inlpodânciã que-esse projeto seja 
votado quanto- antes, para que se procedam 
às eleiçõeS. COm as respectivas escolhas pelas 
convenções partidárias, daqui a um ano, dos 
candidatos dos diversos partidos, em "todos 
os municípios brasileiros. Percebo que neste 
projeto há inúmeras normas que visam ao 
aperfeiçoãínenfo e à democratizaçã_o do pro­
cesso eleitoraL 

É importante que aqui se assegure, confor­
me já está na Constituição, o princfpio do 
escrutínio, em dois turnos, nos municípios 
com mais de 200 mil habitantes. É importante 
que nesse projeto existam normas de propa­
ganda eleitoral que visem- assegurar a demo­
cr"ãtização do deba_te, ente todos os partici­
pantes, entre todos os candidatos, na expci­

- sição que_ cada um estiver fazendo, perante 
os eleitores. 

É muito importante que haja, aqui, princí· 
pios que visem coibir o abuso do poder eco nó~ 
mico no processo eleitoraL Eis põr que, ire­
mos, em nome do Partido dos Trabalhadores, 
também votar, favoravelmente, ao projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Contínua em discussão o projeto. 

O Sr. Affonso Camargo- -Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Como Líder. Para encaminhar a votação. 
Sein revisão do orador.) - _S(. Presidente, 
Srs. Senadores, participei, ontem, com ou­
tros líderes de bancada de um exame desse 
projeto, que veio em tão boa hora, elaborado 
por lrticiatfva do Senador Mário Covas para, 
exatamente, tratar de uma questão que é de 
fundamental iffiportância pãra a política do 
País e para a consQlidação do regime demo­
crático. Há pOucos minutos, o Líder do Go· 
verno, Senador Marco Maciel, dizia, e COm 
razão, que _exatamente dessas leis Q~ acesso 
ao poder, que é o Có_digo Eleitoral, a lei 
dos partidos e as leis que se fazem eventual­
mente para as eleições, é que nós vamos for­
jando um processo legitimamente democrá­
tico. Apresentei uma emenda na Comissão 
que gostaria de expor aos demais Srs. Sena· 
dores, porque, se __ houver um consenso con­
trário a mínha emenda, nem vou pedir reque­
rimento de destaque para ela. Na reunião 
de líderes, apesar de alguns até julgarem que 
a minha emenda é altamente pertinente- e 
de maior conveniência, inclusive o Senador 
Fernando Henrique Cardoso, citou a minha 
emenda como importante para a qpnsolida· 
ção dos partidos, sem o que não se conso­
lidaria a democracia, mas mesmo assim os 
líderes não se _sentiram à vontade para aco­
lher a minha emenda. E eu, em virtude exata­
mente disso, coloco aqui, no plenário, as ra­
zões que são, inclusive, simples, mas acredito 
que são muíto fortes, para, se-ror do desejo 
dos senadores, fazer a votação em separado 
da minha emenda. 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAL (Seção Jl) Quinta-feira 16 2317 

Ela, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pre~ 
tende que só possam lançar e registrar candi­
datos a prefeitos e vereadores_ os partidos nos 
municfJ)fos onde tenham diretório municipal 
constituído. Basicamente isso~ Queremos ter­
mínar com a prática do uso permanente da 
comissão provisória de partido, que o próprio 
nome já diz, que é provisória, o que tem 
levado, inclusive, a que vivamos num círculo 
vicioso: a população, com uma cultura pater­
nalista, que é secular - e nós não vamos 
mudar isso em 24 horas- não_ tem uma von­
tade, não toma a iniciativa de se organizar. 
Sabemos .disso e é uma autocrítica que faze­
mos de nossa S.Qciedade, todos estamos incluí­
dos nisso. Se, por outro lado, a lei facilita 
a que os partidos não organizem as sua bases, 
ficamos sempre nesse círculo vicioso: lá em­
baixo, o cidadão não pressiona as lideranças 
partidárias para que organize-m os diretórios, 
e, na cúpula partidária, tariJ.bém não se faz 
pressão para que aqueles responsáveis pelo 
partido nos municípios também organizem 
o -diretório". - -- - - --

Então, vejam, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, como fica a convenção municipal seio 
a minha emenda: 

§ 1? A convenção muniCip-al será 
constituida na forma do estatuto de cada 
partido político ou, se este_for omisso, 
na forma seguinte:" 

Normalmente, os estatutos não falam so­
bre isso: 

ua) nos municípiOs Coni ãté 1 (um) 
milhão de habitantes onde haja diretó­
rio: -que é a grande maioria dos murii­
cípios-
I-os membros do diretório munici­

pal 

Evídentemente, como a comissão munici­
pal provisória faz, ãs vezes, do Diret6ii.o; Se­
riam os membros da comissão municipal pro­
visória. Depois vem: 

11 - os vereadores, deputados e sena­
dores com domicílio eleitoral no muni­
cípio; 

111 -os delegados à convenção regio­
nal. 

Ora, se não se organizou e não se fez a 
convenção municipal para a escolha do dire­
tório, não há delegados à convenção regional; 
e normalmente nos municípios pode não ha­
ver nem vereadores, nem deputados, nem 
senadores, ficando a convenção reduzida a 
cinco pessoas. Essa prática tem sido usada, 
porque facilita- reconheço que facilita. En­
tão, nunca se organiza o partido na base, 
porque é muito mais fácil, inclusive, para os 
comandantes do partido, no âmbito regional, 
muitas vezes, ou nacional, deixar como está, 
e O- partido fica sempre numa posição provi-
sória no município. -

A minha proposta era exatamente para in­
duzj.r pela lei, a obrigar pela lei a cjue: para: 
lançar candidato a prefeito e a vereadores 
tivesse que ter o partido, naquele município, 
o seu diretório constituído. Pareceu-me;:: alta-

mente_ salutar que nós pudés.oc;emos organizar 
as bases partidárias. 

Qual é o raciocínio? Ora, se o partido não 
tem uma estrutura, não tem o poder, não 
tem uma força para mobilizar aquele número 
mínimo -de militantes no município, também 
não há por que ele possa lançar candidatos 
ãprefeito e vereadores, muitas vezes, usando 
isso para mercantilizar a eleição com a famOsa 
legenda çie ah.1guel. Quer dizer, faz--se uma 
comissão provisória e aí essa pessoa vai dispu­
tar horário de rádio, horário de televisão. 
É isso que vem acontecendo no País. 

H_q_u_v~ uma avaliação de que seria um salto 
muito grande para o nosso País, mas tenho 
que fazer a proposta, porque estou _conven­
cido de que ela ajuda os partidos e a demo­
cracia. 

0-Si~Josã(>bat Marinho- Permite V. Er 
uma ~n_t~rvenção? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não. 

O Sr. Josapaht Marinho - Ainda não es­
tou assegurando apoio a sua emeilda. Estou 
ouvindo, agora; a sua exposição, mas quero 
fortalec_er o seu argumento No ponto em que 
V. Ex' condena a existência das comissões 
provisórias. Elas não servem apenas parava­
ler como instrumento de aluguel. As vezes, 
os partidos prolongam a existência das comis~ 
sões provisórias,- para que as direções regi o~ 
nais poss-a:rn agir c-omo lhes aprouver, inclu­
sive para eXfiilgui~las e modificá-las na proxi­
midade das eleições, ao gosto das conveniên­
cias. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Obriga­
do pelo seu aparte. Eu queria renovar, para 
aqueles que não ouviram o início da minha 
explanação, que, de acordo com o projeto, 
ele repete posições anteriores. Não estou fa­
zendo nenhuma crítica ao trabalho feito pelo 
Senador Mário Covas, que, inclusive, estava 
na reunião, e S. Ex' concorda que a minha 
emenda é um avanço. A dúvida é se o País 
está preparado para esse avanço ou não. 
Acho que nós tínhamos que ousar. De acordo 
com o substitutivo, a convenção nos muni­
cípios-Com até 1 milhão de eleitores vai acabar 
sendo formada pelos cinco membros da co­
missão provisória muD.icipal. Então, cinco 
pessoas vão escolher candidatos a prefeitos, 
vereadores - o núme.ro de candidatos é o 
triplo do número de vagas. Parece-me que 
há uma distorção nessa possibilidade de cinco 
pessoas, numa posição de mando provisório, 
de poder provisório, fazer unia escolha de 
prefeitos e vereadores. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Co in pra­
zer. 

O Sr. Ruy Bacelar - Antes de abordar 
o assunto que V. Ex• com mUita propriedade 
focaliza, eu gostaria que V. Ex~ enunciasse 
a sua emenda para que eu possa ter mais 
conhecimento de ca_usa. 

O SR. AFFONSO CAMARGO"""' A minha 
emenda é ao art. s~, Senador. 

O Sr. Ruy Bacelar - O art. s~ diz o se­
guinte: 

"Somente poderão registrar candida­
tos, ou participar de coligações com vis­
tas às eleições previstas nesta lei, os par­
tidos políticos com registro defiriitivo na 
Justiça Eleitoral''. 

V. Ex• quer uma extensão, e deixa bem 
claro que só poderão apresentar candidatos 
a prefeito e vereadores os partidos que este­
janl com seu regiStro definitiVO no município. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Perfeita­
mente, porque-aqui exige apenas que: ·tenha 
o registro no âmbito nacionã.l, e~ a minha 
emenda diz que são aqueles que tiverem dire­
tórios muniCipais constituídos e o registro no 
nacional. 

O Sr. Ruy Bacelar - Por analogia, V. Ex• 
estenderia também: "Só poderá ter cap.didto 
ao governo do estado os partidos que tiverem 
registro definitivo nos estados''. --

-o SR. AFFON'SO CAMARGO- Perfeita­
mente. 

O Sr. Ruy Bacelar - Concordo plenamen­
te com a emenda de V. Ex', entendo que 
ela tem lógica, está bem fundamentada e é 
a maneira de se fortalecerem os partidos. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -- Muito 
obrigado, nobre _Senador· Ruy_ Bacelar. 

O Sr. Almir Gabriel - V. Ex• me permite 
_um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Coin pra­
zer, ouço V. EX! 

O Sr. Almir Gabriel - Fico preocupado 
com as seguintes circunstâncias: dos 4.500 
municípios que o Brasil tem, certamente, um 
bom riUmero deles não têm ainda comissões 
ou diretórios; ainda têm comissões provisó­
rias. Pode»se perfeitamente fOrmular a hipó­
tese de que, dentro de um desses municípios; 
nenhum partido tenha o seu diretório consti­
tuído. O que aconteceria, especialmente den­
tro dos municípios reCém-criados, conforme 
o Senador Dirceu Carneiro está colocando 
aqui? Entendo que a colocação feita por V. 
Ex' é perfeita- no sentido de médio prazo, 
mas de curto prazo, ela me assusta na medida 
em que em um ano - não sei se nos 4.500 
municípios do Brasil se chegará a constituir 
tudo isso, e não seí "o que se faria, uma vez 
que se nenhum partido tivesse lá definitiva­
mente constituído. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Eu diria 
que com o seu raciocínio nós partiríamos de 
uma exceção que poderia acontecer para 
combater Q princípio. Eu estou defendendo 
mais o princípio. 

O Sr. Almir Gabriel'- Se fosSe possível, 
é que nesse cas_o não será. Mas era de se 
fixar uma data de dois, três anos, ou para 
a próxima eleição, alguma coisa como tal; 
eu seria totalmente a favor, sem nenhuma 
discussão. Mas, para o curto prazo, assus-
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ta~me, diante dOs 4.500 municípios brasileiros 
e das circunstáncias de que em muitos deles, 
com certeza, não se tem ain9.ª di:rçtórios to­
talmente constituídos, ao menos de um só 
partido. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Como 
costumávamos fazer antes: se estivéssemos 
votando a lei eleitoral O() ano da eleição, eu 
teria essa preocupação, mas estamos votando 
a lei .em 1991 para uma eleição que se vai 
ferir em 1992. E, sinceramente, não acredito 
que, na hora em que estaJ~iJo:r promulgada, 
ainda_este ano, que haja em al_gum município­
sem nenhum partido com dii'e-tório orgari.í­
zado. Pelo contrá.rio . .Não posso é garantii' 
a V. Ex•, mas esse é um risco que as pessoas 
correm. Eles têm que seguir a lei. -

O que não me parece cabível é que em 
municípios- o que vai ocorrer, V. Ex• verá, 
se não for aprovada a minha emenda- com 
30, 40, 5Qm.il_eleitores, uma convenção com 
5 pessoas escolherá candidatos a prefeitos e 
vereadores, como já aconteceu_, o _que eu 
acho um absurdo! 

Esta é a i.nió.lta-·propõsta.-
Sr. Presidente, de qualquer forma, fíz 

questão de registrar o objetiVo, o espírito da 
minha emenda, inclusive ti_ve aqui apoios, al­
guns definitivos, outfõs ãirida condicionais, 
de modo que a minha intenção é manter o 
requerimento de destaque para a votação da 
minha emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
V. Ex~ será atendido. 

Continua em discussão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, inicialmente, 
quero advertir a V. Ex~ que os avulsos da 
Ordem do Dia que nos são entregues estão _ 
com o tipo menos que seis. Significa dizer 
que é praticamente ilegível. 

Tenho um dicionário Webster ·com letras 
desse tamanho mas ele vem acompanhado 
de uma lente de aumento para que possamos 
acompanhar o que realmente está escrito no 
dicionário. ___ __ __ __ 

Aqui, no trabalho das nossas reuniões, nas 
publicações que nos são oferecidas, a letra 
está miúda e, além de miúda, impressa em 
tipo que não é negrito, um tipo muito difícil. 
Então, há senadores míopes que precisam 
tirar os óculos para poderem enxergar de um 
modo mais nítido o que está impresso. 

O Projeto de Lei do Senado n'-'_82, de 1991, 
· está praticamente ilegível, porque o tipo é 

um tanto quanto brança, isto é, o oposto ao 
negrito e a letra é menos que seis. Isso, tipo­
graficamente, seria um tipo cinco, de difíCil 
leitura. 

Quero requerer a V. Ex~ que providen­
ciasse junto ã Gráfica um modo de termos 
uma publicação cuja leitura se torne mais nfti-

da, seja uma leitura mais fáCil aqui do ple­
nário. 

O SR. P~ESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Cid Sab-óía de Carvalho que, realmente, o 
19 Secretário já está adotando providências 
nesse sf:rttldo, _E a Mesa ~ndaga de V. Ex•: 
V. Ex~ queria que fosse corpo de --10/10 ou 
10/ST~ 

O SR. CID SABÓIA DE ~CARVALHO -
Não, Sr. Presidêfttl~. Como ~inh3 seOdo 80tew 
riormente ... -como vinha. sendo, porque, na 
verdade,_ c_omo está aqui a leitura só é possí­
vel, principalmente quando se é míope, ele 
vê com mais comodidade as letras miúdas 
tirando os -óculOs. SOu míope em alto grau. 

Agora, creio que se ·a Gráfica encontrar 
u111modo de imprimir essa letra com um pou­
co mais de nitidez, escurecendo um pouco 
mais o timbre da ietra, aumentando um pou­
co o tamanho~ ac~o·:: 

O Sr. Dir_ceu Carneiro - Permite-me V. 
Ex~ um apafte, Senador Cid Sabóia de Carw 
valho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Com praZer. -

O Sr. Dirceu Carneiro- Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, nós temos vivência 
com a disposição desse conjunto de papéis 
que, aqui, compõem a Ordem do Dia, com 
a qual nos deparamos todos os dias. 

Não estão, .ainda num padrão como nós 
dese]arfainos. _ _ -

Eles têm siâo -apeiisados, aqui, em face 
da Ordem do Dia, de todas_ as formas, de 
todos os tipos e de todas as maneiras. Solicitei 
à Gráfica que padronizasse, primeiro, na for­
ma e, depois, na qualidade dos textos apensa­
dos à Ordem do Dia e debati esse assunto 
com o Diretor da Gráfica, Dr. Agaciel Maia. 
S. S' trouxe as dificuldades que já estão em 
curso e que V. E r ideritificou af. São originais 
que são enviados para a Gráfica sem a menor 
condição de_ reprodução e esses originais; sem­
condições de reprodução, sendo reproduzi­
dos como _estão - e é o caso, agora, que 
V. Ex' localizou - não há a menor condição 
de leitura. Solicitamos, então, ao Sr. Diretor 
da Gráfic_a qu_e providencie os originais dos 
materiais publicados, tendo-se inclusive, 
identificado a necessidade de entrarmos num 

- acordo cOm setores da Câmara dos Deputa­
dos, que, também, emite uma série de docu­
mentos que são apensados ã Ordem do Dia, 
para que, também, aqueles documentos te­
nham a qualidade desejável de grafia que nós 
necessitamos aqui para o bom desempenho 
dos nossos trabalhos. V. E~ tem toda razão 
nessa identificação e nós, também, manifes­
tamos a nossa -inconformidade com essa situa­
ção. Espero que, nos próximos dias, isto não 
se repita mais. Inclusive, nós determinamos 
ao Sr. _Dire-tor da Gráfica que a Ordem do 
Dia venha personalizada. Ela virá dentro de 
uma capa e personalizada. Cada um dos Srs. 
Senadores receberá pessoalmente um dos 
exemplares da Ordem do Dia, dentro de uma 

capa, com a apresentação que a dignidade 
desta Casa merece. 

() Slf. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Sr. PJesidente_, estou satisfeito ante as expli­
cações do 1~ SeCretário". Vejo que, por exem­
plo, o Substitutivo ao Projeto de Lei do Sena­
do Federal n9 82/91, de autoria do Senador 
José Fogaça, está plenamente legível. É o 
que nos interessa neste exato momento, por­
que ele está tendo prevalência sobre o Proje­
to d~ Lei do Senador Mário Covas que, la­
mentavelmente, aparece ilegível até a im­
pressão que foi feita para a Ordem- do Dia. 

Sr. Presidente, não é sobre isso que preten­
do me manifestar. Esta é apenas a defesa 
de um Senador míope, que quer um pouco 
mais de ·condições para o seu trabalho, mas 
não é de tan~a iJ:!lpof!:_ã~c_ia -~ssím. -

O Sr. José Fogaça - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, quero lavrar um pro~ 
testo. V. EX" tem miopia física, mas não tem 
miopia intelectual. 
O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Agradeço a gentileza de V. Ex~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma das 
tônicas da eleição brasileira, o que enfeia o 
direito _eleitoral brasileiro é a fraude. A frau­
de é uma constante. Eu mesriio fui Vítima 
de muitas fraudes durante o proce-sso de apu­
ração de eleições. Em 1978, em 1982, quando 
disputei cadeira na Assembléia Legislativa 
Estadual do Ceará, vi como era fácil fraudar 
e como os nossos votos desapareciam como 
que por milagre. Por exemplo, num determi­
nado município, que vou fugir de citar porque 
o julz que --era dessa comarca à época já é 
morto, durante a apuração dos votos, apare­
ceram muitos no meu número - 1.136 -
e o candidato da terra, o mais votado naquele 
município, tinha o número 1.139. Um dele­
gado do partido requereu que ele entendesse 
que -o _6_ era um 9 de cabeça para baixo. E 
os meus votos foram todos para o 1.139. Cp­
mo também, Sr. Presidente, houve urnas no 
Ceará em Que tive 130 votos, em 1982, e 
apareciam 18, 20 voto"s. Em outras em que 
tive 33 votos, acompanhados por mim pró­
prio, apareciam, no boletim, 11. Não há mo­
dos para se fazer a contagem verdadeira, para 
se fazer regressar aquela súmula ao verda­
deiro resultado contido nas umas. Depois, 
é plenamente impossível. 

Esse projetá do SeriadorMário Covas, com 
o substitutivo do Senador José Fogaça, irá 
levar à Câmara dos Deputados, se ela tiver 
boa vontade, a possibilidade de aperfeiçoar 
bastante o Direito Eleitoral do Brasil, tendo 
em vista as eleições de 1992. 

Há também uma emenda do Senador Ale­
xandre Costa que visa evitar que a eleição 
se tranSforme nUma Previdência Socia.I, isto 
é, que seja facilmente fraudável. O eleitor 
teria qüe se identificar perante a mesa eleito­
ral não somente com o título, mas também 
com a carteira de identidade. 

Nós sabemos como foi fácil a exístência 
de títplok duplicados, triplicados, pessoas que 
tiveram mais de um título de eleitor. Mas 
ter mais de um título de eleitor e mais out_!!)~ 
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documentos comprobatórios, como a carteira 
de identidade, isso se torna mais difícil, inclu­
sive porque a apresentação da cartelra de -
identidade, se bem que pudesse Ser repetida 
também, apresentar a mesma carteira acom­
panhando outros títulos deixaria o crime per­
feitamente tipificado. NàO poderia o eleitor 
amanhã dizer que não fora ele quem se apre­
sentara diante da mesa eleitoral. Assim, a 
emenda do Senador Alexandre Costa possi­
velmente será aproveitada pelo Relator José 
Fogaça, e iSso jã é de giair.Oe importância. 

Entendo, no entanto, Sr. PresiQ,eitte, que­
estamos numa transição dos partidos. Os par-­
tidos estão saindo de uma situação de quase 
insígnificância, e isso foí deniOnstràào -na últi­
ma eleição presidencial, para uma eXistência 
mais forte, inclusive por uni.a possibilidade 
de adotarmos o parlamentarismo. Eu serei 
contra as emendas que porventura dificultem 
a existência partidária, a eXisténcia dos parti­
dos em aspectos transitórios, mUito embora 
entenda que essa transição deve ser altamete 
fis!=3-lizada pele justiça eleítoi'al. ----

Encaminho favoravelmente ao substitutivo 
do_ Senador José Fogaça, mas quero, de logo, 
manifestar o meu apoio à Emenda Alexandre 
Costa, que visa à maformoralidaCI.e do pleito, 
da consumação do voto, fugindo-se às fraudes 
que são tão costumeiras durante os pleitos 
eleitorais do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Esperidião Andn --Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

o SR:~ PRESID-ENTE (M:8.i.ii0_-a·enevides) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)'-Sr. 
Presidente, serei muiw breve. 

Quanto ao projeto como um todo, tanto 
no seu original quanto na versão apresentada 
pelo eminente Senador .~osé Fogaça, sou rigO· 
rosamente favorável, e e.>ta é a manifestação 
que desejo consignar. 

O que me permito fazer, ~testa ocasião, 
é oferecer apenas dois argumentos muito ob­
jetivos em favor da emenda que apresentei, 
reconhecendo, de plano, o direito do Rela­
tor, que S~ Ex• exercitou, de preferir o prazo 
que escolheu como o requerido para a fixa­
ção, por transferência, do domicílio eleitoral 
de algum candidato. 

Çomo O defendeu o relator, esse prazo será 
de três meses mais 100 dias, ou seja, seis 
meses e 10 dias. 

Defendi e defendo, pedindo, se for neces­
sário, destaque para a eme-nda, um prazo de 
um ano, por duas razões oi.JP:tivas e mais 
simples do que aquelas_ apresentadas pelo 
eminente Senador Affonso Camargo para de­
fender a sua emenda, que também é pedago­
gicamente correta para a consolidação dos 
partidos políticos no Brasil. Podem, até, a 
emenda de S. Ex• e a minha ter uma seme­
lhança: elas vão ao encontro da tradição bra­
sileira de não ter partido e de facilitar, por · 
ação ou_omissão, o surgimento de novos cida­
dãos numa comunidade, seja municipal ou 

estadual, como aí estão os exemplos, â sacie­
dade, a demonstrar. 

Então, em defesa da minha modesta emen­
da apresen_t() os seguintes argumentos: pri­
meiro, o número de municípios brasileiros 
já não é rriais- 4.500, Senador Almir Gabriel. 
E nem vOu me atrever a dizer qual é, porque 
o número de processos de criação de muni­
cfpios no País grassa, prospera com uma velo­
cidade que V. Ex•, nem eu, nem esta Casa 
conseguirão acompanhar. 

0!3., eSSa_-profusão de nóvos municípios 
mais um práZo-exíguo para a transferência 
de domicilio- eleitoral constituem uma peri­
gosa facilidade âs vésperas da eleição de 1992. 
Por issõ d6f6ndõ l.úil--3no. - -

SegUndO- argumento: depois dos maus 
exeiõpJOS-quanto à _questão das siglas em 89 
e qáa.nto aos domiciliosem 9U, C!dO que seria 
uma corr_e~tão e uma correição, corretas am­
bas-, dO COD.gresso_ se fiXássemos o prazo de 
um ano que, válido para a <tleição de 1992, 
nos credenciaria, como Congresso, a adotar, 
por isonomia, igual pfazO para as outras elei-
ções. . , -

Se fixarmOs seiS mesés e dez dias para a · 
eleição municipal não teremos autoridade 
moral, polftica para fixar prazo dif6rente para 
nenhuma outra eleição, sob pena de casuís­
mo. Se fixarmos, como proponho, um ano 
como prazo para transferênia de domicilio 
eleitoral para candidato, Válido este- prazo 
para 1992, estaremos fixando uma jurispru­
dência eleitoral- se essa expressão não ofen­
de ao conceito jurídico de jurisprudência, 
porque é uma Jurisprudência: Política, ou se­
ja, é um uso ~ cQs_t_ume- válida para o pro­
cesso eleitoral brasileiro que queremos não 
apenas nos aspectos de apuração de votos, 
como salientou o Senador Cid Sabóia de Car­
valho, mas queremos, no geral, ver morali­
zar~Se crescentemente para o bem da demo­
cracia em nosso País. 

O Sr. Josaphat Marinho ......: Permite V. E r 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com pra­
zer, ouço V. Ex• 

O Sr. Josapbat Marinho - Além disso, 
queria acrescentar que, se não estou em- eqUí­
voco, a tradição é de um ano. 

O SR. ESPERIDIÃO AM1N - É. Para a 
eleição de 1988, Senador Josaphat Marinho, 
foi de um ano. 

O Sr. Josaphat Marinho- Não há nenhu­
ma razão para modificarmos esse critério no 
mom:eilto ein ·que todos reconhecemos a ne­
cessidade de dar mais estabilidade aos par­
tidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero 
ap~oveitar, agradecendo ao Senador Josa­
phat Marinho, pelo socorro que me presta 
para lhes afiançar que a eleição de 1988, que 
foi a última eleição municipal geral no País, 
com exceção dos municípios novos que foram 
criados posteriormente e ensejaram eleições 
posteriores, s?" avulsos, e tinha na sua legis­
lação a exigência de prazo mínimo de transfe-

rência de domicílio de um ano. Por isso, como 
eu acho que a situação não melhorou- pelo 
contrário, ficou pior sob o aspecto de estabi­
lidade do sistema eleitoral -- entendo que 
não há nenhuma razão para fixar seis meses 
e dez dias. 

A versão apresentada pelo nobre Senador 
José Fogaça não é eticamente condenável. 
Eu não estou condenando, estou preferindo. 
E por preferir, defendo aquilo que prefiro, 
respeitando, é claro, o Relator, cuja quali­
dade moral e política faço questão de ressal­
tar, muito embora eu já tenha feito chegar 
a S. Ex', pessoalmente, essa minha convic­
ção, mas é uma preferência que áeSejo sus­
tentar em plenário como um fato. 

O Sr. Cid Sabôia de Carvalho-- Permite 
V.- Ex' um aparte? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Pois não, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabdia de Carvalho - Quero 
lembrar a V. Ex' que estamos tratando de_ 
uma lei especial, específica para o pleito de 
1992. Acho que devemos pensar moita nos 
aspectos mais ligados a uma eleição muni­
cipal, aqueles atinentes de.modo mais direto 
âs peculiaridades de um pleito municipal. O 
Senador Mário Covas propôs uma legislação 
exclusiva para a eleição de 1992, logo, não 
é uma lei perpétua, é uma lei temporária, 
que vai expirar Com a própria eleição. Ferida 
a eleição, consumada, a lei não mais terá 
vigência. -- " 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, recolho a sua suges­
tão como uma advertência, nãO -a mim, is-ola­
damente, mas a todos nós. Lamentavelmen­
te, é mais uma lei para uma eleição, quando 
deveríamos ter um estatuto perene. O que 
entendo é que certos pressupostos, mesmo 
de uma lei casuística como essa - é casuís­
tica, porque se refere a um pleito -, mas 
os pressupostos que ela assumir vão viger, 
sim, pelo eféito da jurisprudência, do exem- -
pio, da comparação, vão viger, vão ser váii­
dos, vão compor o esqueleto, o arcabouço 
das próximas eleições que gostaríamos que 
fosse a próxima. _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - -Permite 
V. EX' mais um pequeno aparte? 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - De minha 
parte, ouço V. Ero com satisfação. 

O Sr. Cid SsVóia de Carvalho - Esta lei 
deverá viger até a consumação dessa eleição 
municipal. Elã-não pretende finnar um esta­
tuto. Não se trata de uma lei perpétua, mas 
de uma lei temporária. Tem uma duração 
certa, mas oã.Q é casuística. Digo que é casuís­
tica, Senador Esperidião Amin, quando ale­
gislação visa atender interesses que não são 
sociais, não são coletivos, não são interesses 
do Estado, da sociedade, e sim grupais. Por 
isso, digo casuística, porque visa solucionar 
caso a caso, mas-no interesse fisiológico, as­
sistencial. Aqui, não. Não podemos fazeres­
sa acusação, nem ao autor do projeto de lei, 
nem ao relator, muitQ embora entenda que; 
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V. Ex' queira comentar. Se:i que V. Ex~ em 
boa hora, prefere uma lei definitiva, perpétua· -
para todos os pleitos eleitorais, um novo códi­
goeleitoral, sadio, correto, atento à realidade 
social. Não estou fazen.~o crítica a V. Ex•,_ 
apenas cooperando com a sua explanação. 
No entanto, penso que sendo mais uma lei 
para apenas resolver esse assunto de um pró­
ximo pleito municipal, ela tem que se prendei 
às peculiaridades administrativas, políticaS, 
sociais etc. dessa questão municipal do mo­
mento exato em que se vai ferir a eleição. 
Gostaría apenas de cooperar com V. Ex• Peço 
desculpas pela delonga. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Entendo 
que a expressão casuística, que usei, nobre 
Senador Cid Sabóia de CarValho, longe de 
pretender ser um anátema para comprOmeter 
até a moralidade do escopo e da forma do 
pr'?jeto do Senador Mário Covas, está apenas 
querendo provocar a todos. nós para que a 
próxima lei eleitoral, quem sabe, possa ser 
realmente um estatuto que recubra o uni­
verso das nossas eleições, que são o fermento 
da democracia. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Se· 
nadar Esperidião Amin, o tempo de V. Ex• 
está_esgotado. 

O Sr. Mário Covas -.o.Senador Esperidião 
Amin, V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço o 
aparte do nosso Senador Mário Covas. 

, O Sr. Mário Covas - Senador, a lei tem 
que ser casuística, até porqUe já existe uma 
regra permanente, ela está no Código Eleito­
ral. O Código Eleitoral disciplina a ma­
téria da seguinte maneira: domicfiio eleitoral 
são cem dias. De forma que essa lei, que 
é casuistica, porque se retere a essa eleição, 
foi adiante em relação ao Código Eleitoral, 
que determinava cem dias. A última eleição 
se feriu com domicí1io eleitoral de cem dias; 
esta preconiza seis meseS. E eu estaria perfei­
tamente de acordo com V. E:t~ se quisesse 
aumentar para um ano. Penso que, quanto 
mais tempo em um domicílio eleitoral, me­
lhor, sobretudo em uma eleição municipal 
onde, às vezes, os municípios são interligados 
a uma região conurbada. Afinal, a convivên­
cia de um polftico no município acaba sendo 
extravasada para o seguinte e, às vezes, ele 
termina de exercer um mandato no município 
e vai concorrer a prefeito no município que 
está ao lado, pois a influência é ritUito intensa 
pelo exercíciO da atividade locai. Portanto, 
penso que o domicílio eleitoral, em um prazo 
niais amplo, é algo extremamente convenien­
te. A lei de 1988 preconizou um ano porque 
ela foi feita sob a égide da Constituição de 
1969; e a Constituição de 1969 determinava 
um ano. Por isso, a lei foi redigida assim. 
Nesse projeto tivemos o-cuidado de estender 
para seis meses o prazo de transferéncia, exa­
tamente para não ficar nos cem dias do Códi~ 
go Eleitoral. Mas, também penso como V. 
EX', que quanto mais tempo houver, melhor. 
Não há nenhuma regra para essa eleição que 
não tenha avançado no que se refere à cons_o-

lidação de pariídoS -em relação~iro que exiStia 
antes. Começa por permitir- só c"'árididatos de 
partidos que estejam nacionalmente consti­
tuídos, isto- é, com- registro definitivo, o que 
é uma {onllã d~ _consolidar partidos políticos. 
Eu até, hoje de manhã, dizia ao Senador Af­
fonso Camargo cjue- estava de acordo com 
que esse nível de constituiçãá deveria descer 
até à área do município, para só aí habilitar 
a candidatura. Achei que era pedir muito nes­
se instante para essa próxima eleição. Mas. 
estou disposto a assinar com S. Ex~, para a 
eleição subseqüente, uma reivindicação tam­
bém nessa direção, deixando nesta, a garantia 
de que se faça para o partido político, já com 
registro definitivo, o que não valeu até agora. 
V. Ex~ foi Candidato, eu fui candidato nas 
últimas eleições e senti o que significa o parti­
do que se organiza como um cartório sendo 
usado contra a sua candidatura; usando o ho­
rário eleitoral exclusivamente com Q_ objetivo 
de atingir essa ·ou aquela candidatura, e não 
com o objetivo de construir a favor de uma 
candidatura. De forma que' estou ·muito de 
acordo com V. Ex~ Se_ puder ser um ano, 
não vejo inconveniente. Quer:o simplesmente 
dizer_ que a questão dos seis meses avança 
em -relação ao que está hoje. Se ilão houver 
nenhuma lei, o que vai valer são os cem dias, 
não são- nem seis meses, nem um ano. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador 
Mário Cova_s_, primeiro, fico muito satisfeito 
que V. EX' tenha compreendido que a expres­
são casuís_tica fói assumida e-,mtainente com 
a intenção com que V. Ex' a assimilou e a 
assumiu. Quanto à questão de um ano ou 
seis meses, apenas para arrematar, quero di­
zer o seguinte: não há nenhum comprome­
timento ético na proposta de seis meses. Em 
termos práticos e reais, em relação ao que 
aconteceu na eleição de 1988, é uma redução 
de prazo. A regra que vigorou em 1988 era 
um ano. Quer dizer, em termos práticos, por­
tanto, em relação à última eleição, não p_Çlde­
mos pensar- deveríamos-, mas não pode­
mos pensar - repito - em mais de uma 
eleição como horizonte para comparar; é uma 
redução de prazo. 

O Sr. Mário Covas - Senador Esperidião 
Amin, tão-somente quando comparado com 
a eleição municipal, porque na última eleição 
não foi assim. A última eleição foi. .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sim. refiro· 
me à eleição municipal, para comparar uma 
com a sua similar. 

O Sr. César Dias - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não, 
nobre Senador Cés_ar Dias, 

O Sr. César Dias - Senador Esperidião 
Amin, gostaria de não só parabenizá-lo pela 
sua emenda, mas também enfatizar que a 
preocupação não é só com relação à transfe­
rência da massa eleitoral de um município 
para outro; mas também com referência aos 
candidatos que invadem os estados brasilei­
ros. Nós tivemos, por exemplo, a invasão de 

alguns candidatos paulistas e nordestinos no 
Estado de Roraima que chegaram 100 dias 
antes· da eleição, saíram candidatos, faiendo, 
assim, uma grande e irregular interferência 
na nossa eleição. CreiO que a emenda de V. 
Ex~ foi bastante importante que deveria se 
estender mais ainda o prazo _para que não 
houvesse essas interferências eleitorais, o que 
daria maior força à democracia brasileira. 
Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nada co· 
mento, Sr. Presidente, em respeito à pressa 
que a Mesa está demonstrando no cumpri­
mento do seu dever. Encerro a minha inter­
venção, agradecendo pela paciência de todos. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Mauro Benevides, Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secrettírlo. 

O Sr. Dirceu CtirnCirº- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'iTE (Beni V eras)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores quero abor­
dar um aspecto dessa questão da legislação 
eleitoral que considero contundente no pro­
cesso eleitoral, que são os procedimentos dos 
institutos de pesquisa no decorrer da campa­
nha política. Tenho percebido que estes insti­
tutos de pesquisa têm procurado ocupar um 
espaço que, muitas vezes, seria _o espaço do 
Partido Político ou o espaço da própria socie­
dade e, neste caso, tentando substituir a pró­
pria sociedade nos seus procedimentos, e tem 
causado mais do_ que uma ajuda, um dano 
irreparável ao processo de escolha de uma 
eleição. Tenho percebido que nesse mister, 
grupos de grande poder econômico ou candi­
daturas de grande regimentação nessa área, 
têm utilizado os institutos de pesquisa como 
um substituto de partido político. 

Verifica-se que nesse procedimento meu 
grupo de expresssão econômica anunciante, 
portanto com grande influência nos meios de 
comunicação de massa, dispensa partido polí­
tico e obtém resultados eleitorais excelentes, 
quando pesquisas após pesquisas vão indu­
zindo à opção eleitoral, não um procedimen­
to irresistível por qualquer outra estrutura 
que esteja vinculado à questão eleitoral. 

De modo que apresentei uma emenda 
-criando mais um procedimento, se não for 

possível simplesmente proibir a pesquisa polí­
tica nessa área, porque ela não vale nada 
para o processo eleitoral da forma que está 
sendo feita no nosso País, pelo contrário ela 
causa uma perturbação no processo, ela não 
ajuda o esclarecimentQ do eleitor, ela se im­
põe ao eleitor, não presta esclarecimeil.to e, 
portanto, acho que o instituto de pesquisa 
quando entra nesse campo político não presta 
serviço nenhum de relevância à sociedade, 
se não exiStisse não faria falta nenhuma. 

Reconheço a modernidade, na modemi­
. dade há necessidade dos institutos de pes-
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quisa para um conjunto de procedimentos 
da sociedde que são extrem_am~nte úteis e, 
mormente na área comercial onçle a investi­
gação da aceitação de determinado produto, 
ou da repercussão de um determinado produ­
to são instrumentos auxiliares importanfeS ria­
definição de linha de produção e de outras 
coisas mais, no lançamento ou na ·confirma­
ção de um determinado produto, mas, na 
questão de disputa do poder não há como 
fiscalizar uma pesquisa mesnio que, folha por 
folha da pesquisa seja examinada, endereços 
e outros aspectos mais que pudessem esclare­
cer, mesmo assim não há possibilidade de 
se averiguar a verdade, porque qualquer tipo 
de formulário pode ser preenchido de algum 
modo inteligente que burle a verdadeira natu­
reza dà processo de pesquisa. 

O país, onde ela se insere, no nosso caso 
o nosso País, é de uma natureza extrema­
mente complexa quanto a regiões, quanto a 
segmentos sociais, quanto a desníveis sociais, 
quanto a níveis de escolaridade, quanto a 
acesso à informação e quanto a uma total 
falta de defesa pelas induções subliminares. 
As vezes uma pequena insinuação num canal 
de televisão, que faça uma cobertura do país, 
causa um direcionamento mãior do que todos 
os esforços de meses de_ trabalho eleitoral 
de um partido político. 

De modo_ que, nesse aspecto, há um con­
junto de fraudes praticadas nas eleições, de 
induções, de tentativas de substituição da so­
ciedade ou de tentativa de substituir os pró­
prios partidos políticos. 

Dada essa impossibilidade de se fiscalizar, 
dada essa impossibilidade de examinar a ve­
racidade, eu proponho mais uma definíçao 
dessa questão, isso é, através de emenda que 
acabei de fazer, que tomou o n~ 3 quando 
chegou à Mesa, de obrigar os institutos de 
pesquisa a publicarem quem encomendou, 
porque é muito normal no ncisso País que 
um partido político que tem interesse e quan­
do não sejam clientes normais do instituto 
faça a encomenda de uma pesquisa e, normal­
mente, se é da sua propriedade essa pesquisa 
feita, porque paga, porque é Uma prestação 
de serviço remunerada, pode se dar o luxo 
de publicar a parte que desejar, isto é, a parte 
que mais lhe convier. 

Nessas circunstâncias proponho ã relato­
ria, ao Senador José _Fogaça a inclusão da 
obrigatoriedade de os institutos de pesquisas 
publicarem quem encomendou a pesquisa, 
quanto custou e de onde provieram os recur­
sos que financiaram cada uma das pesquisas. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouço o 
aparte do nobre Senador J_osé Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Não tenho nenhuma 
dúvida, como tenho certeza de que nenhum 
dos senadores aqui presentes tem, quanto à 
veracidade e a procedência das denúncias que 
V. Ex• faz. De fato, o efeito político, o efeito 
polftico-eleitoral das pesquisas é extrema­
mente contundente. Em se tratando de uma 

eleição de doi~ turno~. esse efeito se redobra 
e procuramos, no bojo do projeto, tanto o 
Senador Mário _Covas quanto eu, aferrolhar 
ao máximo aquilo q_ue normalmente tem se 
registrado na utilização das pesquisas: a ma­
nipulaçao, ou seja, o uso indevido, o uso de­
formado, o uso indutor das pesquisas. V. Ex• 
tem razão: de fato é muito difícil controlar, 
fiscalizar, verificar ou apurar a ocorrência de 
fraude. No entanto, os instrumentos que in­
t!Odu:ZiiTIO-s ãqui, nobre Senador Dirceu Car­
neiro, tenha certeza V. Ex~, estão conseguin­
do reduzir, drasticamente, as possibilidades 
de manipulação, de fraude ou de corrupção 
eleitoral no uso, no emprego e na aplicação 
de pesquisas de opinião pública. Veja V. Er, 
nós estamos não só atendendo a todos esses 
requisitos- que V. Ex~ -reco_menda: o nome 
do financiador do trabalho, o acesso com­
pleto à ·metodologia, ao_ plano amostrai, o 
valor ponderado de cada ~teóJ. quanto a sexo, 
profissão,- idade, renda e, também, acesso 
ao sistema interno dos institutos de pesquisa 
de opinião pública, no que tange à verifica­
ção, controle do trabalho de campo e da cole­
ta de dados_, porque, veja V. Ex', o Ibope, 
o Gallup, o DataFolha, como qualquer outro 
instituto de pesquisa, devem ter, precisam 
ter, necessariamente têm, um sistema interno 
de aferição, de controle e verificação, sob 
pena de esses próprios institutos serem frau­
dados, ou enganados pelo agente que faz o 
trabalho e a coleta de material. V. Ex• há 
df: convir comigo que se- um agente de pes­
quisa recé:be a incumbência de visitar cem 
residências num determinado bairro, ele po­
de, facilmente, se não houver nenhum siste­
ma de controle, ir para casa, convidar a sua 
mulher e ambos preencherem fartamente as 
planilhas individuais e depois entregarem 
num instituto de pesquisa para o gerente e 
receberem o seu salário. Como um supervisor 
de um instituto de pesquisas sabe, tem o con­
trole sobre isso? Como sabe se o agente este­
ve ou não em tal residência, esteve ou não 
em tal local fazendo as pesquisas? Há um 
sistema, e queremos que Os partidos políticos, 
mediante diligência da Justiça Eleitoral, isso 
está na nossa proposta, tenham acesso a esse 
sistema de aferição interno. Conheço esses 
sistemas. Os supervisores têm os endereços 
das pessoas que são visitadas, evidentemente 
não têm como aferir que resposta foi dada, 
sim ou não, fulano, beltrano ou sicrano, mas 
podem aferir se o agente, se o homem do 
Ibope, como o chamam popularmente, este­
ve ou não naquela casa, em tal endereço, 
a tal hora e falou com determinada pessoa. 
Num grupo de 100 entrevistas, sorteiam 10 
ou aleatoriamente escolhem 10, dessas 10 
aleatoriamente escolhidas eles fazem a confe­
rência, a comparação ou por telefone, ou por 
visita pessoal ã casa onde a pesquisa foi feita. 
QueremoS que os partidos políticos tenham 
acesso a esse sistema interno de verificação 
e controle, que é o que-a lei está assegurando. 
E vou DlãiS adiante: se algum instituto de 
pesqutsa embargar, retardar, impedir, emba­
raçar, atrasar a ação à diligência de um parti­
do político, é em curso um crime eleitoral 

com as punições mais duras que o Código 
Eleitoral prevê. Só a simples obstrução ao 
trabalho de controle dos partidos políticos 
gera a punição, mas no caso de um regi_stro 
de-irregularidade ou dessemelhança entre os 
dados da colet~, _que apresentem, e aquilo 
que é o resultado apresentado ã opinião pú­
blica, leva à punição de multa e prisão mais 
drástíca, mais pesada ainda do que a pena 
anterior. De modo que estamos tentando 
criar mecanismos que garantam -duas cOiSaS: 
primeiro, o direito pleno, absoluto, total e 
irrestrito à informação, conforme está garan­
tido na Con_stítuiÇãp~; todoS oS Cfdadãos têm 
o direito de serem informados, portanto a 
pesquisa não pode ser limitada no tempo e 
no espaço. Em qualquer momento da eleiçãO:, 
um jornal pode divulgar uma pesquisa de opi­
nião públicit.. ESte é o primeiro dãdo. Agora, 
o·segundo -dado, não pode fraudar direito 
total à informação, mas é proibido mexer nos 
resultados em benefício deste ou daquele. De 
modo que V. Ex• há de convir comigo que, 
dentro dos instrumentos que tínhamos, ins­
trumentos mínimos, limitados, apertamos o 
ferrolho para que fatos recentemente regis­
trados nas eleições_ não venh_am mais a se 
repetir sempre na linha daquilo que V. Ex• 
denuncia, com toda autoridade, com todo co~ 
nhecimento de c_ausa que tem. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Agrade· 
ço-o pelo aparte que foi muito elucidativo 
e demonstrou toda a complexidade e a preo­
cupação que V. Ex' também teve sobre o 
assunto, mostrando a todo o nosso País a 
relevância que tem e, por issO é tratado dessa 
forma aqui, nesta propositura. · 

Também, para encerrar, ainda registraria 
que, embora todo o esforço que tenha sido 
feito no sentido de impedir que haja uma 
manipulação, uma condução e uma tentativa 
de substituição de partes legítimas no pro­
cesso eleitoral, como a pesquisa tem tentado 
fazer nos últimos anos, inclusive com procedi­
mentos so-fisticados de "contas de chegar"; 
isto é, começa bem afastado da eleição com 
um propósito e vai fazendo uma "conta de 
chegar" até o dia da eleição, com a verifi­
cação de boca-de-uma, com uma só última 
expressão, para, com isso, coincidir com a 
verdade e angariar a necessária credibilidade 
para que tenha um mínimo de possibilidade 
de existência no País. 

De modo que, apesar desses procedimen­
tos que muitos institutos comprometidos e . 
desonestos fazem- não posso também aqui 
qualificar todos, evidentemente, mas sei de 
procedimentos desta natureza, por isso trago 
aqui à discussão-- é que, com esses instru­
mentos que V. Ex" propõe, como Relator 
dessa matéria, e com a nossa vivência ... ao 
longo dos processos eleitorais, haveremos de 
coibir essas tentativas de desvio das verda­
deiras finalidades do instituto ou de um pro­
cedimento eleitoral que seria tão normal e 
tão desejável. E o desejável era que pudés­
semos ter eleições todos os anoS e cjuem se 
aventurasse pelos caminhos do desvio, quer 
com os procedimentos de manipulação da~ 
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pesquisas, quer com a influência do poder 
económico, teria desgastes sucessivos e 
anuais e chegaria à inanição e ao desapare­
cimento; aí, a democracia prosperaria me­
lhor, sem a influência do poder econéimico 
e sem a indução dos institutos de pesquisas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Dirceu Car­
neiro, o Sr. Beni V eras, Suplente de Se­
cretário, deixa a cãdeira da presidênda, 
que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
1" Vice-Presidente. 

O Sr. Arriil7 Lando -Sr:. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB -RO. Paro 
discutir. Bem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a matéria por certo 
merece uma meditação mais profunda, e há 
alguns aspectos que queremos focalizar por­
que assistimos ao último pleito do qual parti­
cipamos de forma muito direta e foi um pleito 
violento, sobretudo no meu Estado de Ron­
dônia, onde o programa gratuito de rádio 
e televisão e_ a propaganda eleitoral foram 
absolutamente desvirtuados e, ao invés de 
os partidos esclarecerem a opinião pública 
sobre os seus propósitos, sobre os seus pro­
gramas, sobre as suas propostas, transforma­
ram o horário gratuito na televisão e rádio 
em verdadeiro palco da delinqüência. E tive 
esta preocupação em meados de outubro 
quando ingressei nesta Casa_. _Foi a preocu­
pação recolhida por todas as unidades da Fe­
deração, pelos senadores que se manifesta­
ram sobre o pleito eleitoral. 

E neste particular, só a ação pronta da Jus­
tiça Eleitoral é capaz de inibir a delinqüência 
para que o direito à propaganda eleitoral não 
se tome efetivamente um direito à delinqüên­
cia. 

A minha preocupação é exatamente sobre 
o procedimento, porque a Justiça Eleitoral, 
é preciso que se diga, na sua essência, é uma 
justiça em que a autoridade judiciária age 
de ofício. A ação do Poder Judiciário se ca­
racteriza não pela provocação das partes, mas 
sim pela sua ingerência constante e obriga­
tória no processo eleitoral. 

A Justiça Eleitoral, em termos de processo 
e realidade, não se transforma, como no pro­
cesso civil, numa justiça que procura alterar 
o fato, mas sim toda lei eleitoral quer conser­
var o ocorrido. Não há aqui uma perspectiva 
de dever ser, mas, sim, e fundamentalmente, 
consagrar o fato. Porque o fenômeno eleito­
ral é rápido e passageiro, os seus passos são 
voantes e permanentes, mas são peremptó­
rios. De modo que, a ação deve ser imediata 
e, para isso, é necessário que o Poder Judiciá­
rio haja de forma pronta e ininterrupta. 

O Sr. Josapbat Marinho - V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. AMm LANDO - Darei o aparte 
em seguida, nobre Senador Josaphat Mari· 
nho, com muito prazer. 

Verifico que esta preocUpação está con­
substanciada no art. 32 do substitutivo. Mas, 
no meu entender, embora isso já se possa 
receber subsidiariamente do que estabelece 
o Código Eleitoral, onde esses princípiOs es­
tão_estipulados, no meu entender seria útil 
e não seria ocioso que aqui também se enfati­
za..sse uma ~disposição que, mais ou menos, 
poderia ser vazada nos seguintes termos: 

"Dfiiiite da propaganda ofensiva à 
honra, à moral e aos bons costumes, a 
Justiça Eleitoral agirá ·ilriediatamerite, 
de ofício,- Visando coibi-la." 

. Porque a iniciativa e o direito de resposta 
é algo que me parece impróprio e insuficiente 
para que seja coibida a prática criminosa, 
porque o dano eleitoral é irreparável, e de­
pois de a ofensa ocorrida, até que se juntem 
as penas da ofensa e da calúnia é efetivamente 
impossível resgatar-se o patrimônio moral 
ofendido. 

Ouço o nobre Senador, com muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Queria apenas 
assinalar, acredito que corroborando o que 
V. Ex~ está dizendo, que o critério geral, quer 
da legislação, quer da orientação da Justiça 
Eleitoral, no sentido de preservar a autenti­
cidade do fato, é exatamente para garantir 
ou o direito Ou a vontade do cidadão como 
eleitor. Isto 6 -que deve ser preservado _e não 
qualquer formalidade ou nuga de processo. 

O SR. AMIR LANDO - Recebo o aparte 
de V~ E~ no sentido de que na minha inten­
ção e de uma emenda que se faz necessária, 
é uma afirmac;Jo do Direito, porque o Direito 
Processual é uma mera afirmação como o 
Direito adjetivo é uma afirmação do Direito 
substantivo. Evidentemente, não há Direito 
sem ação, essa é uma discussão, mas, sobre­
tudo, é pela ação que se afirma o Direito. 

Então, nesse particular, vejo uma necessi­
dade aqui, que já que se está disciplínando, 
de forma particular, uma eleição especial, 
que se reafirme, que se _coloque muito clara 
essa intenção ou, sobretudo, esse objetivo 
do legislador. Porque, em verdade, o que 
se observou no último pleito foram o juízes 
se demitindo de uma competência de ofício 
para deixar o processo ao sabor da provo­
cação das partes, e o processo eleitoral tem 
um interesse público relevante que precisa 
ser preservadO a qualquer preço, a todo mo­
mento, inclusive pela intervenção pronta e 
imediata do Poder Judiciário. 

Esta é a minha intenção, nobre Senador, 
e, evidentemente, vejo uma necessidade, 
aqui, de se enfatizar, para que se coíba e 
se corrija, exatamente, uma prática das últi­
mas eleições, onde atuei no Tribunal Regio­
nal de Rondónia, e esta prática me deixou 
muito preocupado e estarrecido. Porque aí, 
evidentemente, se é apenas pela provocação, 
essa iniciativa das partes, os mais fortes sem­
pre são mais beneficiados, porque eles têm 
mais meios e mais condições. 

E a igualdade que a Lei Eleitoral quer esta­
belecer, exatamente, parece-me que se faz 
necessária essa intervenção do Poder Judictá-

rio, em defesa da lei, em defesa da ordem, 
em defesa da justiça. 

O Sr. Josapbat Marinho- Não pretendo 
contrariar o ponto de vista de V. Ex~, rilas 
apenas assinalar ... 

O SR. AMIR l..ANDO- Nem quis dizer 
o contrário. 

O Sr. Josapbat MarinhO_:__ ... que ã. eipe­
riênda da Justiça Eleitoral, no Brasil, nos 
tem dado um bom exemplo. A Justiça tem 
um poder normativo, do qual v e in fazendo 
uso c,om moderação e critério. As resoluções 
do Tribunal são sempre flexíveis, deixando 
margem a que a Justiça Eleitoral, no conjunto 
do País, possa interpretar essaS norinas se­
gundo a dh:ersidade das situações ocorrentes 
nas regiões do Brasil. 

O SR. AMIR .LANDO -Neste particular, 
evidentemente, que também não há qualquer 
divergência com o qUe -penso. Mas enfatizo 
que, na prática, no momento da eleição, que 
são fatos que se sucedem numa velocidade 
incrível e de danos irreparáveis, é preciso que 
essa ação se faça também de forma tão pron­
ta. Daí, a minha preocupação-em colOcar uma 
norma na forma, mais oU menos, nos termos 
a que me referi anteriormente, e que o nobre 
Senador José Fogaça poderia perfeitamente 
adotá-la. 

O Sr. OdaCir Soares - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Ouço V. Ex•, 
com muito prazer. 

O Sr. OdaCir SOares- Gostaria, em pri­
meirolugar,dizer a V. Ex' que as suas coloca­
ções e apresentações são inteiramente proce­
dentes. Na realidade, no Brasil- e esta últi­
ma eleição foi um sinônimo disto, e V. Ex• 
fez referência_ a esta eleição do ano passado 
- no Brasil nós temos um conjunto de leis 
que, se aplicadas, eliminariam o abuso do 
poder económico nas eleições. E tal não ocor­
re exatamente pela omissão do Poder Judiciá­
rio e da Justiça Eleitoral. Lamentavelmente 
isso· é verdade. Temos a legislação que dispõe 
sobre gastos nas campanhas eleitorais, e essa 
legislação simplesmente não é cumprida em 
nenhuma parte do Brasil. E não e cumprida 
porque o Poder Judiciário e a Justiça Eleito­
ral, de ofício, corria ·manda a lei, não atuam 
de forma conseqüente. Está ilo Código Elei­
toral que os partidos devem ter orçamento. 
e que se constituam comissões interpartidá­
rias para, posteriormente ãs efeiçóes, analisa­
rem as contas dos partidos, e nada disso acon­
tece. O que se verifica no Brasil é a :ttuação 
aleatória, em determinados estados, uma 
atuação mais vigorosa, mais firme. E, mesmo 
dentro do mosaico brasil~iro, nós encontr'!-:­
mos a Justiça Eleitoral atuando de força ad­
versa, em função, talvez do tamanho dosEs­
tados. Assim, em São Paulo, atua de uma 
, em Rondónia, de outra e assim por diante. 
Não temos, inclusive do ponto de vista da 
lei, uma ação uniforme. Faço esta afirmação 
e parece-me que V. Ex~ de.{ende também 
o mesmo ponto de vista. 
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O SR. AMIR LANDO -Da aplicação da 
lei. 

O Sr. Odacir Soares ---Temos, na reali­
dade, essa faculdade de operar, de agir de 
offcío. Na prática, ela, do ponto de vista for­
mal, material, não existe. Ouvimos uma dis­
cussão muito longa desde o fim das eleições 
em relação ao comportamento dos institutos 
de pesquisa. Essa última eleição para os go­
vernos estaduais, para o Senado e para Câma­
ra representou exatamente o aviltamento do 
papel dos institutos de pesquisa, procurando 
aqui e acolá moldar o comportamento do elei­
tor. Eu mesmo fui vítima do Ibope, inclusive 
no dia das eleições. Numa pesquisa veiculada 
pela Rede Globo, no jornal de meio-dia, dizia 
que o meu adversário tinha 30 ou 40% dos 
votos apurados naquele dia em pesquisa, e 
que eu tinha 13 ou 14%. Quando, realmente, 
as apurações começaram, verificou-se que 
era exatamente o contrário. Eu estava. .com 
o triplo da votação do principal concorrente. 
Acho que V. Ex' tem razão. Lamentavelmen­
te as normas não são cumpridas e se fossem 
não estaríamos aqui a cada eleição a acusar 
este ou aquele candidato por abuso de poder 
econômico e os institutos de pesquisa por te­
rem atuado de forma desonesta e vergonhosa 
como ac_onteceu nas últimas eleições. 

O SR. AMffi LANDO --Agradeço a V. 
Ex' _o aparte. Exatainentecõino os demais 
apartes, veio enriquecer este meu pronuncia­
mento, com o conhecimento factual que cada 
um dos nobres senadores tem na experiência 
eleitoral, e, sobretudo, com os postulados 
teóricos que cada um, e.videntemente, acu­
mulou ao longo de sua pesquisa. 

A minha preocupação é com esses instru­
mentos sutis, que atingem ·a vOiitã.ae lídima 
do eleitor. São ardis, arcabouços que-- se ar­
mam na propaganda eleitoral, como se verifi­
cou no meu estado, em nfvel de técnica mais 
moderna de persuasão. Inverte-se a opinião 
públíca com esses mecanismos, porque a for­
ça da imagem talvez seja muito mais forte 
e convença mais do que a palavra. É isso 
que se quer evitar: que um programa desses~ 
pelo menos, seja repetido três ou quatro ve· 
zes, até que se decida no processo normal 
do direito de resposta e da retirada do ar 
do programa ofensivo. É isso que me preo­
cupa. Essas normas de procedimento pode­
riam perfeitamente vir aqui gravadas neste 
projeto de lei, para que fosse uma reafirma­
ção, para que fosse redirecionado Q compor­
tamento do Poder Judiciário nessas eleições. 
As eleições, em última análise, querem apu­
rar a vontade genuína do eleitor. Não importa 
que esses procedimentos agressivos sejam cri­
minosos, porque amanhã os responsáveis res­
ponderão aos respectivos processos, mas o 
dano eleitoral foi consumado e é irreparável, 
sobretudo na reta final do processo eleitoral. 
Então, a minha preocupação é reafirmar um 
princípio gei"al, c_omo bem disse o nobre Se­
nador Josaphat Marinho, já gravado no Códi~ 
go Eleitoral. Porém, temos, aqui, que reafir­
má-lo, porque está virando letra morta. Pre­
cisamos de ação prática, imediata para salvar 

o processo eleitoral, porque é importante que 
as e_leiÇões sejam limpas e genu!na a vontade 
popular. 

Ouço o nobre Senador J osaphat Marinho 
com muito prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho -Estou de pleno -
acordo com V. Ex~ nesse ponto, mas devemos 
acentuar uma verdade. Os partidos são os 
grandes responsáveis pelo que ocorre. Não 
devemos transferir para a Justiça Eleitoral 
a responsabilidade dos erros, das falhas e dos 
vícios dos partidos. 

O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador, 
evidentemente, a questão é de colocação do 
problema. Concordo com V. Ex'- que- a atua­
ção dos partidos deva ser pronta e eficaz. 
Os partidos devem instrumentalizar-se com 
seus advogados, representantes legais para 
atuar no processo eleitoral. A minha idéia 
é exatamente tornar o Poder Judiciário ágil -
e Qhlj.gá-lo a essa agilidade. É essa a intenção 

_ da minha emenda que se faria necessária no 
processo, sem que com isso se queira dene­
grir, porqUe há um vício no Poder Judiciário, 
dentro do processo civil e do processo penal, 
que é, sobretudo, a provocação, e ele só é 
evidente, age diante da inicial, diante dessa 
iniciativa. Mas, aqui na lei eleitoral, há uma 
aç~o sobretudo de ordem pública, em que 
ele exerce o papel de fiscal da lei, que nem 
6 atribuída exclusivament<: ao Ministério Pú~ 
bfico mas aá-próprio Podei JudiciáriO. O cor­
regedor assinl age nos tribunais e o juiz, tam­
bém, nas suas varas unitárias. 

O Sr. Josapbat Marinho - Em verdade, 
há também um entendimento ilimitado do 
direito de_ crítica, de tal modo que quando 
ocorrem excessos nas campanhas eleitorais 
e um tribunal eleitoral suspOende um progra­
ma, é um escândalo no País. É preci!:.o que 
os partidos assumam sua responsabilidade, 
colaborando com a Justiça Eleitoral para que 
os programas sejam limpos, decentes, equili­
brados. A firmeza não requer o descome-
dii!J:ento.__ __ -

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
-(Faz soar a campainha) 

O SR. AMIR LANDO - Concordo com 
V. Ex~ Se os partidos assumissem esse papel 
de responsabilidade, usando estritamente a 
faculdade legal nos seus limites, evidente­
mente esses excessos não ocorreriam. Mas 
e::ôstei:n, inclusive, legendas de aluguel, que 
emprestam o seu privilégio eleitoral para sim­
plesmente agredir. Poderíamos citar vários 
exemplos, que houve na eleição presidencial, 
como o do Marronzinho, para citar um caso 
imediato. Essas siglas de aluguel servem para 
delinqüir no processo eleitoral, e não temos 
mecanismos pai"a evitar, porque depois da 
agressão consumada, não há como reparar 
o dano causado, sobretudo numa reta final 
do processo eleitoral em que ás agressões são 
irreparáVeis.-. 

Eiim- essas as minhas preocupações. Por 
isso espero que o Sr. Relator, nobre Senador 
Jo-Sé FOgaça, atente para esse dispositivo que 
reputo fundamental para que o processo elei- _ 
toral seja realizado de forma correta e justa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-ContiilUa em votação a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da 
palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 197, DE 1991 

Nos termos do art. 294 do Regimento In­
temo, requeiro votação nominal para o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ __ 82, de 1991, bem 
como seus acessórios. 

Sala das SessõeS, 15 de maio de 1991. -
Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Aprovado o requerimento, toda a matéria 
será votada nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1? Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 198, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque para apro­
vação da Emenda n? 1 ao Projeto de Lei do 
Senado n9 82/91. 

Sala das Sessões, 15 de mãio de f991. -
Affonso Camargo. , 

REQUERIMENTO N• 199, DE 1991 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regi­
mento Interno·;- requeiro destaque para apro­
vação da Emenda n9 3 ao Projeto n9 82/91. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Espefidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Os requerimentos lidos serão apreciados 
oportunamente. · 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, já que vamos votar nomi­
nalmente, atendendo ao requerimento do Se­
nador Affonso Camargo, eu pediria a V. Ex' 
uma cópia do parecer do Senador José Foga­
ça, agora. A cópia do parecer de S. Ex\ não 
essa qUe está aqui. 

O SR; PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. Ex• pede o substitutivo? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O subs· 
titutivo, não esta cópia que está sendo distri­
buída aqui, que não consigo ler. Não tenho 
nenhuma lente de aumento aquí e não con­
sigo ler. Então, pediria a V. Ex• que fizesse 
chegar às minhas mãos uma cópia xerox ou 
de outra marca qualquer para eu poder tomar 
conhecimento dos destaques, principalmen­
te. 



2324 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO COJ>fGRFSSO NACIONAl (Seçno 11) Maio de 1991 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Mando o projeto às mãos de V. EX" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_- Mas pa­
ra ficar aqui -comigo. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDENTE (Alexandre Costã.) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Si'. Presi­
dente, tendo em vista a colocação do Senador 
Jutahy Magalhães, gostaria de índagar a V. 
EX' se não seria possível, talvez, fazer uma 
reprodução xerográfica:. - -

o SR. PltESIDENTil. (Alexandre ·cosia) 
-Vamos tentar fazer uma reprodução xero­
gráfica e encaminho ao Senador Jutahy Ma­
galhães o próprio projeto. 

O SR. MARCO MACIEL - Penso, Sr. 
Presidente, já que V. Ex~ deferiu a solicitação 
do Senador Jutab,y Magalhães, que seria bom 
-porque facilitaria também a discussão_ por 
parte de outros colegas - se fosse o caso, 
suspender a sessão por cinco minutos. Não 
sei se é regimental. 

O Sr. Mário Covas - A impressão e sele­
tiva, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Mesa pode atender V. Ex~ 

O Sr~ Jutaby Magalhães-Sr. Presidente, 
o substitutivo está legível. Gostaria de ter 
as emendas que serão destacadas. Não quero 
atrasar a votação. 

Já estou com ela em mãos. Podemos reali­
zar a votação. É só chamar os Sr!>. Senadores, 
porque a votação é nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Pois bem, o que vai ser votado inicialmente 
é o substitutivo. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, antes 
que V. Ex• passe à votação do substitutivo, 
preciso, como Relator, oferecer ao Plenário 
algumas retificações de ordem redacional. 
Assim, peço a palavra para um esclarecimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. Ex• está com a palavra, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa­
ra um esclarecimento. Sem reVisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, são retificações que, 
evidentemente, precisam ser registradas nes­
te momento, que é o momento oportuno regi­
mentalmente. 

Apenas gostaria que os Srs. Senadores 
acompanhassem e registrassem que· no art. 
12, onde está escrito§ 19, leia-se parágrafo 
único. 

No art. 15, por falha de reprodução- na 
cópia datilográfica, faltou uma palavra, evi­
dentemente, essencial ao entendimento do 
texto: 

"Os presidentes dos diretórios muni­
cipais ou das Comissões Municipais Pro-_ 

visórias solicitarão à Justiça Eleitoral o 
registro- ·dos çandidatos ·escolhidos na 
convensão." 

A palavra "escolhidos", que foi suprimida 
pela cópia datilográfíca, deve ser aí acres­
centada. 

No art. 16, faltou nominar o § 4~> no § 3~> 
-lembra-me, bem, e Corretaniente, o Sena­
dor Mário Covas -, a remissão éstá incoi­
reta, e a forma certa é: "-o disposto no § 
2P do art. 2~ desta lei". 

No art. 19 há uma correção de ordem se­
mântica que se faz necessãriã. 

No art. 19, § 29: "no casú--de coligação 
de eleição majOritária -a--mesma -"adotará" 
-e não optará- pelo núriteiO de legendas". 
EÕtão, o teXtO-ficará com-a expresSão "ado-­
tará~' e não com "optará". Trata-se, apenas, 
de uma questão de precisão semântica; uma 
vez que o texto tem um sentido imperativo, 
determinativo; e não se pode usar o verbo 
optar para uma questão imperatíva. EViden­
temente, a contração "pelo" da preposição 
"por" mais o art. "o" é também suprimida, 
ficando apenas o artigo definido. 

Também no art. 40, Sr. Presidente, houve 
um lapso de reprodução datilográfica. Boa 
parte do texto foi supriinida, mas qualquer 
utn que leia o art. 40 percebe que ele é falho 
no seu sentido. O texto do art. 40 dever ser, 
precisamente: "O Poder EXecutivo, a seu cri­
tério, editaiaOoiliias regulamentando o mo­
do e a forma de ressarcimento fiscal às emis­
soras de rádio e de televisão pelos espaços 
dedicados ao horário de propaganda eleitoral 
gratuita. _ _ _ , 

Eram essas as retificações de ordem reda­
cional que tinha a fazer, Sr. Presid~J;J.te. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos proceder à votação. 

Peço a.os Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes e nas comissões que se 
dirijam ao plenário. 

A votação é nominal. 

O Sr. Mãrco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR~- PI{ESIDENTE'-\Aiexandre Costa) 
-Tem V. Ex• a palavra. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, ao 
tempo em que V. Ex• faz um apelo para que 
os Srs. Senadores acorram ao plenário, eu 
gostaria de solícitar a V. Ex' que esclarecesse 
sobre o sentido da votação a que nós vamos 
proceder daqui a alguns minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos votar o substitutivo que tem prefe­
rência regimental, ressalvadas as emendas 
destacadas. 

O Sr. Marco Madel - Era exatamente 
_o que eu gostaria de dizer. 

Então, ressalvadas as emendas destacadas 
que serão votadas ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
;....;.... As de n' 1 e n9 3~ que estão destacadas. 

Os Srs. -Senadores que se encontram em 
seus gabinetes, nas comissões, que dé!em pre­
ferência à vota"ção riorit.iilãl, 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação,) 

O SR. EDUARDO SúPLICY- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre- Costa) 
-_Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, pergunto a V. Ex• se já foram 
chamados os senadores que se encontram na 
Comiss!io de Constituição, Justiça e Cidada­
nia porque está havendo uma reuniãO ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V. E~ será atendido, nobre Senador, esta­
mos tomando todas as providé!ncias para que 
haja núlnero, uma vez que já se telefonou 
para a sala de comissões. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente. na sessão matutina, na qual aprova­
mos o nome do Sr. Francisco Roberto André 
Gros, indicado para exercer o cargo de Presi­
dente do Banco Central, havia 54 Srs. Sena­
dores presentes. Chegamos a 64 Sr. Senado­
res. Portanto, há número na tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. Carlos Patrocínio -Br; Presidente, 
peço a palavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE( Alexandre Costa)­
Coril a palavra o nobre Senador. 

O SR. CARLOS PATROdNIO (PFL­
TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, está, tamb6m, em pleno 
funcionamento a CPI, na sala 6 da Ala Ale­
xandre Costa. 

ó SR. PRES-IDENTE (Alexandre Costa) 
-As providências foram tomadas. Vou prci­
ce~(!r à votação. Se não houver número, regi­
mentalmente, suspendo a sessão, aciono as 
campainhas, dirijo-nie às comissões, parã que 
os Srs. Senadores possam vir ao plenário vo­
tar. 

O Sr. Marco Madel- Sr. Presidente, um 
momento, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O nobre líder já votou? -

Todos os Srs. Senadores já votaram? 

(Prossegue a votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADOR E& 

Affonso Camargo 
Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
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Cid Carva1ho 
Coutinho Jorge 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
FernandO Henrique Cardoso 
Garibaldi Alves 
Hyde_"'-el Freitas 
João França 
João Rocha 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Lucídio Portella 
Mário Covas 
Nabor Júnior 
Nelson W~dekin 
Odacir Soare_s 
Oziel Carneiro­
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Saldanha Derzi 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENA­
DOR: 

AmirLando 

O SR. PRESIDENTE (.~lexandre Costa) 
-Votaram "Sim" 32 Srs. Senadores. 

Houve uma abstenção. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão por 10 

minutos, fazendo acionar ·as campainhas até 
que se restabeleça q quorum. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 38. minutos, 
a sessão é reaberta às_ 17 horas e 48 ~inu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa} 
-Está reaberta a sessão. ___ . 

Vamos repetir a votação do Substitutivo, 
que tem preferência regimental, ressalvadas 
as emendas destacadas. 

Segundo a Secretari~ da Mesa, há número 
para que possamos proceder à votação. 

Peço aos Srs. Sena_dores que tomem assen­
to em seus lugares. 

V amos proceder à votação. 

(Procede-se a votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Beni V eras 
CesarDias­
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Dario Pereira 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 

-Epitácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
Francis'co" Rollemberg 
Fernando Henrique Cardoso 
-GariOãldi Almeida 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
João França 

__ "lós-aPhat Marinho 
José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Layoisier Maia 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 
Mário ·covas 
Maur(Cio Corrêa 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
ÜZiel Carneiro 
Pedro Sinlóli 
Ronaldo Aragão 
Ronãó. Tito - - -
Valmir Campelo 

-Wilson Martins 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENA­
DOR: 

AmirLando. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Votaram "Sim" 40 Srs. Senadores. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 41. 
Votaram 41 Srs. Senadores e, com o PresiR 

dente, 42. Houve número. 
Está aprovado o substitutivo, ressalvadas 

as emendas destacadas. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicaR 

dos o prOjCfo-e-·as emendas, exceto as de 
Jiúme-rm·l e 3, de plenário, a ele oferecidas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em votação·ã-Emenda n~ l,_de parecer 
contráriO. - ' - · 

Os Srs. Senadores Ciueiram tomar os seus 
l~gares, para ptoceder a votação. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, V. 
Ex• poderia mandar proceder a leitura da 
emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos"ta) 
- O Sr._ 19 Seç;retáriO ·pr-Ci'éédei'á à leitura 
da emenda. 

É lida a seguinte: 

EMENDAN•l 
(De Plenário) 

DêRse ao caput do art. 25 ·do Substi­
tutivo em epígrafe a seguinte relação: 

"Art. 25. São vedados e considera­
dos nulos de pleno direito, não gerando 
obrigações de espécie alguma para ~ ~s­
soa jurídica interessada e nenhum duelto 
para o beneficiário, os atos que, no peR 
r(odo compreendido entre o primeiro dia 
do quarto mês anterior as eleições de 
que trata esta lei e o término do mandato 
do prefeito do mUnicípio, importarem 

a concessão de reajuste de_ vencimept~s 
em percentual_superior à inflação acu­
mulada desde o último reajustamente ou 
em nomear, admitir, contratar ou exone­
rar ex officio, demitir, dispensar, trans­
ferir, designar, readaptar ou suprimir 
vantagens de qualquer espécie de servi­
dor público, estatutário ou não, da admi­
nistração pública centralizada ou descenR 
tralizada, de âmbito_ e~tadual e xp.uniciR 
pal." 

O sJi. PRESIDENTE (Alexandre Costa} 
-Procedida a leitura, passaRse à votação. 

Srs. Senad_Q;res, queiram ocupar seus lugaR 
res. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a: palavra .C<?~o R.-ela~or .. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

:o Si: JOSt FOGAÇA cl'MDB.:.:: RS. Pa, 
ra proferir parecer. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, essa emenda é de autoria 
do Senador Affon_so Camargo. Ela trata de 
fazer com que somente os partidos que te­
nham registrado os seus diretórios municipais 
podeião pãrticipai.daS eleições de 1992. - -

A intenção __ do _Senador_ A{fonsó Ca~argo 
é perfeitamente-transparente,-e Clara, é ineR 
quívoca. S. Ex~ deseja assegurar que um parR 
tido político que não tenha logrado organizai'. 
eleger e registrar um cliretório e uma_ comis­
são .executiva municipal não venha a lançar 
candidatos para as eleições de 1992. 

É evidenie, Sr. Presidente, que esta emenR 
da acabará por eliminar do processo eleitoral 
inúmeros partidos políticos de grande densi• 
dade, de grande presença em todo o território 
brasileiro, partidos organizados em quase 
quatro mtl municípios, mas que, por uma fili­
grana, por um detalhe, e mUitas vezes até 
por uma ação meno·s- coerente da Justiça Elei­
toral-e as razões locais às vezes influenciam 
essas decisões -, -por Uma ingerência~ por 
uma injunção qualquer não tenha deferido 
o registro do diretório municipal. 

Ficamos, portanto, Com a prática e com 
a lei que vimos adotando desde as eleições 
de 1985, ou s_eja, partidos políticos que para 
chegar ao registro do diretório nacional e ao 
registro dos seus estatutos tem que ter percor­
rido uma longa tramitação ou um longo pro­
cesso legal de doze meses, realizando conven­
ções em nove estados, com 115 dos municípios 
respectivos. 

.. Com isso, dá-se ao partido político o direi­
to, também, em nomeando uma comissão 
executiva provis.ória, _de participar das elei­
ções. 

O parecer, nesse sentidO, portanto, é ·conR 
trário, para que partidos de grande_densidade 
nacional, de grande presença em todo o terriR 
tório brasileiro, itão fiquem excluídos de inúR 
m·eros municípios, muitas vezes por indeferi­
mento da Justiça Eleitoral, que se baseia em 
filigranas, em exigências mínimas ou em pe­
quenos detalhes. _ 

É_ o paree;er, Sr. Presidente. 



2326 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO Nt\ClON/\1. (Scçilo TI) Maio de 1991 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Pela ordem.) -Sr. Presidente, consulto 
V. Ex' se, como autor da emenda, regimen­
talmente, posso encaminbá-la. 

O SR. PIU;SIDENTE (Alexandre Costa) 
-Pode encaminhá-la, nobre Senador Affon­
.ro Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, vou fazer o encami­
nhamento de maneira bastante rápida, por­
que já discutimos o assunto em oportunidade 
anterior, mas, principalmente, para aqueles 
colegas que não puderam estar aqui no mo­
mento da discussão da matéria. 

A minha emenda é singela, 'mas acredito, 
da maior importância. Pretendo dar um avan­
ço, não permitindo que comissões provisórias 
municipais, formadas por cinco pessoas, pos­
sam se transformar em convenção municípal 
e escolher candidatos a prefeitos e vereadores 
em municípios de até 1 milhão de eleitores. 
Então, poderíamos ter um munidpió-coin 
999.999 eleito_res, que poderia ter a sua esco­
lha de prefeito e vereadores apenas p_or 5 
membros de uma comissão provisória. E um 
avanço:- Discutimos o assunto amplamente. 
E todos, pelo menos todos, são favoráveis, 
em princípio, e alguns apenas julgaram que 
era um avanço demais para o atraso brasileiro 
em matéria de consolidação partidária. 

Mas acredito que é o momento de ousar­
mos; temos que tentar fortalecer os partidos, 
e não se fortalece partido sem fortalecer a 
base. E enquanto, de um lado, o habitante 
não quiser se transformar em cidadão na hora 
de ter atividades políticas e, de outro lado, 
as cúpulas partidárias também não quiserem 
que se organizem diretórios municipais para 
poder manipular melhor as bases partidárias, 
enquanto estivermos assim, não iremos avan­
çar. 

Essa é uma emenda de consciência, que 
coloco à análise e à votação dos companhei­
ros e colegas do Senado. 

O SR. PIU:SIDENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos proceder à votação. 

Srs. Senadores, tomem assento em seus lu­
gares. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, é só para esclarecer a mi­
nb3.-baD.caaa; -sem- eiiibi!go das palavras do 
nobre Senador Affonso Camargo, cujos pro­
pósitos quero enaltecer. 

Tendo em viSta a atual realidade política 
n~cional, nós, líderes, ontem nos reunimos 

e chegamos à conclusão de que essa matéria 
deveria ser objeto de um dispositivo numa 
consolidação do código eleitoral que estamos 
quereildo seja feita no merior espaço-ae tem­
po possível. 

Por isso, Sr. Presidente, diante do que ale­
gou o nobre Senador José Fogaça, Relator 
da matéria, sobre as difiCuldades criadas pela 
Justiça Eleitoral para os registros dos diretó­
rios municipais, a nossa posição, no momen­
to, é contrária à emenda do nobre Senador 
Affonso ~argo . 

O SR. PIU:SIDENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos proceder à votação. 

Os Srs. Senadores que forem a favor da 
emenda votem "sim"; os que quiserem rejei­
tá-la, votem "não". 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus respectivOS lugares nas bancadas. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Solicito às lideranças que se manifestem, 

se assim o desejarem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDI> '-: RS) -
Sr. Presidente, o PMDB encamiD.ha o voto 
"não" a esta emenda, conforme o que foi 
discutido e acordado. 

OSII.. MAURÍCIO CORRÉA (PDT -DF) 
-Sr. Presidente, o PDT deixa aberto a ques­
tão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Os Srs. senadores já podem votar. (Pau R 

sa.) 
(Procede-se à votaçtío.) 

VOTAM "SIM"' OS SRS. SENA· 
DORES: 

Affonso Camargo 
Rachid Saldanha Derzi 
AmirLando 
Aureo Mello 
Carlos Patrocínio 
Epítácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
Francisco Rollemberg 
Fernando Henrigue Cardoso 
Henrique Almeida 
Hydekel Freitas 
João-Rocha 
Josaphat Marinho 
José Eduardo 
José Richa 
Louremberg Nunes Rocha 
Maurício Corrêa 
Odacir Soares 
Valmir Campelo 

VOTAM "'NÃO" OS SRS. SENA-
DORES: 

Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid sabóia de Carvalho 
Coutinho Jorge 
Dario Pereira 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 

Eduardo Suplicy 
Garibaldi Alves 
Humberto Lucena 
João França 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Lucídio Portella 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Oziel Carneiro 
Pedro Simon 
Raimundo Lira 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Teotónio Vilela 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Votaram SIM 19 Srs. Senadores; e NÃO 
29. 

Total de votos: 48 
A e-menda foi rejeiütda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Passa-se à votação da Emenda n9 3. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo 
Sr. !? Secretário. 

É lida a seguinte: 

EMENDAN•J 
(De Plenário) 

Inclua-se, onde couber: 
Os institutos de pesquisa ficam obriga­

dos a declarar que solicitaram a pesquisa 
e de onde provieram e o montante global 
dos recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em votação a emenda. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos_ta) 
- Tem a palavra o nobre senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, essa emenda é de autoria do Senador 
Meira Filho? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não, nobre senador. É de autoria do Sena­
dor Esperidão Amin. 

O SR~ JOSÉ FOGAÇA:__ Trata-se de uma 
emenda que estabelece o prazo de um ano 
para a transferência do domicnio eleitoral. 

O parecer do Relator é contráiio e o 
PMDB vota "não" à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Como vota a PFL? 

OSR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, a mi­
nha manifestação é no -sentido de acolher a 
enieDâã. A -meU ve-r-, f: la lem ãS SiiiS-vídudes-: 
Faz com que se dê mais consistência ao pro­
ce-sso eleitoral, evitando-se, inclusive, a 
transferência de domio1io eleitoral às véspe­
ras de eleições munícipais. Na minha opinião, 
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contrário ao interesse público e ao aprimorã.-­
mento dos costumes polífico.:-eleitorais em 
nosso País. A emenda é de autoria do nobre 
Senador Esperidião Amin e na -sua funda­
mentação convencemo-nos da sua inteira 
procedência. Daí por que, Sr. Presidente, en­
caminhamos favoravelmente à aprovação da 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Como vota o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR)- Sr. Presidente, também julgamos que 
a emenda moraliza, é conveniente, e a Lide­
rança recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Como vota o Líder do PDT? 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC) 
-"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Como vota o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS - PA) 
-"Sim", Sr. Presidente~-

0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB- SP)- "Sim". Sr. Presidente. 

O Sr. Mansueto de Lavor-Sr. Presidente, 
posso encaminhar a votaç_ão? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre. Costa) 
-Pode encaminhar a votação, por cinco mi­
nutos, nobre senador. Apenas pergunto se 
V. Ex" fala representando o seu Partido. 

O SR. MANSUETO DE LA VO)l, (PMDB 
- PE. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.) -Por isso pergunteT;-"Sr.--presfdente, 
porque o meu Partido já encairiiõ.hou a vota­
ção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero ape­
nas clarificar mais o õbjetivo da emenda, di­
zer que, na realidade, a questão do domicílio 
eleitoral me parece secundário em. face_ da 
filiação partidária. A exigência de um ano 
de domic11io eleitoral para a pessoa se habi­
litar a uma eleição não condiz. com a_situação 
de conglomerados modernos das metrópoles. 
A influência das pessoas não se faz só no 
seu domicílio, seja o geográfico, seja o polí­
tico, mas extrapola a própria área_ do seu do­
micílio. 

Citemos o caso de uma pessoa ou de um 
filiado partidáriO que teõha expressão nacio­
nal ou estadual- há os grandes distritos-esta­
duais - e more numa área metropolitana 
composta de diversos municípios; é o caso, 
por exemplo, de Recife com Jaboatão, com 
O linda, com diversos _outros municípios... -

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, 
V. Ex• está reabrindo a discussão da emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Senador Esperidião Amin·, o orador tem 
dois minUtõS e meio para·en:cartlTnhar. V. Ex~, 
se desejar, também receberá da Mesa dois 
minutos e meio. · -· 

Q Sr. Mansueto de LaVor- Não teria o 
menor sentido, Sr. Presidente,- exigir-se um 
ano de domfcílio eleitoral para uri:ta pessoã 
que· tem contatos permanentes· com aquele .. ' 
município, que tem influência naquele muni­
cípio e que tem; talvez, serviÇoS-prestadoS 
a ele. 

E_ntão, não vejo comO se iffipoi pela lei 
a exigência d_e m;n ano d~ domicílio eleitoral 
prévio para se habjlitar a eleições ou a candi­
daturas. 

Quanto à filiação partidária;· é Claro, por­
que, na realidade, para· a pessoa receber dd 
partido a legenda para disputar qualquer car- . 
go, precisa ter a confiança, o_ -conhecimento 
do partido. 

Nesse sentido, não vejo por que se colocar 
um prazo maior de domicílio eleitoral do que 
o da própria filiação partidária. 

Por essas e por outras razões, estou de 
acordo com o encaminhamento do meu parti­
do no sentido de que se vote "não" a essa _ 
emenda do eminente_ Senador Esperidião, 
Amin. · 

O Sr. Espiridião Amin- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O autOr- da emenda, Senador Espiridião 
Amin, está com a palavra. 

O SR. ESPÜI.IDIÃO AMIN (PDS - Sé. 
Pafa enca'ffilD.-haf a ·vota.Çã"o;- Sem revisão do- -
orador.)- Sr. Presidente, gostaria só de fri­
sar que a eleição de 1988, que foi a última 
eleição municipal no Brasil que cobriu todos 
os municípios, tinha um ano de prazo para 
a transferência de domicfiio eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Vamos proceder à votação. 

O Sr. Aureo M_ell~- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encanlinhar- a votação como 
líder do PRN, na ausência do Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. AUREO MELLO (PRN ~AM. Co, 
mo Líder, para encaminhar a votação._ Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, _quero apenas ponderar que esse 
prazo de domicílio eleitoral foi decorrente 
'de um. a _emenda do senador aqlazonense Ed­
mundo Levi. E S. Ex~ estabelecia, outrora, 
dois anos. Depois, o prazo foi reduzido para 
um ano. 

Mas ainda sou da- opinião, Sr. Presidente, 
que esse prazo é excessivamente longo para 
as pessoas que desejam se engajar no proces­
samento político de determinado estado. Daí 
por que, Sr. Presidente, quero ficar com a 
legislação vigorante que, salvo melhor juízo, 
estabelece um prazo menor. Por essa razão, 
quero recomendar aos senhores componen­
tes do PRN a votação "não", portanto, con­
trária à emenda que se apresenta. 

O SR. PRESJDE}IffE _(Alexandre Costa) 
-Em votaçãO~ -------- -

Quem vota "'sim", aprova; quem vota 
"não" rejeita 

Os Srs. Sen~<;Iores já podell): VÇl-t~r. 
O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. · 

Presidente, p~Ç,O_<t_ palav.ra_ pela o~dem._ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a 'palavra ao nobre Senador. -

O SR. FERNANITO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB- SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, o Relator, Se­
nador José Fogaça, não deu parecer favorável 
a esta emenda pQr, responsabilidade nossª-, 
da liderança, que mudamos de_ opinião-nõ 
plenário. A responsaibilidade, portanto, não 
é <le S. Ex• ,.é D?ssa. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra apenas-para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador_. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB ~ RS. Pa­
ra um esclarecimento. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, hoje pela amanhã 
e ontem à noite, houve uma reunião de lide~ 
ranças, reunião eSsa que analisou vários as­
pectoS relativos a este projeto,_U m dos aspecw 
tos analisados foi quanto à questâo_do domi· 
cílio eleitoral. Hoje, no plenário ainda, esta 
questão foi trazida à tona e o Senador Mário 
Covas argumentou com veemência, sem 
aparte ao Senador ·Esperidião Ámin, que na 
atual legislação o prazo de transferência é 
de apenas 100 dias para-pedir a transferência 
e de.3 meses para atestar a_residência .. _ 

De modo que est.ender para 6 meses já 
é um avanço. Entre, portanto, a atual legisla­
ção com prazos tão reduzidos e tão danosos_ 
e o prazo de um ano que pode ser prejudicial 
em situações especiais como aqui aventou o 
Senador Mansueto de Lavor. ficamos numa 
situação intermediária de 6 meses que foi pfó­
duzida por um acordo de lideranças. 

Nesse sentido é que o parecer foi contrário, 
à emenda_. Mesmo assim, o PSDB mudou, 
tem o direito de mudar. S. Ex~ o Senador 
Fernando Henrique_ Cardos_o foi correto, dis­
se ao Plenário que a alteração, que a mudança 
de comportamento do partido se deu aqui 
em plenário. Mas o PMDB;Sr. Presidente, 
fica na posição original, ou seja, "não" à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.) 

(Procede-se à volação.) 

VOTAM "'SIM"' OS ~RS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Almir Gabriel 
AmirLando 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Dário Pereira 
Dirçeu Ca_.rne:iro 
Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
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Esperidião Amin 
Francisco Rollemberg 
Fernando Henrique Cardoso 
Henrique Almeida 
Hydekel Freitas 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Eduardo 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 
Maurício Corrêa 
Nelson Wedekin 
Odacir Soares 
Oziel Carneiro 
Saldanha Derzi 
Teotônio Vilela 
Valmir Campelo 
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

Alfredo Campos 
Aureo Mello 
Beni V eras 
Cid Sabóia de Carvalho 
Coutinho Jorge 
Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Humberto Lucena 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nabor Júnior 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR.QS SRS. SE­
NADORES: 

Epitácio Cafeteira 
Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Votaram "sim" 34 Srs. senadores; e "não" 
14. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 50. 
Aprovada. 
A matéria vai ã Comissão Diretora a·- fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 19 Secretruio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 81, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Projeto de Lei do Senado n9 
82, de 1991. · 

A Comissão Diretora apresenta a ·redação 
do vencido para o turno suplementar do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 82, de 1991, que 

estabelece normas para a realização das elei­
ções municipais de 3 de outubro de 1992 e 
dá outras providências. -

Sala de Reuniões da Comissao, 15 de maio 
de 1991. - Ma)lro Be_nevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Alexandre Costa 
- Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 81, DE 1991 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Projeto de Lei do Senado n~ 
82, de 1991. Estabelece normas para a 
realização das eleições municipais de 3 

-de outubro de 1992 e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1~ As eleições para prefeitos, vice­
prefeitos e vereadores serão realizadas, si­
multaneamente, em todo o País, no dia 3 
-de outubro de 1992. 

§ 19 Na mesma data serão realizadas elei­
ções para prefeitos, vice-prefeitos e verea­
dore$ nos municípios que venham a ser cria­
dos até 19 de maio de 1992. 

§ 29 Serão considerados eleitos o prefeito 
e o vice-prefeito com ele registrado que obti­
verem maioria -de votos. 

Art. 29 Nos_ municípios com ma:is de du­
zentos mil eleítores, ·serão considerados elei­
tos o prefeito e o vice"-prefeito c_om ele regis­
trado que obtiverem maioria absoluta de vo­
tos, não computados os em branco'e os nulos. 

§ 19 Se nerihum candid_ato alcançar maio­
ria absoluta na primeira votãçáo, Iar-se-á ilo­
va eleição no dia 15 de novembro de 1992, 
concorrendo os dois candidatos mais votados 
e considerando-se eleito aquele que obtiver 

- a maioria dos votos válidos. 
§ 2? Se, antes de realizado o_segundo tur­

no, oCorie'r morte, desistência õu- impedi­
mento legàCde-ca.OdídatO-a prefeito, convo­
car-se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. 

§ 3~ Se remanescer em segundo lugar 
mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 39 A posse do prefeito, vice-prefeito 
e vereadores, eleitos nos termos desta lei, 
dar-se-á no dia 19 de janeiro de 1993. 

Art. 4Y Nas eleições referidas nos artigos 
anteriores será aplicada a legislação eleitoral 
vigente, ressalvadas as regras especiais esta­
belecidas nesta lei. 

Art. 59 Somente poderão registrar candi­
datos ou participar de coligações com vistas 
à~ ele_içóess previstas nesta lei, os partidos 
polític-os com registro· definitivo na Justiça 
Eleitoral. 

§ 19 Nos municípios em que não houver 
diretório municípal organizado, a convenção 
Municipal destinada a deliberar sobre coliga­
ções e escolha de candidatos será organizada 
e dirigida por comissão municipal Provisória 
designada para esse fim pela comissão execu­
tiva Regional ou comissão regional provisó­
ria, sendo essa atribuição conferida, onde 
houver, à comissão provisória de que trata 

o § 19, do art. 59, da Lei n~ 5.682, de 21 
de julho de 1971-e alterações posferiores. 

§ 29 Nesses municípios, as atribuições 
previstas nesta lei para as Comissões execu­
tivas municipais serã_o exercidas pelas comis­
sões municipais Provisórias. 

Art. 6° E facultado aos partidos políticos 
celebrar coligações para o registro de candi­
datos à eleição majoritária, à eleição propor­
cional ou a ambas. 

§ 1~ É vedado _ao partido político .cele­
brar coligações diferentes para a eleição mFt­
joritária e para· a eleição proporcional. 

§ 29 A coligação terá denominação pró­
pria, que poderá ser a junção de tudas as 
siglas que a integram, sendQ a ela asse_gurados 
os direitos conferidQs aos partidos políticos 
no que se refere ao processo eleitoral. 

§ 3~ Cada partido deverá usar sua pró· 
pria legenda, sob a denominação de coliga­
ção. 

§ 49 Nos municípios com mais de um ni.i­
lhão de habitantes, a proposta de coligação 
deverá ser encaminhada pela Comissão Exe­
cutiva Regional ou pela Comissão Regioilal 
Provisória. 

Art. 7o As coligações dependerão de 
proposta da Comissão Executiva Municipal 
ou de 30% (trinta por cento) dos- Cõnven­
cionais, e de aprovação pela maioria absoluta 
dos membros da convenção municipal. 

Art. 89 Na formação de coligações serão 
obse_rvadas as seguintes normas: 
1-na chapa da coligação poderão ser ins­

critoS caildidatos filiados a quaisquer partidos 
políticos dela integrantes; 

II- o pedido de registro dos candidatos 
será subscrito pelos presidentes dos partidos 
coligados ou por seus Delegados, ou pela 
maioria dos membros das respectivas Comis­
sões Sxecutiv3$ Municipais; 

III -a C()ligação será representada peran­
te a Justiça Eleitoral por delegados indicados 
pelos partidos que a compõem. 

Art. 9~ As convenções destinadas a deli­
berar sobre coligações e escolha de candi­
datos serão convocadas na forma do estatuto 
de cada partido político ou, se este for omis­
so, na forma do art. 34 da Lei n~ 5.682, de 
21 de julho de 1971, para se realizarem até 
24 de junho de 1992, e o requerimento de 
registro dos candidatos deverá ser apresen­
tado ao Cartório Eleitoral até às 18 (dezoito) 
horas do dia 5 (cinCo) de julho de 1992. 

§ 1~ A conve,nção municipal será consti· 
tuída na forma do estatuto de cada partido 
político ou, se este for omisso, nã forma se-
guinte: _ _ _ 

a) nos municípios com até 1 (um) milhão 
de habitantes, onde haja diretório: 

I -os membros do _diretório municipal; 
li- os vereadores, deputados e_senadores 

com domicílio eleitoral no município; 
111- os delegados à convenção regional; 
b) nos municípios com ttfãis de 1 (um) mi­

lhão de habitantes, onde haja diretório: 
I -os vereadores, deputados e senadores­

com domicílio eleitoral no município; 
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li- os delegados à convenção regional IV, da ConstituiÇão, segundo atualização do 
dos diretórios de unidades administrativas ou IBGE.-
zonas eleitorais equiparadas a municípiOs.- Art. 14. A inscrição de candidato as e lei-

§ 2~ Nos municípios em que não haja di· ções majõritáriãS e de chapa às eleições pro-
retório, participarão das convenções os mem- porcionãis, p~ua-decisão da convenção, salvo 
bras a que se refere o parágrafo anterior, diversa determinação estatutária, pvderá ser 
observado o seguinte: feita pela Comissão Executiva Municipal, pe-

a) nos municípios com até 1 (um) milhão la Comíssão Municipal Provisória ou cada 
dehabitantes,osmembrosdodiretóriomuni- , grupo de 10% (dez por cento) dos conven-
cipal serão substituídos pelos membros da cionais. 
Comissão Municipal Provisória; § 1~ A inscrição a que se refere O caput 

b) · • ·
0 

co ma·s de 1 ( ) · deste artigo será feita na Secretaria da Comis-nos mumctpt s m 1 um mt· - ( 
lhão de habitantes, as unidades administra- são Executiva Municipal até 48 quarenta e 

oitó) horas do início da convenção. 
tivas ou zonas eleitorais que não tiverem dire- § 2~ SerãO votadas em escrutínios dite-
tório organizado serão representadas pelo tentes as· Chapas de candidatos às eleições 
presidente da Comissão Provisória respecti- majoritárias· e proporcionais. 
va, salvo diversa determinação estatutária. 

§ 3o Nos municípios com mais de 1 (um) § 39 Nenhum convencional poderá subs-
milhão de habitantes, a convenção municipal crever mais de uma chapa e nenhum candi-
será convocada pela Comissão Executiva Re- dato poderá concorrer ao mesmo cargo em 
gional ou Comissão Regional_Provisória, chapas diferentes, ficando anulada~ as assin_ª-

Art. 10. o prazo de filiação partidária turas e inscrições de candidaturas em dobro. 
dos candidatos às eleições previstas nesta lei § 4~ Todas as _chapas que obtiverem, no 
rege-se pelo disposto no art. 1~ da Lei 0~ mínimo,20%{vinteporcento)d~votosdos 
7.454, de 30 de dezembro de 1985, encerrao- convencionais participarão, proporcio-
do-se no dia 2 de abril de 1992, e 0 prazo nalmente, obedecida a ordem de votação, da 
de domicnio eleitoral no município é de 1 lista de candidatos do partido às eleições para 
(um) ano antes do pleito. a Câmara Municipal. 

Art. 15. Os presidentes dos diretórios 
Art. 11. Cada partido polftico poderá re- Municipais ou das Comissões Municipais Pro-

gistrar candidatos para a Câmara Municipal visórias solicitarão ã Justiça pleitoral o regis-
até o triplo de lugares a preencher. tro dos candidatos na. convenção ou em eléi-

§ 1 ~ No caso de coligação, independente ÇÕCcS préVias, desde que estas sejam previstas 
do número de partidos participantes, o núme- no Estatuto do partido político e realizadas 
ro de candidatos registrados corresponderá segundo seus termos. 
ao triplo de lugares a preencher. 

§ zo A convenção do partido político po- § 1~ No caso de Coligação, o pedido de 
derá fixar, dentro dos limites previstos neste registro dar-se-á na conformidade do dispas-
artigo, quantos candidatos deseja registrar, to no inciso 11 do art. 8~ desta lei. 
antes da votação de. sua relação de candi- § 29 Na hipótese de os partidos ou coliga-
datos. ções não requererem o registro dos seus can­

Cifdatos, estes poderão fazê-lo perante a Jus-
Art. 12. Os partidos políticos que opta- tiça Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas 

rem pela realização de eleições prévias, pro- seguintes ao encerramento do prazo previsto 
cederão de acordo com o que prescrevem no art. 9~ desta lei. 
seus estatutos, observados os prazos estabe-
lecidos no artigo anterior. § 3~ A hipótese prevista no parágrafo an- · 

§ 1~ Se o partido político optar pela reali- terior aplica-se também aó candidato esco-
zação de eleições prévias, deverá a Justiça lhido em eleições prévias, se estas se realiza-
Eleitoral imprimir e divulgar, em veículo que rem em conformidade com o que determina 
facilite o conhecimento público, a relação dos o estatuto partidário. 
eleitores filiados ao diretório municipal ou Aft. 16. É facultado ao partido, ou coli-
zonalrespectivo,comnomeeendereçoscom- gação, substituir o nome do candidato que 
pletos, devendo a lista impressa ficar dispo- venha a ser considerado inelegível, que re-
nível na sede da zona eleitoral. nunciar ou falecer após o termo final do prazo 

de registro. 
Art. 13. Para o município cuja Lei Orgâ-

nica seja omissa, caberá ao Tribunal Regional § 19 A escolha do substituto far-se-á pela--
Eleitoral declarar, até o dia 10 de junho de maioria absoluta dos membros da Comissão 
1992, o número de vereadores a serem e lei- Executiva Municipal ou Comissão Provisória 
tos, observado o disposto no inciso IV do do Partido a que pertence! _o substituído e 
art. 29 da Constituição. o registro deverá ser requerido imediatamen-

§ 1~ Na declaração a que se refere este te, não poden,do ultrapassar, em qualquer hi-
artigo, serão considerados dados populacio- pótese, o prazo de 10 (dez) dias contados 
nais atualizados em 15 de maio de 1992 pela da ciência do fato que deu origem a substi-
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia tuição. 
e Estatística- IBGE. § 29 Nas eleições proporcionais, a substi-

§ 2~ A redução do número de vereadores tuição só se eff!tív-aiifSe o novo pedido, com 
só ocorrerá em caso de ,efetiva alteração dos ... a observância de todas as formalidades exigi-
dados populacionais, que Sigilifique mudança das para o registro, for apresentado até 60 -
dentre os níveis previstos pelo art. 29, inciso (sessenta) dias antes do pleito. 

§ 3~ Se a: híP6tese de _morte ou renúncia 
ocorrer no segundo turno eleitoral, aplica-se 
o disposto no§ 29 do art. 4~ desta lei. 

Se a hipótese prevísta rio parágrafo arite­
rior ocorrer com o candidato ·a vice-prefeito, 
aplica-se o disposto no § 1'-' deste artigo, de­
vendo a substituição ser registrada, no míni­
mo, até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
pleito. · 

Art, 17. Com a antecedência mínima de 
8 (oito) dias;-o-j,-artido comunicará ao Juiz 
Eleitoral o dia, lugar e hora em que se reali­
zará a convenç_ão, sendo obrigatória a pre­
sença do observador da Justiça Eleitor,al, se 
o presidente da Comissão Executiva Muni­
cipal ou grupo de 10% (dez por cento) dos 
convencionais a ·solicitar, 

Art. 18. Se a Convenção Partidária Mu­
nicipal se opuser na escolha de candidatos 
ou na deliberação sobre coligações, a dire­
trizes legitimamente estabelecidas pelos ór­
gãos superiores do partido, deverá a Comis­
são Executiva Regional anular a decisão e 
adotar as providências cabívei~, desde que 
tal seja previsto no estatuto partidário. 

§ 1 o Da decisão da Comissão Executiva 
Regional, que será tomada por maiOria abso­
luta de votos, cabe recurso sem efeito suspen­
sivo. 

Art._l9. A Justiça Eleitoral regulará a 
identificação dos partidos e seus candidatos.· 

§ 1~ Aos partidos fica assegurado o direi­
to de manter os números atribuídos à sua 
legenda na eleição anterior e, ao candidato, 
nessa hipótese, o direito de manter o número 
que lhe foi atribuído na mesma eleição. · 

§ 2~ No caso de coligação na eleição ma­
joritária, a mesma optará, para representar 
seus candidatos, pelo número da legenda do 
candidato a prefeito; na coligação para elei­
ções proporcionais, os candidatos serão ins­
critos com o número da série do respectivo 
partido. 

Art. 20. As cédulas oficiais para as elei­
ções regulamentadas por esta lei serão con­
feccionadas segundo modelo aprovado pela 
Justiça Eleitoral, que as imprimirá, com ex­
clusividade, para distribuição ãs Mesas Re­
ceptoras. A impressão será feita eril papel 
branco e opaco, com tipos uniformes de le­
tras, números ou símbolos que permitam ao 
eleitor, sem a possibilidade da leitura de no­
mes, identificar e assinalar os candidatos de 
sua preferência. 

§ 19 Os candidatos para as eleições majo­
ritária:s, identificados por nomes, símbolos ou 
números:. deverão figurar na ordem determi­
nada por sorteio. 

§ zõ Para as eleições realizadas pelo siste­
ma proPorcional, a cédula terá espaço para 
que o eleitor escreva o nome ou o número 
do candidato de sua preferência, assim como 
para escrever a legenda do partido a que per­
tença o se·u candidato. 

§ 3~ Além das características previstas 
neste artigo, o Tribunal ·s_~perior Eleitoral 
poderá estabelecer outras _no interesse de tor­
nar fácil a tiiiútíféstaçãO -da preferência do 
eleitor, bem como definír os critéfios para 
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a identificação dos partidos ou coligações, 
através de símbolos. 

§ 4" , Nas _eleições ~m 2"-turno aplica-se 
i)· disposto_ no§ 1" deste artigo. · · 
· ·Art. 2L · Q~candidato· poderá ser regis­
trado -sem -o prenome- ou _eom o ·nome abre­
viado, apelido ou nome pelo qual é-mais co­
nhecido, até o máximo de 3: (três) opções, 
desde_ que não se estabeleça __ dúvida quanto 
à sua identidade, não atente-Contra o pudor, 
não seja ridículo ou iirev:áente, __ 

Parágrafo único. Para _efeito de registro, 
bem como para apuração e COqtãg_em de- v_o­
'tós, nó CasO de dúVida quaôtO ã'iéientificação 
da Vontade do eleito!,' se-fãõ V3:tíáos e consig­
nados -os -nomes, prenomes·. <.ognomes ou 
apelidos de candidatos regisúádoS em elei· 
ções imediatamente ante"iióies.· 

Art.- 22. Se o-· elevado ndmero_de parti­
dos e candidatos às eleições proporcionais 
tornar inviável serem afixadas suas relaçóes 
dentro da cabine indevass.á'_'el,_aafixação p()­
derá ser efetuada em local v\sível no ~:ecinto 
da seção ele1!ci'r3.1. . . _ , , . 

Art._?3.· .~~S_ll}unicípio,s C,9~ mais de 
200.000 (duzentos ~il) eleito~es as Mesas Re· 
ceptoras Serão também Mesas Apuradoras. 

§- }P Da nóffi'eação da Mesa Receptora 
qualquer 'pi:utido poderá· ofereéir impugna­
ção motivada ao Juiz Eleitoral no_ prazo de 
10 (dez) dias, a contar da audiênciá-, devendo 
a decisão ser proferida em 3 (três) dias. 

§ 2~ Da decisão do Juiz 'Eleitoral caberá 
recurso para o Tribunal Ri:giorial, iriterposto 
dentro de. 3 (três) dias, devendo, dentro de 
igual prazo; ser resolvido. 
. § 39 -Aplicam-seàsMesa:SReCeptorasdos 
municípios, referidas no caput deste_ artigo, 
normas constantes do Código, Eleitoral (Lei 
n~ 4.737, de 25 de julho_de 1965), no que 
não contrariarem esta lei. 

Ait. 24. Até 30 (trinta) dias antes da 
eleição, o Presidente da Junta Eleitoral co­
municará ao Presidente do Tribunal Regional 
as nomeações de escrutinadores e auxiliares 
que houver feito, podendo qualquer partido 
oferecer íiripUgnação motiVada no prazo de 
10 (dez) dias. · 

Parágrafo único. Não poderá o Presiden­
te da Junta Eleitoral designar para a mesma 
turma, escrutinadores e auxiliares que te­
nham entre si afinidade por local específico 
de trabalho, na mesma empresa pública ou 
privada. 

Art. 25. São vedados e considerados nu­
los de pleno direito, não geraildo obrigações 
de espécie alguma para a pessoa jurídica inte­
ressada e nenhum direito para o beneficiário, 
os atos que, no período compreendido entre 
o primeiro-dia do quarto mês anterior às elei­
ções de que trata esta lei e o término do 
mandato do prefeito do município,· impor­
tarem em nomear, aQmitir, contratar ou exo­
nerar "ex officio", demitir, dispensar, trans­
ferir.- designar, readaptar ou suprimir vanta­
gens de qualquer espécie de servidor público, 
estatutário ou não, da administração pública 
centralizada ou descentralizada, de âmbito 
estadual e municipal. 

§ 1~ Excetuam~se -do disposto neste· ar­
tigo: 

,_, 
I-~ ~~meaçã~ d~ ~p_l-o~ad~~ ~m con­

curso público; 
11 ....:..:..:~ã.-DOmeação ou ~xoneração" de 

cargos _e_m ·comi~são e d~signação ou dis­
pensa de furição de_ confiança; 

III - a nomeação para cargos do Po­
der JudiciáriO, do Mini~tério Público, de 
Procuradores do Es~ado e Pp~ Tribun.ais 
e Conselhos 4e, Con~as. 

- § 29 o-s _atos editados com base no § 1? 
'Jeste artigo deverão ser fundalnentados e pu­
blicados dentro de 48 (quarenta e oito) horas 
após a sua edição, no respectivo órgão oficial, 

- · § 39 O -atraso na publicação do Diário 
Ofici_~l relativo aos 15 (quinze) dias que ante­
cedem aos prazos iniciais a que se refere este 
artigo implica a nulidade automática dos atos 

, relativos a pessoal nele inseridos~ salvo se 
p~ovocado por caso? fortUito ou força maiOr. 

DÁ PROPAGANDA ELEITORAL 

, Art. 26. A propaganda de candidatos a 
éargos-eletíVOS sOniinte é ·peirriitida após a 
re_spectiva escolha pela ConvençãO,' salvo ·a 
intrapartidária com vistas à indicação pelo 
partido. - -

Art. 27. __ As entidades ou empresas que 
realizarem pesquisas de opinião pública, rela­
tivas às eleições ou aos candidatos,~e as derem 

·ao cOnhecimento público, ficam obrigadas a 
colocar à dis_pos_ição dos partidos políticos 
qlie tC:nhani carididMos registrados para o 
pleito todos os ele:mentos e in_formaçõe~ ati­
nentes a cada um dos trabalhos efetuados 
~pUblicadOS, tais como: 

I - metodologia_ e período de realiza­
ção do trabalho; 

li -.número de pessoas ouvidas em 
cada bairro ou localidade; 

111 - plano amostrai e ponderação 
no que se refere a sexo, idade, grau de 
instrução, nível econômico e área f(sica 
de realização do trabalho; 

IV - nome do financiador do traba­
lho; 
V- sistema interno de controle e ve­

rificaÇãO", conferência e fiScalização da 
coleta de dados e do trabalho d_e 9mpo. 

Parágrafo único. Em caso de descumpri­
mento do que estabelee<e este artigo, os res­
ponsáveiS- pela empresa ou instituto de. pes­
quisa e o -órgão divulgador estarão sujeitos 
à pena cominada no art. 322 da Lei n~ 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

Art. 28. Os partidos políticos, mediante 
requerimento ã Justiça Eleitoral, que baixará 
diligência imediatamente, terão acesso ao sis­
tema interno de controle, verificação e fiscali­
zação da coleta de _dados dos institutos _Qu 
entidades que derem ao conhecimento públi­
co pesquisas de opinião relativas às eleições, 
e poderão- através da escolha livre e aleató­
ria de planilhas individuais, mapas ou equiva­
lentes -confrontar e confer:ir_os dados publi­
cados. 

§ 19 A recusa ao~cumprimento do dispos­
to neste_ artigo ou qualquer aro· que vise retar~ 

· dar~ impedir ou dificultar a ação fiscalizadora 
- dos partidos, tornará os respons~veis pela en-

tidade ou empresa de pesquisa sujeitos a pena 
idêntica àquela cominada no artigo anterior. 

§ 29 A comprovaÇão· de irregularidades 
ou dessemelhança entre os dados publicados 
e aqueles ãferidos "pela diligência do partido 
político tornará os responsáveis pela entidade 
ou instituto de pesquisa, bem como os res­
ponsáveis pelo órgão divulgador, sujeitos a 
pena cominada no art. 323 da Lei n9 4.737, 
-de•15 de julho de 1965 (Código Eleitoral). 
· Art. 29. A propaganda eleitoral nO rádio 
e na teleVisão, para as eleições· de 3 de outu­
bro de 1992, restringir-Se-á, unicamente, ao 
horário gratuito disciplinado pela Justiça 
Eleitoral, com expressa proibição de qual­
quer propaganda paga, obedecidas as seguin­
tes normas: 

1- todas as emissoras do País reserva­
-rão, nos 45 (quarenta e cinco) dias ante­
fiares à antevéspera:aas eleições, 8lf(ói­
tenta) minutOS diários para a piopagan­
da, sendo 40 (quarenta) miriutos ã noite, 
sendo entre 20h30Inin ( vfnle horas e trio· 
ta minutos) e 2lh10min (vinte e uma ho­
ras e dez minutos na televisão e entre 
20h (vinte horas) e 20h40min (vinte h o· 
rase quarenta minutos) no rádio; 
li_~ a Justiça Eleitoral distribuirá os 

horários reservados entre os partidos po­
líticos que tenham candidatos registra­
dos às eleições majoritárias, às eleições 
proporcionais ou a ambas, observados 
os- seguintes· critérios: 

a} -20 (vinte) ininutos diários dividídos 
igualmente entre os partidos políticos 
que tenham elegido, em 3 de outubro 
de 1990, no mfnimo 1 (um) represen­
tante para o Congresso Nacional e 1 
(um) representante para a Assembléia 
Legislativa; 

b) 30 (irinta) minutos diários distri­
buídos entre os partidos políticos, na 
proporçãO do número de seus represen­
tantesnQ Cqngresso Nacional, cumprida 
a exigência da alínea a; 

c) 30 -(t!iiitã)-iil1lllltOS--QiãriõÇdlsffi­
buídos entre os partidos políticos, na 
propoi-ção- dO número de seus_represen­
tantes na Assembléia Legislativa, cum­
prida a exigência da alínea a; 

d) ao partido político a que tenha sido 
distribuído tempo diário inferior a 1 
(um) minuto, facultar-se-á a soma desses 
tempos para utilização cumulativa até o 
limite de (três) minutos; 

e) os partidos políticos que só regis­
trarem candidatos a uma das eleições, 
proporcional ou majoritária, terão direi­
to à metade do tempo que lhes caberia 
de acordo com os critérios das alíneas 
a, b e c deste inciso, inclusive no que 
-Sl refere aos te"mpos mínimos; -

f) a redução prevista na alínea ante­
rior não se_ ~Plicará_ s~ tivé~~rri Sido regi~-
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trados candidatos a ambas as eleições 
em coligação; 

III - na distribuíção dO_ tempo a que 
se refere o inciso II, a coligação usufruirá 
cumulativamente do tempo atribuído 
aos partidos que a integaram, respeita­
dos os critérios das alíneas a, b e c; 
IV-em caso de coligação entre parti­

dos de representação e partidos sem re­
presentação no Congresso Nacional, es­
tes não poderão acrescentar mais do que 
o tempo conferido a um partido na alínea 
a, do inciso 11; 
V- a representação de cada partido 

no Congresso Nacional e na Assembléia 
Legislativa, para efeitos da distribuição 
do tempo será a existente na data da 
publicação desta lei; 

VI- compete aos partidos ou coliga­
ções, por meio de comissão especialmen­
te designada para esse fim, distribuir, 
entre os candidatos registrados, os horá­
rios que lhes couberem; 

VII - desde que haja concordância 
entre todos os partidos participantes, em 
cada parte do horário gratuito poderá 
ser adotado critério de distribuição dife­
rente do fixado pela Justiça Eleitoral à 
qual caberá homologar; 

VIII- as emissoras de rádio e televi­
são ficam obrigadas a divulgar, gratuita­
mente, comunicados -ou instruções da 
Justiça Eleitoral, até o máximo de 15 
(quinze) minutos-diários, consecutivos 
ou não, nos ~O ltrinta) dias anteriores 
ao pleito. 

IX - independentemente do horário 
gratuito de propaganda eleitoral, fica fa­
cultada a transmissão;pelo rádio e pela 
televisão, de debates entre os candidatos 
registrados pelos partidos políticos e co­
ligações, assegurada a participação de 
todos os partidos que tenham candida­
tos, em conjunto ou em blocos e dias 
distintos; nesta última hipótese, os deba­
tes deverão fazer parte de piogramação 
previamente estabelecida, e a organiza­
ção dos blocos far~se-á mediante sorteio, 
salvo acordo entre os partidos interes­
sados. 

X -a manifesta preferência de uma 
emissora de rádio e televisão, após ore­
gistro d_os candidatos, em favor de um 
ou mais e em detrimento de outro(s) can­
didato(s), em qualquer horário da pro­
gramação normal ou nos noticiários jor­
nalísticos regulares, a-carretará a suspen­
são da emissora infringente por até 10 
{dez) dias, por determinação da Justiça 
Eleitoral, mediante denúncia dos parti­
dos políticos ou do Ministério Público, 
ficando os responsáveis pela empresa su­
jeitos às penalidades previstas no art. 323 
da Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 1965, 
(Código Eleitoral). 

§ 1 ~ oc_orrendo a hipótese de eleição em 
segundo turno, o tempo destinado ao horário 
gratuito previsto no inciso I, deste artigo, fica 
reduzido à metade, sendo.a propaganda elei-

toral no rádio e televisão realizada nos 20 
(vinte) dias anteriores à antevéspera da elei­
ção, aplicada a hipótese prevista nos incisos 
IX e X deste artigo. 

§ 2~' O tempo destinado à propaganda 
gratuita no segundo turno será dividido igual· 
mente entre os candidatos, observando-se, 
quanto ao início da programação, os horários 
e critérios fixados no inciso I deste artigo. 

Art. 30. Da propaganda eleitoral gratui­
ta poderão- participar, além dos candidatos 
registrados, pessoas devidamente credencia­
das pelos partidos aos quais couber o uso 
do tempo mediante comunicação às emisso­
ras pela Comi~são a que alude o inciso VI 
do artigo anterior, resguardada aos candida­
tos a destinação de pelo menos dois terços 
do tempo, em cada programa. 

Art. 31. Enquanto perdurar a propagan­
:la eleitoral gratuita, fica assegurado o direitc 
de resposta ao candidato atingido por atos 
ou afirmações caluniosas, difamatórias ou in· 
juriosas, praticados nos horários destinados 
às programações normais das emissoras de 
rádio e televisão. 

§ 1~" O ofendido ou seu representante le­
gal poderá formular pedido_ para o exercício 
de direito de resposta ao Juiz Eleitoral, den­
tro de vinte e quatro horas de ciência do fato, 
devendo a decisão ser prolatada no prazo má­
ximo de quarenta e oito horas da formulação 
do pedido. 

_ §_ 29 No caso do parágrafo anterior, o 
tempo e o horário destinados à resposta serão 
estabelecidos pelo Juiz Eleitoral, na própria 
decisão deferitória, de modo a possibilitw 
a reparação do dano. 

§ 3~> Fica assegurado o direito de resposta 
a qualquer pessoa, candidato ou não, em rela­
ção a quem sejam feitas afirmações ou trans­
mitidas imagens caluniosas, difamatórias ou 
injuriosas, no horárig gratuito da propaganda 
eleitoral; o ofendido utilizará, para sua defe­
sa, tempo igual ao usado para a ofensa, nunca 
inferior a 1 (um) minuto, deduzido do tempo 
reservado ao mesmo partido ou coligação em 
cujo horário esta foi cometida. Se o. tempo 
reservado na forma prevista no art. 29 desta 
lei, ao partido ou coligação a que pertencer 
o ofensor, for inferior a 1 (um) minuto a 
resposta será levada ao ar tantas vezes quan­
tas sejam necessárias para sua complemen­
tação. 

§ 4~' No caso do parágrafo anterior, o 
ofendido ou seu representante legal poderá 
formular pedido para exercício do direito de 
resposta ao Juiz Eleitoral, dentro de vinte 
e quatro horas da ciência do fato, devendo 
a decisão ser prolatada no prazo máximo de 
vinte e quatro horas da formulação do pe­
dido. 
. § 5~>. Deferido o pedido, o exercício do 

direito de- resposta dar-se-á em até quarenta 
e oito horas após a decisão. 

§ 69 Se a ofensa for produzida em dia 
e hora que inviabilizem sua reparação dentro 
dos prazos estabelecidos nos parágrafos ante­
riores, o Juiz Eleitoral determinará que esta 
seja divulgada nos horários que deferir, em 

termos e na forma que serão previamente 
aprovados, de modo a não ensejar tréplicas. 
- § 79 Se o municípiO for dividido em mais 

de uma zona eleitoral, o Tribunal Regional 
Eleitoral designará uril dos respectivos juízes­
para decidir as reclamações e representações 
sobre a propaganda eleitoral gratuita nas 
emissoras de rádio e televisão. 

Art. 32: As reclaDiações ou representa­
;ões contra o não-cumprimento das dispo­
:;ições Contidas em lei por parte das emisso­
ras, dos partidos ou coligações, seus repre­
sentantes ou Candidatos, deverão ser dirigi­
das aos jUíze-s eleitorais. 

§ 19 Se a reclamação ou representação 
for de partido ou coligação contra emissora 
ou autoridade pública que esteja impedindo 
o exercício de propaganda assegurada por lei 
ou permitindo o exercício de propaganda 
proibida, o órgão competente da Justiça Elei­
toral decidirá, imediatamente a fim de que 
no prazo máximo de vinte e quatro horas 
da data da reclamação ou representação, se­
ja-lhe assegurado acesso ao rádio ou à televi~ 
são para iniciar ou prossC&uir na propagandà­
eleitoral ou para que seja imediatamente sus­
pensa, sem prejuízo das sanções que possam 
ser aplicadas à emissora ou autoridade res­
ponsável. 

§ 29 O disposto no parágrafo anterior não 
exclui o uso de habes corpus ou mandato 
de segUrança, quando cabíveis. _ 

§ 39 No caso de o Juiz Eleitoral indeferir 
a reclamação ou representação ou retratar 
a solução, poderá o interessado renová-la pe~ 
rante o Trib~nal Regional Eleitoral, que re­
solverá dentro de vinte horas. 

§ 49 O interessado, quando não for aten~ 
dido ou ocorrer demora, poderá levar o levar 
o fato ao conhecimento do Tribunal Superior 
Eleitoral, a fim de sejam adotadas as provi· 
dências necessárias. 

Art. 33. A Justiça Eleitoral poderá noti· 
ficar os resporiSáveis por eniiSsoi:as de rádio 
ou televisão, sob as penas do art. 347 do Códi­
go Eleitoral, para que ce~em e desmintam 
imediatamente transmissão que constitua in~ 
fração à legislação eleitoral. 

Art. 3_4. No caso de abuso ou-crime elei­
toral praticado na propaganda através da ra­
diodifusão, a emissora, ao ter conhecimento 
da denú.Q.cia, atrãVés da Justiça Eleitoral ou 
de cópia que receber da Justiça Eleitoral, até 
a decisão final do processo. 

Art. 35. Nenhuma estação de radiodifu· 
são de propriedade da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distritõ Federal, e de 
qualquer outra entidade de direito público, 
ou nas quais possam eles maioria de cotas 
ou ações, bem ainda qualquer serviço de alto· 
falantes mantidos pelas mesmas pessoas, po­
derão ser utilizados para fazer propaganda 
política ou difundir opiniões favoráveis ou 
contrárias a qualquer partido ou coligação, 
seus órgãos, representantes ou candidatos, 
ressalvada, quanto às estações de radiodifu­
são. a propaganda gratuita de que trata esta 
lei. 
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Art. 16. No_que se refere à propaganda 
eleitoral e ao uso do rádio _e da televisão, 
observar-se-ão, no segufl:dO ~urna, as prorro­
gaçõ.es e penalidades previstas nesta Lei. 

Art. 37, Será permitída, na imprensa es­
crita, a _divulgação paga de propaganda no 
espaço máxímo a ser utilizadO, por edição; 
para cada candidato, de 118 ( uin oitavo) de 
página de jornal padrão, e 114 (um quarto) 
de página de revista ou tablóide. 

Art. 38. Em bens parf:icularcs, fica livre 
a fixação de propaganda eleitotal com a per­
missão -do detentor de sua posse; nos bens 
que dependam de concess-ão-do poder público 
ou que a ele pertença·, bem como nos de uso 
comum, fica proibida a propaganda, inclusive 
por meio _de_ faixas ou ·-cartazes afixados em 
quadros ou painéis, salvo em locais indicados 
pelas Prefeituras, _c-om igualdade de condi­
ções para todos_ os Partidos. 

Art. 39. Constitui crime~eleitoral, puní­
vel com a pena de_detenção de 6 (seis) meses 
a 1 (um) ano ~ cassação do_ registro, se o 
responsável for candidato, _a divulgação de 
qualquer espécie de propaganda política na 
data da eleição, me_diante publicações faixas, 
cartazes, dísticos em vestuários, postos de 
distribuição me entrega de material e qual­
quer forma de alimento, coação ou manifes­
tação tendente a influir, coercitivamente, na 
vontade do eleitor, junto às Seções Eleitorais 
ou vias públicas -de acess-o às meSmas. 

Art. 40. O Poder ExecUtiVo, a seU crité­
rio, editará norrriis re-gulamentando o modo 
e a fo"rma de reSsarcimento fiScâ:f às imiS-soras 
de propaganda eleitoral gratuita. 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral 
- TSE expediiá--inSfr-liÇ6CS pã.TaOfíeT CUm-
primento desta Lei. - -- -

Art. 42. Esta Lei entra em vigor um ano 
após a data de sua publicação. 

Art. 43. E Revoga:m-se--as_--dispósiÇOes 
em contrário. - --

O SR.PRESIDENTE (Alexandre Costa)­
Estando a matéria em regirile de urgência, 
passa-se a imediata apreciação, em turno su­
plementar, nos termos do disposto no art. 
350 do Regiinerito Interno. 

Em discussão a matéria em- turno suple­
mentar. (pausa) 

Sobre a mesa, emenda que serãop lidas 
pelo Sr. l9_Secretário. - ' · 

São lidas as seguintes: _ 

EMENDAN•l 
(de plenário, em turno suplementar) 

Dê-se ao caput do art. 25 do substitutivo 
em epígrafe a seguinte relação: 

"Art. 25. São vedados e considera­
dos nulos de pleno direito, não ge.rando 
obrigações de espécie alguma para a pes­
soa jurídica interessada e nenhum direito 
para o beneficiário, os- atoS que, no pe.;­
ríodo compreendido entre o primeiro dia 
do quarto mês anterior as eleições de 
qUe trata esta Lei e o término do man­
dato do Prefeito do município, im-por­
tarem a concessão de reajuste de venci­
mentos em percentual superior à infla-

ção acumulada desde_ o último reajusta­
mento ou em nomear, adnl.itir, contratar 
ou exonerar "ex-Officio", dê_mitir, dis-

- pensar, transferir, designar;· ieadaptar 
- - ou suprimir vantagenS de qualquer espé-

cie de servidor público; estatutário ou 
não, da administração pública centrali­
zada_ou descentralizada, de âmbito esta­
<!_ual e municipal." 

Justificação 

Infelizmente', têmos freq'tieixteinblfe' con­
templado, em nosso Pafs, _a atitude leviana 
e imj:tatriOticã· dC alg·u-ns- adiriiiliStradO!"es pií­
bliCoS ijue-, =com= objetivOs puramente deitaM 
reiros, têm concedido, ã véspera do encerra­
mento de seu mandato, reajustes de venci­
mentos de servidores em índices extrema­
m-ente elevados, ocasionando, assim, sérias 
dificuldades para a administraçãO de quem 
OS sucede no cargo. 

O objetivO da preSente emenda, pois, é 
coibir esse tipo de prática, pela inclusão, no 
rol de proibições estabelecido no dispositivo 
em tela, da vedação de concessão-de reajustes 
de-venêínientos ein percentUal superior à In­
flação acumulada desde o último. reajusta­
mento concedido aos servidores. 

Trata-se de medida indiscutivelmente mo· 
ralizadora, pois- prátíêãS oomo--a.-que acaba· 
mos de denunciar invi~biliz~ a implemen­
tação de uma administração financeira séria 
responsável em Estados e Municípios. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador Carlos Patrocínio. 

EMENDA N9 2 
- (De plenário, em turno suplemente) 

Inc_lua~se---; Oõ~e Co~:~ber: 

Art. A iQ.entificaç.ão do eleitor, 
perã.nte a Mesa Receptora, dar-se~á me­
diante a apresentação-do título de eleitor 
e, obrigatoriamente, da Cédula de Iden­
tidade ou da Carteira de Trabalho. 

~ Justificação 

Dentre as fià~des mais comuns, no pro­
cesso eleitoral brasileiro, a partir de 1946, 
a mais corriC{-Ueira era a falsidade ideológica, 
resultante do uso ind.evido de _t(tulos de ter~ 
ceiros, -quando um úniCO eleitor chegava para 
votar, num mesmo pleito, várias vezes. Essas 
falsificações foram amplamente detectadas 
em váiias Unidades da Federação, só arrefe­
cendo mais recentemente, com a informa­
tização, pela Justiça Eleitoral, no processo 
de cadastramento. 

O aliciamento de eleitores e a facilidade 
de acesso de votantes avulsos, para os efeitos 
do chamado voto em trânsito, cederam lugar 
a um processo ~de aperfeiçoamento, com vis­
t"as a tomar- a eleição expressão maior da afir­
mação democrática. 

A presente proposição torna obrigatória 
a identificaçãO coiTeta do eleitor no ato da 
võtação:ftliás, O qUe, com ela, se pretende 
incluir no Código Eleitoral já vem sendo pra­
ticado em vários Estádos por ocasião das elei-

ções. Todavia, por n~o ser ~ma norma legal, 
as exceções exh>t~:rn e com elas o caminho 
abeit() para' a peipetuação das ffaudes. 

AsSim, Com esté j>rojetô àe l'el, ·esperamos 
possibilitar ·aoS membios das MeSas Recep­
toras o instrumento tegat que -lhes_pennitirá 
identificar corretamente cãda 6ldtor: além 
do título, a apresentação da CédUla de identi­
dade ou da Carteira de Trab<ilho;ainbas, coM 
m_o_se sabe, contendo a fotografia do titular. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
SEnador Alexandre Costa. 

EMENDAN•3 
(de plenário, _em turno suplementar) 

IncluaMse, onde couber: 

Os institutos de. pesquisa fical!l obriga­
dos a declarar que solicitou a pesquisa 
e de onde pro":i~ram e o,IÇJ.ontante global 
dos recursos. 

. Justificação 

As pesquisas têm -iriduzído os eleitores mais 
do que esClai'ecidO: 

Por vezes é not_óiiO o- colrip'rôriiêfiniento 
de institutos de pesquisas com candidaturas 
concorrentes ao pleito. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 199L -
Senador Dirc_eu Carneiro. 

.EMENDAN'.4 
(de plenário, em torno suplementar) 

Acrescente-se, Onde couber, a seguin­
te redação: · 

"§ 29 ·os- Mesários serão nom-eados 
pelo Juíz Eleitoral: 
I- em, no mínimo, sessenta dias an-

tes da eleição; -
11 - em audiência pública convocada 

com, pelo menos, cinco dias de antece­
dência; 
III- dentre Os nomes indicados pelos 

partídoS iJõtíticOs ou coligações partiCi­
pantes da eleição, desde que tenha re· 
presentação no Congresso Nacional." 

Justificação 

É absolutamente indispensável_que os 
componentes da Mesa Receptora seja esco­
lhidos dentre aquelas pessoas selecionadas e 
indicadas ao Juíz-Eleitoral peloS partidos po­
lfticos e pelas coligações. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
SenadOr Alexandre Costa. 

·EMENDA N•S 
(de pleDário, em turno suplementar) 

Acrescente-se onde couber. a seguinte 
redaç_ão: _ 

~'Çonstituem a Mesa Reccn>tora um 
presidente, um primeiro e uin segundo 
mesário, dois secretários e um suplente, 
nomeados pelo Jufz Eleitoral, dentre os 
nomes indicados pelos partidos políticos 
ou coligações participantes da eleição, 
desde que tenham representação no 
Congresso Nacional, obedecido o crité­
rio da proporcionalidade." 
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Justificação 

É absoluta~crnte _indisPens:,ivel qu'e :os· ' 
componentes da Mesa Receptora sejam esço­
lhidos dentre aquelas pessoas sele_cionadas e 
indicadas ao Juíz Elei_toral pelos partidos po­
líticos e pelas _coligações. 

Sala das. Sessões, 1_5 de maio de 1991. -
Senador Alexand_re Costa. 

EMENDAN•6 
(de plenário, em turno suplementar) 

Acrescente-se, onde couber, a seguinte re­
dação: 

"A Coil.Stitliiçâo das Juntas Apurado­
ras obedecerá os mesmos critérioS-eSta­
belecidos no art. e parágrafos para no­
meação das mesas receptOras." 

Justificação 

Também nesta emenda o objetiyo é-tornar 
mais efetiva a participãção dos partidos políti­
cos em todo o curso do processo eletivo. 

Sala das· SeSsões, 15 de maio de 1991~ -
Senador Alexandre Costa. - · - · 

EMENDAN'7 
(de plenário, em turno sUplementar) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 59, caput: 

Somente poderão regístrar candidatos 
ou participãr de coligaçõeS com vistas 
às eleições previstas nesta lei, os partidos 
pol{ticos que tenham personalidade jurí­
dica adquirida na forma da lei civil e 
os estatutos e Diretório Nacional regis­
trados no Tribunal Superior Eleitoral. 

Brasília, 15 de maio de 1991. -Senador 
José Fogaça. 

EMENDAN•8 
(de plenário, em turno suplementar) 

Dê-se ao art. 10 a seguinte redação: 

O prazo de filiação partidária aos can­
didatos às eleições previstos nesta lei e 
o prazo de domicílio eleitoral no muni­
cípio encerram-se no dia 2 de abril de 
1992. 

SaJa das Sessões, 15 de maio de 1991. -:­
Senador José Fogaça. 

EMENDA N•9 
(de plenlirio, em turno suplementar) 

Substitua-se a expressãO poderá por 
deverá, no art. 22. = - --

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador José Fogaça. 

EMENDAN•IO 
(de plenário, em turno suplementar) 

Substitua-se a expressão ''nomear, ad­
mitir" por "admitir sob qualquer forma" 
no caput do art. 25. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador José Fogaça. 

EMENDA N9ll 
(de pl~ná.rio, ~m turno su~Ien;aentar) 

S1,1bstitua~se, no _inciso_U do art. 29 
a e:(pressão "1 (um) representante para 
a Assembléia Legislativa" por "3 (três) 

_representantes para Assembléias Legis­
lativa_s'_'. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador José Fogaça. 

EMENDAN~ 12 
(de plenário, em turno suplementar) 

SUprima-se o inciso IV do art. 29. 

Sal3. das S.e"sSõeS, f5 de maiO de 1991. 
Se:iJ.ador José Fogaça. · 

EMENDA N•13 
(De plenário, em turno suplementar) 

Inclua-se, onde couber: 

"§ A transferência do eieitor, de um -
municípiO p-ara õutfo do mesmo Estado, 
não se,rá permitida nó ano em que se 
realizem eleições_ municipais." 

"§ O disposto nos itens 11 e 111 do 
§ 1' e no § 29 deste artigo não se aplica 
à transferência de título eleitoral de ser­
vidorpúblico civil, milítar ou autárquico, 

_ ou de membro de sua famfiia sob sua 
dependência econômica, que sejam obri­
gados a mudança de residência, por mo­
tivo de remoção ou de transferência fun~ 
cional." 

Justificação 

Um dos meios de fraude à vontade popular 
é a transferência de eleitores às vésperas do 
pleito, que só vão ao município no -dia da 
votação e decidem, muitas vezes, a vitória 
de candidatos, contra o desejo da maioria 
dos habitantes locais. 

As atuais disposições legais contra o abuso 
do poder econômico não são suficientes para 
impedir o transpOrte intermunicipal de eleito­
res, feito por conta de candidatos que dispo­
nham de maiores recursos. 

Objetiva, assim o presente projeto, coibir 
essa felina abusiva de burla à lei, razão pela 
qual acreditamos em sua aprovação unânime 
pelos ilustres nienitiros-âO -Congresso Nacio­
nal, que possibilitará, por fim, a sua sanção 
pelo chefe do Governo. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Solicito ao riobre Relator o parecer sobre 
as emendas apresentadas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa­
ra emiti! parecer. Seio revisàO do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, são 18 ho­
ras e 16 minutos, faltam, portanto, 14 minu­
tos para o término da sessão. Se não me enga­
no, já está convocada, inclusive, uma sessão 
do Congress-o Nacional. 

Estamos aqui com 13 emendas, Sr. Presi­
dente, e todas elas versando sobre questões 

complexas, difíceis que demandariam um 
longo debate. 

Por esta razãó,"s-olicitaria a V. Ex• que dei­
xasse tanto a: discussão; quanto· a· votação dó 
turno suplementár para amanhá. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-V, Ex' está.r~querendo ac;Iial)lento .. ~ .-

0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Requerendo 
adiamento do turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Coloco em votação o requerimento de V. 
Ex" 

Os Srs. senadoieS que o ãprovaln cj_ueiram 
penp.anecer s~nt!l~os: (Pausa.) 

Aprovado, fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 54, de 1989 (no 
1.076/88; na casa-de origem), que díspõe 

-sobre a admissão de portadoíes de defi­
ciência físicà n·a ·administraÇãO pública, 
e dá outras providências, tendo 

.PARECER. sob n, 55. de 1991, da 
Coniíssãó -

-de Assuntos Sociais, favorável, nos 
termos do substitutiVo que oferece. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou s.obre a mesa durante 5 sessões 
ordinárias ,_a fim de receber emenda, nos ter­
mos do disposto no art. 235 do Regimento 
Interno. 

Ao projeto não foram apres_entadas emen-
das. , 

Em discussão o projeto e o substitutivo, 
em turno único (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora a fim 

de ser redigido o vencido. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

_N~ 54, DE 1989 

Dispõe sobre o trabalho de pessoas por· 
tadoras de deficiência na Administração 
Pública Federal Direta e Indireta e insti· 
tui incentivos à ofeta de empregos sob 
trabalho protegido. 

O Congresso Nacional dei:reta: 
Art. lo As pessoas portadoras de defi· 

ciência têm assegurado! o pl~no exercício dos 
direitos individuais e sociaiS~ bem como sua 
efetiva integração no âmbito da soCiedade, 
através do atendimento médico-hospitalares­
pecializado, de oportunidades de treinamen­
tos especiais, de habilitação e reabilitação 
profissional. 

Parágrafo único, É proibida qualq\ler 
forma de discriminação, de ordem legal e tra-
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balhista, no tocante à admissão, promoção 
e remuneração do trabalhador, portador de 
deficiência. nos termos dos arts. 7", XXXI, 
23, II, e 24, XIV da ConstituiÇão Federal.-

, Art. 2~ A Administração Pública Fede­
ral. direta, ihditetá e furidacional, reservará 
até 3% (três pot centó) de seus cargos e em­
pregos parà preenchimento de pessoas porta-
doras de deficiên'cia. · o • 

Art. 3" Aos trabalhadores portadores de 
deficiência aplicam-se todos os preceitos 
constitucionais e legais relativos aos trabalha­
dores do setor ,Público e privado. 

Art .. 4'1 A admissão de pCssoas portado­
ras de deficíêOcia serâ preCédida de avaHaçã:o 
realizada por equipe multidiséiplinar, devida­
mentP. credenciada, cOm a·finalidade de aferir 
a sua capacidade de exercer sãtisfatoriamente 
as atribuições específicas e as atividades típi­
cas do cargo ou emprego a ser ocupado. 

§ 1 ~ A avaliação a que se refere o caput 
deste artigo será feita com base em conceitos, 
classificação e·critérios, relativos ao deficien­
te e às deficiências, preViamente definidos 
pelos setores competentes do Poder Execu­
tivo. 

§ 2u Na eventualidade do admitido, nas 
condições dos artigos 2~ e 4" desta lei, superar 
sua deficiência, tornando-se capaz de desem­
penho profissional equivalente ao dos demais 
servidores, o cargo que ocupa deixará de ser 
computado como reserva legal para pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 5" A deficiência em razão da qual 
forem obtidos os benefícios desta Lei não 
poderá ser invocada para a concessão de apo­
sentadoria ou pensão. 

Art. 6~ O órgão ou entidade empregador 
deverá oferecer ao servidor deficiente os 
meios e instrumentos que falicitem sua loco­
moção e o exercício das atividades que lhe 
forem atribuídas, na forma da Lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do dispos­
to no art. 227, li, da Constituição Federal, 
o órgão ou entidade empregadora deverá 
proporcionar atividades de desenvolvimento 
de recursos humanos aos servidores porta­
dores de deficiência, viSaiiâo sua habilitação 
ou reabilitação, de acordo com o disposto 
na Lei n" 7.853, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 7'! Caberá ao Poder Executivo, atra­
vés da Coordenadoria nacional para a Inte· 
gração da Pessoa Portadora de Deficiência 
- CORDE/MAS, encarregada da coorde­
nação superior das atividades relativas à pes­
soa portadora de deficiência, estabelecer os 
cargos públicos passíveis de s.erem ocupados 
pelos servidores a que se refere esta lei, bem 
como os conceitos, classificação e critérios 
a serem adotados na avaliação indicada no 
art. 4~ desta lei. 

Parágrafo úníco. Deverão ser definidos, 
da mesma forma, os órgãos ou entidades da 
Administração Federal cujos profissionais es­
pecializados integrarão as equipes multidisci­
plinares a que se refere o art. 4Q desta Lei. 

Art. 89 Para as pessoas portadoras de de­
ficiência que, em razão da natureza e gravi­
dade de sua invalidez, não possam ser habili-

tadas ou reabilitadas para ocupar postos de 
emprego, será dada a oportunidade de reali­
zar atividades produtiVaS; na forma do traba­
lho protegido. 

ParágrafÇl úniCo. 9 trabalho protegido, 
a que se refere a este- ãrtíio, compreende 
as seguintes modalidades, respeitadas as ca­
racterísticas do emprego ea estrutura das 
tarefas: 

I- trabalho no domicílio; 
li - trabalho em oficinas protegidas; 
III- trabalho em regime de tempo parcial 

ou especiaL 

Art. 9'' As empresas do setor privado 
que proporcionarem formação, habilitação 
ou reabilitação profissional e emprego subse­
qüente, a pessoa portadora de deficiência, 
sob a condição de_trabalho protegido, pode­
rão abater do total de sua folha de salários, 
para fihs da incidência de contribuição social, 
as despesas incorridas coin treinamento pro­
fissional desses trabalhadores, bem como as 
despesas decorrentes da adaptação do am­
biente de trabalho,.da estruturação de tare­
fâs, ·dos ins-tfuri:téntos de .trabalho e de sua 
organização, necessária ao treinamento e à 
execução de_ tarefas. 

Art. 10~ As pequenas empresas e coope­
rativas, criadas, mantidas ou administradas 
por pessoas portadoras de deficiência,.Opera­
das por até 80.% {oitenta por cento) de traba­

.lhadores portadores de deficiência, ficarão 
isentas ·de contribuições !iOciais incidentes so­
bre a folha de salários. 

Art. 11. As empresas do setor privado 
que eliminarem as barreiras e obstáculos de 
natureza física, arquitetônica oU relativas à 
comuniCação, que afetem o transporte, o 
acesm e a livre comuniCaçãO e irioViinentação 
das pessoas portadoras de deficiência, pOde­
rão abater de sua folha de salários, para firis 
de incidência da contribUição social, as despe· 
sas efetuadas com a realização de obras, re­
formas, adaptação do meio físico da empresa, 
bem como de aquisição de equipamento ne­
cessário àquelas finalidades. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamen­
t:irá esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 13 .. - Esta lei entra em_vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 3: 

Item 3: 

Discussão, em tu·rno único, do Projeto 
de Leida CâmaLa_ n_" _79, de 1990 (n• 
2.618!89, na Casa de origem), que auto­
riza a Ünicill.a doar ao M.tm.icípio de Pa­
trodniõ, "Estado de Minas Gerais, o fer­
reno que específica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
63, de.1991, da Comissão 

d~ .Constituição, Justiça e Cidada-
nla. 

A .Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias. 

Ao projeto não foram apresentadas emen­
das. 

Em discussão. 
Não havendo quem- queira faier uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que. o. aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção ... 

É o seguinte o pi"ojeto àprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 79, DE 1990 

(N9 2.618/89, ria Casa de origeni) 

Autoriza a União a doar ao Muni­
cípio de Patrocínio, Estado de Minas Ge~ 
rais, o terreno que específica. 

O Congresso Nacional.decreta: 
Art. 1" Fica a União autorizada a doar 

ao Município de Patrocínio, Estado de Minas 
Gerais, um terreno com área de 553.400m~ 
(quinhentos e cinqüenta e .três mil e quatro­
centos metros quadrados), situado no lugar 
denominado Pasto Grande, naquele muni~ 
cfpio, dentro das seguintes divisas.: corilfbça 
no canto do polfgono, confrontando com ter-

- renos da Pr~feítuia MUnicipal de Pat_rqcínio, 
na extensão de 250m (duzentos e cinqüenta 
metros); daí, com deflexão de 90'' (no~enta 
graus) ã esquerda, segue esse rumo, na exten­
são de _512m (quinhentos e doze metros); des­
se ponto, com deflexão de. 90'·' (noventa 
gra1.1:s) à direita, até a distância de 90m (no­
venta metros); desse ponto, com deflexão de 
90o (noventa graus) à esquerda, até o ponto 
na extensão de 260m (duzentos e sessenta 
metros); daí, com deflexão de 90~ (noventa 
graus) à direita, até_ a distância de 90m (no­
venta metros); desse ponto, com defelxâo de 
90o (noventa graus) ã direita, segue até o pon­
to de !.348m (um mil, trezentos e quarenta 
e oito metros), com de flexão de 90'! (noventa 
~raus) à esquerda, segue até. o ponto de 250m 
(duzentos e cinqüenta metros); desse, com 
deflexão de 90° (noventa graus) para a es­
querda, segue, finalmente, ao ponto inicial, 
na extensão de L 120m (um mil e cento e 
vinte metros), confrontando no restante com 
terras de José Francisco de Queiroz, fechan­
do-se assim o polígono. 

Parágrafo único. O Poder Executivo pro­
videnciará, dentro de 90 (noventa) dias, os 

:!o:e~:r':~ss~~~:i~ efetivação da doação ~a que 

Art~ 29 . Esta lei entra em vfgor na. data 
de sua publicação. 

Art. J9 Rev_ogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexaridre Costa) 
- A· Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria constante do item 4 da pauta foi 
enviada à Comissão de Assuntos Econômicos 
para ·reexame, ·por força dÕ requerimento do 
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Senador Maurício Corrêa, aprOvãda Da ses­
são extraordinária de ontem. 

A proposição consta da Ordem do Dia de 
hoje, eri:t face do estabelecido- no inciso-VI, 
do art. 375. 

A matéria não póde ser reexaminada pela 
comissão, cOmo determinado pelo Plenário, 
tendo em vista que não houve a oportunidade 
para a realização de reunião daquela comis­
são para esta finalidade, em face da ocor­
rência de sessão extraordinária no Senado 
nesta amanhã. 

Assim, a Presidênda retira a matéria da 
pauta, nos termos do disposto no art. 48, 
esclarecendo, todavia, que ela figurará na Or­
dem do Dia da sessão ordinária de amanhã 
quando, então, deverá ser observado o dis­
posto no Parágrafo único do art. 353. 

A Presidência, nos termos da alínea VI, 
do art. 48, .do Regimento Interno, retira a 
matéria da pauta,_esdareceodo que a mesma 
figurará na Ordem do Dia da sessão ordinária 
de amnahã. 

É o seguinte o it~n:t r~tirado,: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 16, DE 1991 

Discussâo, em tUrno 1.fnico, do Projeto de 
Lei da Câmara no 16, de 1991 (n" 6/91, na 
CaSa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que concede isenção do lmpos· 
to sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de automóveis para utiliZação ilo 
transporte autônomo de passageiros e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n• 68, de 1991, da Co-
missão - · · · · 

- de Assuntos Econômicos, fávorável ao 
projeto e às emendas que apresenta de t:J"1 

I a 3-CAE. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-ItemS: 

Discussão, o::T.. turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n\' 171 de 1991 (n~ 
80/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que institui 
isençao do Imposto sobre Produtos In· 
dustrializados (IPI) e depreciação acele­
rada para máquinas, equipamentos e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
69, de 1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

A Presidência, nos termos da alínea VI, 
do art. 48, do Regimento Interno, retira a 
matéria da pauta, esclarecendo que a mesma 
figuiará na Ordem do Dia da sessão ordinária 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Re_solução nu 27, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que suspende, por inconsti· 
tucionalidade, a execução de dispositivo 

do Deçteto·Lei n'·' 1.438, de 1975, na re­
d~ção que lhe deu o Decreto-Lei n" 
1.582, de 1977. 

A Mesa esclarece ao Plenário que a matéria 
fíêOu sobre a Mesa durante 5 sessões. 

Ao projeto não foram apresentadas emen· 
das. 
--Em discussão o projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Em votação. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

(À Comissão Diretora para a redação 
final.) 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N• 27, DE 1991 

Suspende, por inconstitucionalidade, a 
exec_u_çãQ de dispositivo do Decreto-Lei 
n?- 1.438/75, na redação qlle lhe deu o 
Decreto-Lei n? 1.582177. 

Artigô Uitfco. É suspensa a execução do 
inciso III do art. 3~ do Decreto-Lei no 
1.43Bn5, na redação que lhe deu o Decre­
to-Lei n" 1.582/77, nos termos do art. 52, X, 
da Constituição Federal, em face da decisão 
definitivã do Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida nos autos do RecursO Extraordinário 
n~ 100.875-0, do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-...;.... lteln 7: 

Discussão; em Primeitri turno, da pro­
posta de Emenda à Constituição n9 3, 
de 1991, de autoria do Senador Alfredo 
Campos e outros senhores senadores, 
que estabelece a data de entrada em vi­
gur de atos normativos, leis e medidas 
provisórias .. 

A Presidência lembra ao Plenário que nos 
termos do disposto no art. 358, a matéria 
permanecerá na Ordem do Dia durante cinco 
sessões ordinárias consecutivas, em fase de 
discussão, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por 113, no mínimo, da 
composição do Senado. 

Hoje, proceder-se-á a terceira sessão de 
discussão. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra para 
discutir na presente sessâo, a discussão terá 
prosseguimento na sessão de amanhá. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Car­

los Patrocínio. (Pausa.) 
S. Ex~ está ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguin~e. discu~so.) :- S~. Presiden· 
te, Srs. Senadores, há uma convicção genera­
lizada de que os anos 80 representaram para 
a América Latina a dééada perdida. Não s.em 
raZão, pOis iOdOS ôs"indicadoies Sociais e eco· 
nómicos- reVelam u~a extraor_din,ária perda 
de dinami"sffio na ativfdade produtiva e um 
aumento significativo dôs níveis de Pobreza 
e de concentração de renda nos países da 
região. -

Nesse contexto, prosperam o desemprego, 
o aviltamento do sistema educacional, a pro­
pagação de doenças, a violência urbaria, os 
conflitos pela propriedade da terra, o suca­
teamento do parque industrial, compondo, 
ao fim e ao càbo, unl. quadro que cOmpromete 
seriamente nossas perspectivas de desenvol­
vimento. 

Na origem desses problemas, Sr. Presiden­
te, a partir de uma ótica estritamente econô· 
mica, destacam-se, em particular, a crise 
cambial e os desequilíbrios finanCeíros-do se­
tor público. Evidentemente, a essas· se jun­
tam outras causas, entre as quais se salientam 
aquelas de natureza sociopolítica - a exem­
plo do corporativismo, do populismo, do pa­
trimonialismo e da xenofobia, que obstacu­
lizam nossas possibilidades de amadureci­
mento institucional. 

O Brasil, lamentavelmente, não tem conse­
guido superar tais problemas, porquanto são 
enormes as resistências a cfualquer projeto 
que vise à modernidade, rompendo as amar­
ras do subdesenvolvimento económico, social 
e político. 

Pretendo, apenas, Sr. Presidente, aferir 
um dos aspectos dessa complexa realidade. 
Reporto-me, especificamente, à questão dos 
desequilíbrios financeiros do setor público. 

Há divergências quanto à importância rela­
tiva da crise fiscal brasileira, enquanto fator 
explicativo da inflação crônica que infeliz­
mente, estigmatiza nossa história recente. 
Contudo, parece haver razoável consenso de 
que, no caso brasileiro, se não for superada 
a crise fiscal serão diminutas as perspectivas 
de êxito no enfrentamento do problema infla-
cionário. -

A atual Constituição, decerto, pouco ou 
quase nada contribuiu para equacionar a per­
sistente crise fiscal. De fato, a elevação das 
responsabilidades sociais do setor público, a 
perda de receitas da União sem a indispen­
sável contrapartida de transferências de en­
cargos e a elevação no nível de vinculações 
das receitas públicas constituem, entre ou­
tras, fortes restrições estruturais a qualquer 
tentativa firme de eliminar os desequilíbrios 
financeiros nas contas públicas. 

O caminho a percorrer, mantidas essas li· 
mitações é penoso, longo e de eficácia duvi· 
dosa. Abona esse entendimento o pertinaz 
esforço, que tem sido operado sobretudo pelo 
Governo Federal, para contornar aquele pro­
blema. 

É claro, insisto em dizer, que é simplório 
presumir que a erradicação do processo de 
inflação crônica requer, apenas, a superação 
desses_ desequilíbrios. Todavia, é, igualmen-
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te, óbvio que sem a c.onseçy.ç_ão dessa meta 
não lograremos jamais uma solução eficaz 
e duradoura_ para o problema iriflacionáriO, 
tampouco asseguraremos a retomada dos in­
vestimentos públicos- moimeiúe na "educaw 
ção, peça basilar de qualquer projeto de de­
senvolvimento consistente e efetivo. De res­
to, essa é também condícioli3.nte eSsencial 
para restabelecer o fluxo positivo de capitais 
externos, no bojo de um acerto com os credo­
res internacionais do País. 

Esse tema remete de mais a mais, a outra 
questão de igual relevância. A nova Consti­
tuição não foi suficientemente ousada para 
introduzir modificações subs_tanciais no siste­
ma tributário. 

A sistemática, acolhida na Constituição de 
1988, corresponde a mera extrapolação da 
reforma tributária implantada em 1967, limi~ 
tando~se a pequenas correções, conquanto te~ 
nham sido introduzidas novas distorções. 

Por um lado, é louvável a incorporação, 
ao ICMS, dos Impostos Únicos !.obre Mine­
rais, sobre Energia Elétriça e sobre Lubrifi­
cantes e COJ;nbustíveis,.be~.cÇ)mc;> do Imposto 
sobre Transportes Rodoviários; pOr outro, 
é lastimável a criação de novos impostos, co­
mo o Imposto de Renda Estadual, o Imposto 
sobre Grandes Fortunas e o Imposto sobre 
Vendas a Varejo de Combustíveis. Ou, mais 
grave ainda, a ampliação do elenco de contri­
buições econômicas e sociais, cujos efeitos 
deletérios sobre a economia são por demais 
conhecidos, mercê do seu caráter regressivo 
e sua obsoleta incidência em cascata, repercu­
tindo cumulativamente sobre o nível de pre­
ços finais ao consumidor. 

A verdade é que, hoje, temos uma parafer­
nália de tributos: 15 modalidades ele impos­
tos, 30 tipos de contribuições econômicas e 
sociais, afora inúmeras taxas e contribuições 
de melhoria. 

Não é necessário salientar, ao meno~ aga­
rente, o elevado ónus tributário que incide 
sobre a sociedade brasileira. O que estamos 
querendo denunciar é o carát~r regressivo 
e inflacionáriO da esfiuhita tributária, para 
não falar de sua complexidade. 

A rigor, como é possível ao cidadão ou 
â empresa cumprir fielmente com suas .obri­
gações tributárias, em meio a tal complexo 
sistema? Ou, então, como é possível ao apa­
relho arrecadador desempenhar, com eficiên­
cia, suas funções, ante tamanha diversidade 
de tributos? Ou, por fim, não será essa uma 
forma que melhor aproveita à. evasão tributá~ 
ria, concorrendo para consolidar essa espécie 
de iniqüidade social? 

O brutal contraste entre as cargas tributá­
rias bruta (18% do PIB) e liquida (8% do 
PIB) não pode ser atríbuído apenas aos subsí~ 
dias, âs isenções e aos incentivos; certamen­
te, boa explicação para tal encontra amparo 
em um processo generalizado de sonegação 
fiscal. Sem dúvida, esse procedimento deli­
tuoso é simplificado, paradoxalmente, pela 
complexidade tributária! 

Se esse modelo desserve ao Estado e à so- . 
ciedade, desserve também ao cidadão ê à em-

presa, porque envolve custos e dificuldades 
para proceder ao pagam~:nto dos tributos. 
Enfim, estabelece~se a circunstância antipan­
glossiana do pior dos mundos possíveis. 

Os esfo!ços para eliminar os desequilíbrios 
financeiros do setor público, mediante redu~ 
ç-ão de gatos; já estão exaurindo a capacidade 
criativa dos formuladores de política econô­
mica, Não será a hora de experimentarmos 
uma trilha alternativa que, sem dispensar os 
cuidados com a austeridade e a racionalidade 
dos gatos, acolha uma revisão da estrutura 
tributária, em favor· de uma maior arreca­
dação, melhor justiça social e simplificação 
de procedimentos para os cidadãos e para 
as empre·sa:s·r 

Não há por que admitir mais que três mo­
dalidades de impostos: o imposto sobre a ren­
da e o património, o imposto sobre a circula­
ção de bens e. s~rviços· e o imposto sobre o 
comércio extern·o. Não há por que existir 
mais que um tipo de contribuição: Aquela 
destinada a cobrir os encargos previdenciá~ 
rios e o seguro contra o desemprego. Todo 
o resto é supérfluo. Não há, portanto, razão 
alguma que justifique a existência" de 45 im 
postos e contribuições, quando se pode redu­
zi-los a quatro, ã semelhança do que ocorre 
nos pa(ses desenvolvidos. Não mais que qua­
tro! 

A·garantia de um Volume de rendas públi­
cas compatível com o tamanho do Estado 
fica por conta das alíquotas atribuíveis àque­
les impostos e contribuições. 

_A titularidade dos impostos seria ditada 
pela conveniência administrativa, sem perder 
de vista a garantia da estrutura federativa. 
As transferências intergoVC:Inamentais deve­
riam ser embasadas no critério único de equa­
lização das receitas públicas per capita. 

Nã.o tenho a vele:i.dade de entender que 
essa:·proposta seja· a f6rmula mágica para so~ 
lucionar a crise fiscal, sequer compreender 
que ela tenha forma defi.nitiva e acabada. Es­
tou, contudo, convencido de que uma ampla 
reforma tributária é instrumento da maior 
valia para direcionar o Pãís no rumo da mo­
dernidade. 

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, não va­
mos dispensar a oportunidade de repensar 
o sistema tributário brasileiro, produzindo 
uma vigorosa reforma que o tempo e as cir­
cunstâncias exigem. Não vamos manter uma 
estrutura de impostos obsoleta, ineficie-nte, 
ijusta e inflacionária. · 

Vamos, portanto, convocar especialistas, 
políticos, governantes, representantes da so­
ciedade civil, para que juntos possamos esbo­
çar um novo sistema tributário, moderno, 
simples, eficiente e justo, cuja estrutura bási­
ca ofereço, neste instante, à consideração dos 
meus ilustres pares desta Casa Legislativa. 
Essa é nossa tarefa, que se impõe desde logo 
e que deve ser vista no contexto de profundas 
reformas no Estado brasileiro. Esse é um 
compromisso que devemos assumir, de pron­
to, sob pena de comprometermos as futuras. 
geraç~es de bras~leiros. 

Afinal, duas décadas perdidas é uma res­
ponsabilidade demasiado grave, que pesa so~ 
bre todos nós. A insensatez não deve se per~ 
petuar! 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem a palavra V. Ex' 

·O Sr. Jo:Sé.F0i8ça -Sr. Presidente, é ape­
nas para caracterizar ante V. Ex• que o prazo 
de adiamento que pedi foi paia emissão de 
parecer, que amanhã, evidentemente, se rea­
lizará. 

É apenas para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau~ 
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o SegUinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as letras cearen­
ses estão comemorando, no corrente ano, os 
centenários dos escritores Leonardo Mata e 
Epifânio Leite e o sesquicentenário do histo~ 
riador Antonio Bezerra, autor, entre outros 
livros, das excelentes "Notas de Viagem ao 
Norte do Ceará", publicadas em 1889. 

De Epifânio Leite,. grande poeta e sone­
tista exímio, autOr do livro Escada de Jacó, 
com elogio unânime da crítica, muito se ·falará 
ainda em 1991, já que os cem anos de seu 
nascimento serão comemorados no mês de 
junho. 

-Desejo referir-me, hoje, de modo especial, 
ao centenário de Leonardo Mata, autor dos 
livros Cantadores; Violeiros do Norte; Sertão 
Alegre; No Tempo de Lampião; Prosa Vadia; 
A Padaria Espiritual e Adagiário Brasileiro, 
este último obra póstuma, que se deve à re­
constituição feita por seus ilustres filhos Mu~ 
rilo, Orlando e Moacir Mata, após exaustiva 
pesquisa nas bibliotecas da famüia. 

Leonardo Mata é, talvez, o maior nome 
do folclore brasileiro, ao lado de Luís da Câ"­
mara Cascudo, já que a contribuição de Silvio 
Romero não teve, no gênero, a extensãO e 
a profundidade que caracterizam a obra de 
ambos. 

Homem cultO, lido e corrido, como se di~ 
zia, em tempos de outrora, para os que muito 
sabiam e viajavam, o ilustre filho do Ceará, 
nascido na cidade de Pedra Bran_~ a 10 de 
maio de 1891 e falecido .em Foitaleza a 2 
de janeiro de 1948, não se. contentou em vi­
sualizar o rico universo da literatura popular 
na comodidade de seu gabinete de leitura. 
Foi às fontes. Percorreu, em condições nem 
sempre satisfatórias, os sertões do Ceará e 
do Nordeste, recolhendo os versos dos violei­
ros ou cantadores, nos pátios das fazendas, 
nas feiras tradicionais e em festas de todos 
os tipos, anotando, conferindo, repassando, 
reouvindo e procurando, tanto quanto possí~ 
vel, ao contrário de Garret~ em Portugal,· 
manter~se fiel aos textos encontrados, sem 
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adulterar-lhes a simplicidade e a espontanei­
dade próprias do falar dos homens do povo. 

Deram-lhe, por isso mesmo, o título de 
Príncipe dos Folcoloristas Nacíonais -e todo 
o Brasil ouviu, inicialmente, as suas confe­
rências sobre o assunto, para ler, em seguida, 
os livros que consub!>tandavam esse trabalho 
elogiado por todos os intelectuais do País. 
Até mesmo o cáustico Agripino Grieco, sem­
pre a vergastar os escritores claudicantes, elo­
giou-o em vários momentos, vendo nele um 
legítimo "garimpeiro de filões poéticos" que 
ia buscar a matéria-prima de sua obra nas 
nascentes da poesia popular, disputadas pug­
nas verbais de que participaram cantadores 
famosos de seu tempo, valendo recordar, en­
tre muitos, o Cego Aderãldo, Luis Dantas 
Quezado, Jacó Passarinho, Azulão, Inácio 
da Catingueira e outros. 

Por seu alto merecimento pes.<;oal, Leonar­
do Mata pertenceu, por escolha unânime, ao 
instituto do Ceará, uma das mais importantes 
casas de cultura do Brasil, e à Academia Cea­
rense de Letras, tradicional entidade literá­
ria, anterior à Academia Brasileira, fundada 
por Machado de Assis, que escolheria como 
patrono a figura imortal de José de Alencar. 
Jornalista, escritor, folclorista de expressão 
internacional, orador fluente e de imagens 
flamejantes e belas, Leonardo Mota recebeu 
em vida a consagração do povo cearense e, 
agora, no centenário, sua memória é reveren­
ciada de forma significativa pelos inúmeros 
segmentos da cultura de sua terra. O instituto 
do Ceará, ·no dia 10 de maio, promoveu bri­
lhante solenidade comemorativa, em que fa­
lou, em nome de todos nós, o Dr. Mozart 
Soriano Aderaldo, historiador, ensaísta e crí­
tico literário. 

Associo-me de coração, às homenagens 
que vêm sendo prestadas ao ilustre folclorista 
e grande filho do Ceará, sem qualquer dúvida 
umdos maiores nomes da Literatura brasi­
leira, na área de sua especialidade, que é 
a da antropologia cultural, ou, mais especifi­
camente, a do folclore. E estou certo de que 
ninguém mais que ele, ou melhor do que ele, 
soube compreender o espírito do povo, nas 
suas manifestações mais puras, oferecendo­
nos, de forma precisa e ,concisa, estudos mag­
m1icos sobre as mais variadas mo.dalidades 
estróficas dos violeiros do Nordeste, com ên­
fase nas louvações, nos desafios, nos mou­
rões, nos galopes beira-mar e nas sextilhas 
amorosas ou picarescas, nas quadrinhas des­
pretenciosas e nas definições da natureza e 
do homem, em que entram componentes ibé­
ricos, indígenas e de o_utras rafzes étnicas, 
traduzindo a visão do mundo daquela gente 
sofrida, austera e digna, de usos, costumes 
e tradições seculares. E todos os louvores 
que se erguerem à memória de Leonardo Mo­
ta serão apenas uma parte do tributo do tem­
po ao seu imenso valor, nacional)llente reco-

nhecido e proclamado, pela profundeza da 
obra que nos legou c através da qual podere­
mos contemplar, em sua meridiana clareza, 
a generosa alma nordestina. 

O SR. PRESIDENTE (Alelxandre Costa) 
--Lembro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma ses­
são conjunta a realizar-se hoJe, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' I6, DE 199I 

(Em regime de urgência, nos termos do 
árt. 353, parágrafo único, do Regimento In­
temo.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 16, de 1991 (n9 6/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que concede isenção do Impos­
to sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros e dá 
outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 68, de 1991, da Comissão 
-- --de Assunstos Econômicos, favorável ao 
projeto co_m as Emendas de nos 1 a 3, que 
apresenta. 

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 82, DE I991 

(Em regime -de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Discuissão, em turno suplementar, do Pro­
jeto de Lei dQ Senado n9 82, de 1991, de 
autoria do Senador Mário Covas, que estabe­
lece normas para a realilzação das eleições 
municipais de 3 de outubro de 1992 e dá ou­
tras providências, tendo 

Parecer, proferido em plenário, da Comis­
são 

- Diretora, Oferecendo a redação do ven­
cido. 

3 
REQUERIMENTO N•173, DE I991 

· Vot3ç'âO; eril-turno único, do Requerimen­
to n~ 173, de 1991, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando nos termos regi­
mentais, a retirada da PrOposta de Emenda 
à Constituição n98, de 1991, que cria o Conse­
lho Nacional de Justi_ç_a e dá outras provi-­
dências, tendo como primeiro signatário o 
Senador Maurício Corrêa. 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•17, DE I991 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 17, de 1991 (n9 80/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi_­
dente da República, que institui isenÇão do 
Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI e depreciação acelerada para máquinas, 
equipamentos e dá outras providências, ten· 
do 

Parecer favorável, sob no 69, de 1991, da 
Comissão 

- de Assunstos Econômicos. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA 

Â CONSTITUIÇÂO 
No 3, DE I991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1991, de 
autoria do Senador Alfredo Campos e outros 
Senhores Senadores, que estabelece a data 
de entrada em vigor de atos normativos, leis 
e medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8 horas e 35 
minutos.) 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 452, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 005.526191-40, resolve aposentar, vo­
luntariamente, LASARO FEREGHETII, 
Analista Legislativo, Área de Processo Legis­
lativo, Classe Especial, Padrão IH, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 401 inciso 111, alínea a, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, 
artigos 186, irlciso IH, alínea a, 67 e 250, 
da Lei nY 8.112, de 1990, combinados com 
os artigos 490, 492 e 488, § 49, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 
n" 87, de 1989, com proventos integrais obser­
vado o disposto no artigo"-37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 9 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver sa(do com incorreção 
no l>CN, Seção 11, de 10-5-91. 


